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O SR. ...por motivos de saúde está

impossibilitado de usar sua voz. Está presente, pede desculpas, teve

de sair um pouco mais cedo em virtude da medicação que tem,de tomar.

Vamos iniciar mais uma reunião do Fórum de Defesa Permanente

de Santo Amaro, hoje com a grata presença da Vereadora Aldaíza Sposati

que irá expor as propostas do Conselho de Representantes para cidade

de São Paulo. Chamo a nobre Vereadora para compor a mesa. Gostaria

também de contar com a presença do engenheiro Neilton(?) Antonio do

Amaral, administrador regional de Santo Amaro; da Sra. Eliana

Francisca de Queiroz, digníssima administradora regional da Cidade

Ademar e ..., do Doutor Alexandre Moureira Neto, Presidente do Centro das

Tradições , de Santo Amaro.

Agradeço a presença de todos. Como este fórum é absolutamente

democrático, considerem-se todos nesta mesa. A OAB de Santo Amaro, de

forma muito especial e inédita, está promovendo esta reunião,

oficialmente como forma de audiência pública da Câmara Municipal de

São Paulo. Esta é a honra que nos traz a ilustre Vereadora Aldaíza, a

quem esta Casa não se esquecerá jamais. Muito obrigado.

Para ser prático, como o tempo da Vereadora é curto, passo a

palavra a S.Exa. para que faça a abertura desta audiência pública.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Meu boa noite a todos. Quero,

primeiro, agradecer a acolhida neste espaço democrático. Agradeço

também, especificamente, ao administrador regional de Santo Amaro por

ter feito a brilhante propositura de fazermos essa audiência

exatamente em uma casa democrática. Isso reflete bem o tema que iremos
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tratar, a representação regional. Quero cumprimentar a todos pela

presença.

Como já foi colocado,' trata-se de uma audiência . púhlica formal

da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Está

presente também uma assessora do Vereador Nabil Bonduki e

possivelmente o Vereador talvez ainda nos alcance na região. Haverá

mais uma reunião na Câmara.

A idéia é de que possamos fazer a apresentação das propostas

que estão sendo apresentadas pelos vários projetos de lei. Em seguida,

abrirmos o debate.

,Acho que todos receberam uma pequena cartilha que traz a

publicação, na íntegra, e também análise comparativa,' do conteúdo de 5

projetos de lei que tramitam na Câmara Municipal sobre Conselho de

Representantes. Três deles estão na comissão de Política Urbana, da

qual sou presidente. Na audiência pública que fizemos na Câmara,

desses três projetos de lei, foi sugerido pelo *conjunto de vereadores

que fizéssemos audiências regionais. Esta é a quarta audiência que

estamos realizando sobre a matéria.

Dentro da definição da lei orgânica sobre o modo de governar a

cidade, em 1990, foi colocado que a Cidade seria governada por

secretarias, subprefeituras e que a cada subprefeitura corresponderia

um conselho de representantes. Embora isso seja matéria de 1990, tanto

as subprefeituras quanto o conselho de representantes, nenhum dos dois

até hoje foi regulamentado.

A matéria de subprefeitura (Carla)
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CâmaraA matéria de subprefeitura deu entrada na no final de

outubro. Recebemos esse projeto de lei anteontem na Comissão de

• Política Urbana. Faremos uma audiência segunda-feira, dia 19, às 11h

da manhã, sobre subprefeitura. Quem puder estar presente, apesar de

não ser este o melhor horário, entendemos que, apesar de vocês talvez

já terem feito discussões aqui, será muito importante a realização de

debates, para constar da análise do material do projeto.

0110 Vou falar sobre o conselho de representantes, mas estou

anunciando uma contrapartida do ponto de vista do Executivo, as

subprefeituras, cujos projetos também chegaram à Comissão de Política

Urbana. .,-.

lei orgânica, no seu artigo 54, diz que a cada região

administrativa do município, a ser definida em lei, corresponderá um

conselho de representantes. A legislação apresentada na Câmara fala em

31 subprefeituras. Não sei se o projeto de lei será aprovado com esse

número, portanto, não sei quantas serão ao final, mas posso afirmar,

110

	

	 com certeza, de que a cada subprefeitura haverá um conselho de
representante. E essas propostas são para regulamentar o funcionamento

• deste conselho. A lei diz claramente que os membros do conselho serão

eleitos. Teremos projetos de lei que propõem representantes eleitos e

indicados. Esta é uma das questões que teremos de analisar.

O artigo 55 da lei orgânica trata das atribuições do

conseelho: Participar, em âmbito local, do processo de planejamento

municipal, e, em especial, da elaboração das propostas e diretrizes

orçamentárias do orçamento municipal, bem como plano diretor e das

respectivas revisões do plano diretor.
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Quando isso foi proposto na lei orgânica, não existia a

experiência atual do orçamento participativo e dos delegados de

orçamento". Não sei se alguém aqui é delegado de orçamento. Nós teremos

de resolver a relação entre conselho de representante e a questão das

delegações regionais do orçamento participativo.

Segundo ponto: participar, em âmbito local, da fiscalização da

execução do orçamento e dos demais atos da administração municipal.

Com certeza a nossa proposta de regulamentação do conselho terá de

disciplinar que atos deverão ser fiscalizados pelo conselho e qual a

relação que esse conselho deve ter com o legislativo.

• , De acordo com a lei orgânica, cabe ao Executivo determinar a

estruturação das subprefeituras, preparar o projeto e encaminhar para

a Câmara.

No que se refere ao Conselho de Representantes, essa

atribuição é do Legislativo, apresentar a proposta e aprovar

(Monteiro)
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No que se refere ao conselho de representantes, essa

atribuição é do Legislativo, apresentar proposta e aprovar. Isso cria,

digamos, uma certa idéia de 'que o conselho de representantes "teria .

funções muito próximas, ou mais próximas, ao Legislativo, isto é,

estaria mais posto no campo da fiscalização. Se assim é, nós vamos

precisar discutir inclusive quais são as atribuições fiscalizadoras,

consultivas e deliberativas do conselho.

Indo adiante, eu estava falando que tem três propostas já na

Comissão de Política Urbana e vamos passar ao próximo, que é o

seguinte: nós temos sempre que ter relações de projetos de lei de

conselho ,,de representantes que foram apresentados na Câmara em São

Paulo. O »que nos chamamos de uma primeira geração são aqueles

projetos apresentados logo após a promulgação da Lei Orgânica, em

1992. Desses projetos, a maioria desarquivados e dois em tramitação,

um do Vereador Adriano Diogo, um do Vereador ítalo Cardoso, que os

senhores poderão ter, na íntegra, nesse folheto.'

Uma segunda geração, mas próxima, que seriam projetos de 98 e

99, dos quais dois estão arquivados e um em tramitação, que é o

projeto do Vereador Gilson Barreto, que o senhores também poderão ter,

e as senhoras, nessa cartilhinha. E uma terceira geração, 2000/2001,

que contém o projeto de lei de minha autoria e um da Mesa da Câmara.

O que é esse projeto da Mesa da Câmara? É o seguinte: o

Instituto de Estudos Avançados da USP, durante o ano passado, fez

vários debates sobre a questão se subprefeituras e conselho de

subprefeituras, foi idéia da Prefeita Marta Suplicy e quanto ao

C
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José Eduardo Cardozo,

Presidente da Câmara Municipal. Então esse material entregue pelo IEA

formou esse projeto apresentado . à Casa como-da Mesada Câmara, mas ele

tem, vamos dizer, essa discussão.

Qual é a decisão atual? É a seguinte: todos esses projetos

sejam unificados num só projeto de autoria de um vereador, mas sim um

projeto que, digamos, acumulando todas essas experiências, ao ser

•	 submetido a estas audiências, a ouvir pareceres, vai poder ser um

projeto que não será nem de um vereador nem de uma vereadora mas será

da Câmara de São Paulo. Isso quer dizer que nenhum dos projetos tem

necessariamente uma precedência ao outro e nós vamos aqui analisar o

conteúdo . adumulado nesse projeto.

O que acontece? Para que seja bastante transparente o

processo, na cartilhinha vocês têm todos os projetos. Nessa

apresentação eu faço uma síntese, já amalgamando as idéias de todos os

projetos, sem definir necessariamente o que é de um e de outro par a

gente poder analisar melhor. Ontem, nos estávamos discutindo, numa

audiência pública na zona Oeste, na regional de Butantã, uma coisa

muito interessante, que é algo um tanto inédito essa proposta de não

haver, digamos, uma luta, uma competição, mas sim de haver uma união

no sentido de a gente conseguir que todas as propostas acumulem para

melhor resposta para a Cidade.

Pontos a regulamentar: com esse conjunto de idéias, a gente

está entendendo que a regulamentação envolverá concepção do conselho,

diretrizes, vínculo que Executivo e Legislativo, atribuições, número

de conselhos, número de conselheiros, condições para candidatar-se,

, • •

idéia do Vereadorconselho de representantes foi idéia do Vereador José Eduardo Cardozo,
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duração do mandato, duração do mandato, remuneração, organização

interna, controle popular sobre o conselho, obrigações do Executivo,

obrigações do ' Legislativo. Os senhores estão recebendo, junto com a

cartilhinha, um questionário. Esse questionário tem um conteúdo

similar. Para quê? Para que as pessoas possam assinalar o que elas

mais concordam ou que discordam. Se as pessoas quiserem nos devolver

esse questionário preenchido hoje, ótimo. Se quiserem reter para

discutir aqui com seus pares, poderiam nos remeter , até final da

semana que vem ou começo da outra, de preferência té a sexta-feira

próxima, par que possamos então fazer um balanço de todas as propostas

dos diferentes bairros da Cidade. Temos várias cópias de questionário,

quem - quiser.pegar fique .à vontade. E tendo o questionário, os senhores

vão poder acompanhar porque esse questionário repete mais ou menos

tudo o que está aqui e poderão já assinalar o que concordam ou

discordam.

Concepção do conselho: a primeira questáo da concepção é que o

•	 entendimento é que o conselho não é um conselho subordinado a um
órgão municipal, não é um conselho de um órgão, ele não é um conselho

da subprefeitura. O entendimento é que ele deve ter caráter público,

mas deve ser autônomo. Então o conselho de representantes é organismo

autônomo de representação da sociedade, reconhecido pelo Governo

Municipal como interlocutor da sociedade da região correspondente a

uma subprefeitura. O que quer dizer isso? Até hoje nos tivemos vários

conselhos em funcionamento, temos tido, em geral por determinação de

legislação federal, outros constituídos por lei municipal que são, na

maioria; conselhos temáticos. Por exemplo, Conselho dos Direitos da

2
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Criança e Adolescente, não é um órgão, digamos, da estn

burocrática da Prefeitura. A gente, digamos, na análise política,

que é uma esfera pública não:estatal:porqUe ele é público todavia ele

não é na verdade, digamos, uma estrutura da Administração. Então, tem

que ser em caráter público.

A idéia também é que é uma representação territorial. Todos

esses conselhos são temáticos, nós não temos na Cidade o

reconhecimento de conselhos por regiões da Cidade. Ou seja, pode até

ser que uma ou outra região tenha esse conselho com personalidade

jurídica própria. No caso, esse conselho não tem uma personalidade

jurídica ele não é um ente nesse sentido. Ele é, na verdade... nãos

sei como-,-Juridicamente a gente define isto aqui, mas ele é um

organismo, quer dizer, uma forma organizada, coletiva, reconhecida

pelo Poder Público como interlocutor coletivo. É um sujeito coletivo

de direitos e representação territorial. É inexistente, é inédito na

isso na Cidade e aí vamos ter que verificar comovamos organizar.

Indo adiante....

estrutura

diz
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Indo adiante, o vínculo do conselho. Fiscalização e proposição

ao Executivo e parceria e proposição ao Legislativo. Vocês vão percebe
•	 •

que alguns projetos dão uma . estrutura externa ao . conselho , muito

semelhante às regras do Legislativo. Nós temos recebido críticas a

essa vertente em outras reuniões, dizendo que o conselho não pode ser

uma cópia do funcionamento da Câmara Municipal, .que ele tem que ter

uma forma de funcionamento e dinâmica que não deve ser uma cópia da

010	 Câmara até porque, e aí eu coloco esse ponto para reflexão dos
senhores, nós temos percebido que há um certo temor de alguns

vereadores que o conselho terá ação concorrente à ação do vereador da

regiãO'..Então, essa é uma boa discussão que os senhores poderão fazer

posteriOrigente, vamos ter que reassinalar.

Princípios e diretrizes do conselho. 'Aqui estão princípios que

foram colocados, em especial prática democrática, soberania e

participação popular, transparência e controle popular, respeito,

autonomia, independência de atuação das associações, programação e

010	 planejamento sistemático, exercício pleno de autonomia, articulação e
cooperação com os demais entes federados, garantia de acesso a todos

de modo justo e igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação

sexual, cor, idade, condição econômica, religião ou qualquer outra

discriminação, portanto bastante pluralista, condições de vida

indispensáveis a uma existência digna, acolhida e tratamento igual a

todos com respeito à lei, defesa e preservação do território e também

dos recursos naturais do meio ambiente, preservação de valores

históricos e culturais da população.

/
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sugestões de queNo debate dessas diretrizes, têm chegado

essas diretrizes, já estou acumulando aqui algumas coisas para fazer

pensar, para ver como ressoa isso, têm chegado propostas que talvez

essas diretrizes de aproximem, ou dêem encaminhamentos para uma

situação que certamente o conselho terá que encontrar uma dinâmica

adequada, a relação que ele vai ter com as representações de conselhos

temáticos. Por exemplo, vamos dizer que o conselho de representantes

010 está discutindo uma questão ligada à saúde, que relação ele terá com
as representações de saúde? O conselho está discutindo uma questão de

orçamento, que relação ele terá com as representações do conselho do

orçamehtoAparticipativo?

começam a surgir pistas de que essas diretrizes

deveriam também dar conta de princípios dessa relação para poder

orientar uma certa dinâmica que não seja de atropelar um ao outro para

querer forçar.

Atribuições fiscalizatórias. Acompanhár a aplicação das

dotações orçamentárias, acompanhar o conjunto de atos da administração

da subprefeitura, criar comissões de inquérito par apuração de fatos

de interesse local, fiscalizar órgão municipal, fiscalizar a execução

de projetos e obras, formular representações, criar comissões

especiais de fiscalização, apurar irregularidades nas subprefeituras.

Segundo, atribuições consultivas. Encaminhar ao prefeito lista

tríplice para indicação de subprefeito. Dois dos cinco projetos

colocam essa questão, que não se tem também demonstrado unânime nas

discussões. Contribuir na elaboração de um plano diretor. Alguns acham

que isso e consultivo, outros acham que é deliberativo, nós pusemos

I/
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essa questão.

manifestar-Se

Propor à Câmara proposta de plebiscito e referendo sobre

contribuir na elaboração de diretrizes orçamentárias,

em projetos que tenham impacto urbanístico e ambiental

na região, participar de proposta orçamentária, opinar na política e

nos padrões de atendimento dos serviços locais.

Indo adiante, funções deliberativas. Estou falando muito

rápido, está dando para acompanhar um pouquinho? Então, participação

110 na formação dos orçamentos dos órgãos municipais regionais,
participação também na formulação de diretrizes orçamentárias e no

orçamento anual da subprefeitura, participação na elaboração de

diretrizes orçamentárias, participação no plano diretor, fixação de

prioridades na execução de serviços. Encaminhar à Câmara, e ao

Executivo representação sobre questões de interesse da região.

Depois, teria aqui sugestão de projetos ao Legislativo, de sua

regulamentação ao Executivo, convocar o prefeito, secretários, o

subprefeito e autoridades locais para audiênciás de interesse local,

debate sobre questões relativas à organização do conselho e também

moção de desconfiança do subprefeito.

Indo adiante, vou partir agora para uma análise mais prática.

Essa era de conceito, de atribuição e abrangência, agora vamos tratar

da questão mais prática, o número de conselhos. Bom, um por

subprefeitura. Teremos, portanto 31 se forem 31 as subprefeituras, 28,

não sei, o número que for votado.

Agora, a segunda questão: o número de conselheiros porque dada

projeto dá uma proposta variada de, no caso, . .. (S05)

/;2.)
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 dá uma proposta variada de, caso, número deno

Conselheiros. O que nós gostaríamos também ...(ininteligivel)... uma

particularidade, mas 'dizer que a, escolha dos Conselheiros é variada,

nos projetos de lei. Os projetos de lei colocam por voto direto, por

indicação e também num "mix" entre voto direto e indicação. E também

há projetos propondo Conselheiros suplentes. Essa é outra opinião (?).

Bem, nesses três tipos de proposta de número de Conselheiros,

há projeto que propõe um número fixo, isto é, os Conselho teriam 15

membros, situados onde eles estivessem. Se é uma subprefeitura com 300

mil, 200 mil, 400 mil, 100 mil habitantes, teria 15 membros. Isso

seria 'um .,-Conselho com número fixo.

' OUtra proposta que, juntas, vão ser três projetos, em um

projeto três projetos, é que o Conselho tenha um número proporcional

de representantes em relação à população da região, no sentido de que

essa forma de democracia participativa dê mais conta da relação entre

população e representação do que a democracia representativa tem, isto

é, São Paulo, na verdade, perde em um número de representação a outras

cidades menores e tal, mas isso é uma outra conversa, embora

necessária.

Bem, a proposta mista ela vai misturar, como vamos ver

adiante, Conselheiros indicados, mas é mais do que isso

...(ininteligivel)... que deve ter, no mínimo, dez; e, no máximo, 30

membros. Quer dizer, faz uma linha de corte, mesmo usando a

proporcionalidade. Vamos ver ...(ininteligivel)... isso vai ser

necessário.
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os critérios proporcionais? Primeiro critério: um representante para

cada 30 mil Ou para cada 20 mil moradores 'na região da subprefeitura:

Esse é o primeiro, usar 30 mil ou 20 mil. Se houver quebra, a cada

sobra de dez mil habitantes, mais um Conselheiro; ou usar o critério

de número par do conjunto dos Conselheiros.

Uma outra proporcionalidade que, talvez, não é tão

010 proporcional, porque ela é uma proporcionalidade ao distrito e não à
população, é um representante por distrito, ou dois representantes por

distrito, e não, na verdade, por cidade.

-..Então, indo adiante: há uma outra proposta de um critério

misto queé um representante de distrito; depois, representante do

total da população, em número igual ao distrito, por ...

(Final do lado A da primeira fita)

...portanto, essa proposta mistura indicação com eleição

...(Márcia)•

e
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Portanto essa proposta mistura indicação com eleição...

Simulação do número para cidade... Vamos lá. De acordo com o número

fixo, e se trabalharmos com nm horizonte de 31 subprefeituras, temos

15 conselheiros para cada uma, seriam 465 conselheiros na cidade. No

critério proporcional, temos 3 projetos de lei. Pelo projeto do

Adriano, teríamos 347 conselheiros. A população da cidade - 10.405.367

habitantes dividido por 30 mil, teríamos 347 conselheiros. Pela

proposta do ítalo, teríamos 522 conselheiros, isto é, os mesmos 10

milhões de habitantes divididos por 20 mil mais 1 para arredondar,

nessa proposta de sempre usar o critério par, nós teríamos 522. Pelo

projeto aa Aldaiza, seriam 2 representantes por distrito, portanto se

são . 96 -distritos seriam 192 conselheiros distritais, e. mais I

representante para cada 20 mil habitantes - 521; somando 2 seriam 713

conselheiros na cidade. Pelo critério misto, que é o da Mesa da

Câmara, teria 1 eleito por distrito - 96; 1 eleito pela população em

número igual a distrito - mais 96; indicados dos conselhos setoriais -

6 conselhos dariam 186; 1 indicado por todos os conselhos municipais -

31: 409 conselheiros.

Por esse cálculo, a gente vê que a cidade teria de 347 a 713

conselheiros, a depender da opção. Quero chamar a atenção de vocês,

usando a anterior: acho que temos de encontrar uma outra forma de

relação, pelos debates que temos feito, que não essa da indicação dos

conselhos. Porque os conselhos setoriais são um para a cidade, e na

sua estrutura interna são paritários - tantos representantes do

trabalhador, tantos da população, tantos dos usuários, tantos das

entidades, do governo, e tal. Portanto, quem seria indicado? Alguém do
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governo? Alguém dos trabalhadores? Como é isso? E como os conselhos

poderiam prover de um representante, se formos 31 subprefeituras, para

31? Mais 'ainda, o volume de trabalho desses conselhos é imenso, e' para

além desse volume todo, como faz? Claro que existem propostas de

termos subcomissões de conselhos temáticos, o que nos parece que temos

de encontrar outra forma de relação que não essa entre os conselhos

temáticos e os regionais.

Indo adiante, aqui foi feito uma simulação para a Vila

Mariana. Ontem, uma senhora disse: "Por que vocês escolheram Vila

Mariana?" Eu disse que podia ser qualquer coisa; fizeram a conta com

Vila Mar'iana. Ninguém está aqui querendo fazer proselitismo de Vila
, .	 ,

Mariana, oU sé e melhor ou pior. Não sei, deram como exemplo. Então,

Vila Mariana tem 3 distritos: Moema, Saúde, Vila Mariana. Vila Mariana

mesmo tem 123 mil e tantos habitantes; Saúde, 117 mil; Moema, 79 mil e

poucos. O conjunto da possível subprefeitura de Vila Mariana seria,

portanto, de 3 distritos, 311 mil habitantes. Aplicando a

proporcionalidade proposta pelo Adriano, 1 para 30 mil, Vila Mariana

teria um conselho de representantes com 11 membros; aplicando a

proposta do 1-talo, 1 conselho com 16 representantes; aplicando a do

Gilson, que é fixa, um conselho de 15 representantes. Aplicando a da

Aldaíza, que é proporcional por distrito e por população, seriam 22

representantes; 6 distritais, que é 2 por distrito, e 16 que seria

dividido por 20 mil. Aplicando o da Mesa da Câmara, seria: 3 por

distrito mais 3 da população; 6 eleitos, mais 7 indicados. Seis dos

conselhos definidos por lei federal mais 1 do conjunto dos conselhos

municipais, 13 representantes. De acordo com essas propostas, o



conselho de representantes regional poderia ter de 11 a 22

representantes.
•

Condições para ser candidato' ao s -conselho. • 'Ter .. titulO.

2êmr~ TUCWe'Ã° ja7. mg enh

Folha no

IPç,esso 	 O O

eiro 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA b iMii) 11068

o

ROD.: S07 FOLHA:3 TAQ.: MÁRCIA	 COMISSÃO: URB

ORADOR:	 e 	 DATA: 08-11 SEM REVISÃO

eleitor. Idade. Tem duas propostas: ser a partir de 16 ou de 18 anos.

Ele pode votar e ser votado ou só pode votar e não ser votado? Essa é

uma decisão. Ser ou não filiado a partido político registrado no TRE.

Alguns projetos acham que tem de ser necessariamente filiado para ser

representante; outros não colocam essa cláusula. Ser filiado ou não é

uma questão do cidadão mas não uma exigência para o conselho. Ter

domicílio eleitoral em São Paulo ou na área da subprefeitura. Morar na

área 'do :c-distrito ou da subprefeitura. Estar no gozo dos direitos

políticoà. Não estar respondendo a processo criminal. Não estar

exercendo mandato eletivo. Não estar exercendo cargo de confiança no

Executivo ou no Legislativo. Não estar impedido pelos mesmos critérios

fixados pela Lei Orgânica para os vereadores. Ser indicado na

candidatura por pelo menos 100 cidadãos moradores no território da

subprefeitura. Ser indicado por, no mínimo, uma associação com sede no

município, legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos 1

ano da data da inscrição da candidatura.

Indo adiante, duração do mandato: dois anos com uma reeleição.

Quando da eleição? Tem duas propostas. Sempre no mês de março, e acaba

a dois anos. Isto é, em data que não seja coincidente com outras

eleições. E há projeto em outra direção: sempre junto com as eleições

obrigatórias, portanto em outubro.
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Data do inicio do mandato. Nenhum dos projetos coloca, mas se

tiver com orçamento, é interessante que a posse não seja depois do mês
• "	 -	 -,	 ..-.	 .	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 •.	 .	 .	 .	 .	 •	 •

de maio.

Processo eleitoral. Custeado pelo Executivo ou então pelo

Legislativo; ter convênio com o TRE. Comissão eleitoral - e aqui vocês

podem nos ajudar muito. A comissão eleitoral com representação do

Executivo, do Legislativo, da OAB, porque nos parece que embora os

projetos coloquem, não pode uma lei municipal fazer referência à

presença da Justiça Eleitoral e do Ministério Público na comissão

eleitoral. Convocação das eleições por diário oficial. Período

eleitoral': 3 meses antes da data da eleição. Ser realizado curso de

.
'cápacitaçãO para. os candidatos ... ' Serem divulgadas: as eleições pelo

Executivo.

Vamos para a frente. Remuneração. Esse é um outro ponto de

discussão...

IS
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Esse é um outro ponto de discussão. Grande parte dos projetos

ROD.: S08 FOLHA:1

ORADOR:

diz que não deve ter remuneração. Há outro projeto que diz que não se

trata de remuneração", mas deve ter uma ajuda de cusEo, para transporte

e alimentação nos dias de sessão. E deverá ser realizada, no mínimo,

uma reunião por mês. Organização interna do conselho. Reuniões

plenárias, uma proposta de ter presidente mais comissões de

•fiscalização ou não ter presidente e, sim, ter coordenadores por tema.

Ter também possibilidade de audiência pública, ter uma ouvidoria, ter

um regimento interno comum, votado por decreto legislativo na Câmara

ou o regimento interno ser elaborado por decisão de cada conselho e

também com indicação de que tenha uma conferência anual dos conselhos.

•Controle sobre o conselho. Um (Ininteligível) em cada sessão

para ouvir a população, audiência pública requisitada por 500 cidadãos

da área da subprefeitura, ou da área de abrangência do conselho,

divulgação necessária às atividades do conselho, plenárias

extraordinárias convocadas por 5% dos eleitoreà da região, pedido de

cassação de conselheiro, a existência da ouvidoria, relatórios e

avaliação do conselho.

• (Ininteligível) que o conselho nenhum conselheiro poderá dar

medalhas, honrarias... (Valéria)
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(fita com ecos e diversas interferências)

. (Aldaíza Sposati )"... a existência da auditoria, relatório de

avaliação do Conselho (ininteligível)..: que diz que :um

Conselheiro poderá dar medalhas, honrarias. Estou dizendo que esta não

é a vocação do Conselho, isso também está explicitado, não é? Adiante:

"Obrigações do Executivo: divulgar a eleição,. promover cursos de

capacitação, fornecer informações solicitadas, comparecer à reunião do

Conselho, ' quando solicitado, convocar eleições, custear eleições, dar

infra-estrutura para o Conselho funcionar. Obrigações do Legislativo:

aprovar o Regimento Interno padrão do Conselho," - se for decidido por

ter um -..-regimento padrão - "solicitar parecer do Conselho quando

determinadàs matérias .forem-,votadas- na Câmara, principalmente dos

projetos de diretrizes orçamentárias, do Orçamento, do Plano Diretor e

alterações urbanas na região". Terminou, não é?

Então, essa é, em síntese, a apresentação do conjunto dos

projetos, e agora a gente abre para debates; para as pessoas que

011	 quiserem discutir o ponto que entenderem interessante. Podemos acender
a luz e desligar o nosso auxiliar. (Pausa)

O SR. - (longe do microfone) Queremos agradecer a

presença ... (ininteligível)... Eu pediria, então, que se identifique

antes da pergunta.

O SR. GENÊSIO - Meu nome é Genésio 	  (ininteligível)...

sou Presidente do Rotary Club São Paulo - Santo Amaro e participo do

fórum, pelo menos da Comissão de elaboração de propostas. Bom, eu já

(ininteligível)..,	 reunião	 anterior	 ...	 (ininteligível)...

parabéns aos Vereadores pelo exposto de uma forma bem ampla e bem ...

e

o



(ininteligível)... Agora,	 ...	 (ininteligível).., deavançado
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(ininteligível).., reunião, anteriormente, eu tive essa experiência do

Conselho de Representantes, em que eu fui convidado pelo Prefeito de

Araçatuba para, às vésperas da :Constituinte, fazer. essa experiência e

eu tive ... (ininteligível).., de composição, na forma de eleição, de

indicações e de funcionamento. E chegamos ... (ininteligível)...

Conselho numa cidade de 130 mil habitantes, .... (ininteligível)...

usamos o critério ... (ininteligível).., saúde, transporte ...

(ininteligível)... E em cada Comissão eu vi representantes técnicos de

áreas federal, estadual e municipal, e dois representantes da

comunidade, das associações ... (ininteligível)... e outro da

população em geral - representante de bairro... Então, essa Comissão

funcionou-a contento durante o ano 'em que eu estive lá, inclusive

presidindo. ... (ininteligível).., primeiro, o Conflito entre as

atribuições do Conselho e da Câmara Municipal. A Câmara estaria

Comissão Política Urbana (audiência pública Santo

participar da elaboração do Plano Diretor. Segundo, participar também

010	 da discussão do orçamento. Em terceiro, e aí ele era deliberativo, era
de levantar, junto à comunidade, as prioridades de cada setor.

E nessas prioridades, estabelecer um grau de prioridade...

(.5.10)

c>11
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E, nessas prioridades, estabelecer um grau de prioridade e daí

na medida do possível fazer projetos encaminhados ao prefeito para que

esse leve junto à Câmara_ Então essa é nossa.função. " NãO é bem uma

pergunta, mas levantar nossas preocupações e experiências que tivemos

a respeito.

A SRA. GILDA - Boa noite. Sou assessora do Vereador Nabil

Bonduki. Primeiro, queria cumprimentar a Aldaíza pela exposição

brilhante. Gostaria de ressaltar, como ela disse, desde 90, na Lei

Orgânica do Município está prevista a lei de subprefeituras e de

conselhos de representantes, e passados mais de 10 anos não vimos

acontecer. Gostaria de lembrar que o conselho de representantes é uma

forma bàsÉante democrática de controle social sobre um governo e que a

gente deveria fazer um esforço para não deixar novamente que ficasse

nessa discussão e depois acabasse não sendo apontado. Acho que é

vontade da população que isso aconteça, tanto a criação de

subprefeituras quanto a do conselho de representantes, porque é uma

010	 oportunidade que a sociedade civil está tendo de ter um espaço
institucionalizado de participação e de controle. Acho que temos uma

experiência muito pequena de democracia participativa, e era

importante no que diz respeito ao número de conselheiros eleitos, que

a gente tivesse uma proposta do maior número, porque numa população de

mais de 10 milhões de habitantes, numa cidade com apenas 55 vereadores

para fazer a representação dessa população como um todo, é uma

distância muito grande entre a sociedade e seus representantes. Tem

pessoas que votam e não tem nem condições de acompanhar o que seu

vereador vem fazendo. Acho que tendo uma extensão a nível regional a

02-)
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população tem possibilidade de levar sua preocupação, sua crítica, sua

sugestão, quanto de exercer um controle mais próximo.

Tem uma questão colocada amam dos projetos, que o papel desse

conselho seria o de criar comissões de sindicância, ou de investigação

de irregularidades. Eu só queria lembrar que eu defendo que os

conselheiros não sejam remunerados, por conta de que: se forem pagos

pelo Executivo, teriam uma subordinação que tiraria sua autonomia para

010 fazer críticas e investigação. É o que a gente vê toda vez que alguém
é remunerado: ele se sente atrelado a quem lhe paga. E como vejo esse

conselho como órgão de fiscalização sobretudo, acho que ele não

deveria ser remunerado.

POr outro lado, como ele não seria remunerado, não teria esse.

papel de criar uma comissão de sindicância, que acho que qualquer

irregularidade esse conselho teria que estar apontando para que o

Poder Executivo tomasse a decisão de fazer uma comissão de sindicância

e punir os responsáveis.

10 O SR. GILBERTO - Boa noite aos integrantes da Mesa, sou

secretário do Fórum Permanente de Santo Amaro. Gostaria inicialmente

de cumprimentar a ilustre Vereadora pela sua manifestação. Tomei-a

como muito apropriada, tendo em vista que no momento em que

instituímos o Fórum Permanente de Defesa aqui da região foi com

intuito de discutir a questão da divisão dos distritos do Município de

São Paulo, especialmente a zona Sul. Obviamente a iniciativa quanto ao

conselho, vejo-a como muito importante, já que o futuro nos encaminha

efetivamente para que sejam implantadas as subprefeituras. E, via de

conseqüência, parece que o conselho terá o papel preponderante em

D2-3
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• subpref e itura .

Em razão disso, gostaria mais uma vez de cumprimentá-la, •dizer

que nosso fórum continua na sua luta incansável para preservar a

questão da limitação geográfica da nossa região, mas que,

independentemente de qualquer coisa, e mesmo das instituições a que

estou vinculado, estou disposto a somar quanto for necessário para a

010	 implementação desse conselho, mesmo porque ele certamente há de
traduzir a conscientização da nossa população. Digo isso baseado em

• recente pesquisa que fora feita no website Saint-Paul Line (?) que

engloba sdiferentes regiões da Zona Sul, e nós pudemos observar que

quase 50%.''dos internautas que visitaram -o site disseram incisivamente

que a questão de mudar o distrito do Brooklin para Pinheiros ou para

Santo Amaro não teria total relevância, ou seja, a resposta da maioria

foi "tanto faz". Esta resposta da maioria implica em dizer que os

desmandos e os descalabros que nós observamos ao longo das Casas

Legislativas do nosso país se traduzem em razão do "tanto faz" da

maior parte da população. Logo, o conselho me parece fundamental para

gerar esta nova conscientização. Não será um trabalho, obviamente, de

curto espaço de tempo. Talvez possamos colher os frutos daqui a 15 ou

20 anos após a sua efetiva instituição, todavia temos de fazê-lo. Mais

uma vez cumprimento-a por suas palavras.

O SR. JOÃO - Boa noite. Sou editor do portal Saint Paul

Line(?), não represento ninguém além de mim mesmo mas mesmo assim

gostaria de tecer algumas considerações. A palavra "representante" me

provoca • arrepios, porque muitas vezes foi muito mal usada.

(>24
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Representante, para mim, é alguma pessoa à qual lhe foi concedido o

direito de representação. Por exemplo, quando há uma assembléia no meu

prédio e eu quero que meu voto seja apresentado, eu dou uma carta para,

uma pessoa autorizando a me representar e votar de tal forma ou tomar

tal decisão. Mas eu explicitamente conheço essa pessoa, e ela passa a

ser meu representante.

A exposição foi muito boa mas há um ponto que me resultou

extremamente perturbador, a possibilidade de que associações de bairro

indiquem representantes. Não pelo fato em si de que as associações de

bairro tenham algum problema, mas algumas associações de bairro que

atuam na. cidade, apesar de estarem atuando há um ano, como é sua

proposta; -"allie tenha atuação durante um ano, basicamente não atendem

aos critérios de representação do bairro o qual representam. Se é •uma

associação de bairro, tenho quatro amigos; a senhora sabe que para

formar uma associação... (INAUDÍVEL) depois não precisa muita coisa.

Então a associação toma decisões, manda cartas, fala à imprensa, e

410	 basicamente são quatro, cinco, seis pessoas que se reúnem na casa de
uma delas... (Pronunciamentos longe do microfone...DENISE)
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- Pronunciamentos longe do microfone.

...porque ninguém as escolheu, se autoproclamaram associação

amigos da vila sei lá como, e sai por• aí como se fosse o,•dono. do

mundo. Então, eu diria que não tenho a solução do problema, mas a

atuação do último ano não é suficiente para que uma associação indique

alguém. Teria de ter alguma coisa a mais que justifique que essa

associação realmente representa essa comunidade.

Úma frase que ouvi uma única vez numa reunião do conselho

comunitário de segurança foi do presidente da associação dos amigos do

Jardim Marajoara, ele falou: "eu sou fulano de tal, presidente da

associação dos amigos e . represento 140 famílias pagantes". Nesse caso
1

tem uma representação, lima sociedade que tem membros que pagam ou que

de alguma forma efetivamente participam e então podem dizer que têm

uma associação constituída. Agora, o pagar não pode ser uma questão de

critério, porque em bairros pobres, por exemplo, muitas pessoas não

podem pagar uma associação, mas tem de ter um critério que diga que a

associação representa e não só a opinião de quatro ou cinco pessoas

que tenham um título polposo, mas na verdade representa só essas

pessoas.

E a segunda proposta é seis munícipes, que a

candidatura de um representante possa ser indicada por seis munícipes,

não sei se estou errado, mas acho que são seis, penso que é

insuficiente para a pessoa representar 20, 30 ou 10 mil pessoas, seis

é muito pouco, tem de ser um número maior. Vejam, se alguém indicar

por alguma dessas questões, ele se elege representante dos seis, mas

está representando 10 mil. Então, esse tipo de coisa tem de ter um
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critério de representação, que essa pessoa seja conhecida, pelo menos,

por um quantia muito maior do que seis em 20 mil. Obrigado.
.	 .
- Manifestações fora do microfone. 	 -

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - (fora do microfone) - Vou fazer

algumas considerações sobre essas perguntas e passamos para o segundo

bloco.

Quero dizer, mais uma vez, que o texto apresentado é o

conjunto de idéias de todos os projetos de lei e que vocês devem ter

percebido que são opções de caminho. Primeira questão, eu não estou

apresentando um projeto de lei meu, estou como presidente da comissão

apresentando o conjunto de idéias, porque vamos formular um parecer

conjunto dos vereadores da comissão e neste parecer vamos apresentar

na consulta que estamos fazendo nas audiências comunitárias o que é

mais indicado na audiência que estamos fazendo na Câmara.

Então, acho que ....(fim do lado B - Fita 1)

...aqui eu devo ter apresentado mal, porque.... (Continua Fita

2 - S13 - Vianna)

02X
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...aqui eu devo ter apresentado mal, porque não é que uma

associação indica; ela indica - a. candidatura, não a representação: Por

exemplo: se a (ininteligível) hipótese, defino que (ininteligível)

fazer a indicação, sei lá, pelo Distrito de Santo ou pelo conjunto da

população da subprefeitura de uma candidatura, então, (ininteligível)

reunia com esse fórum, poderia fazer portanto uma carta com cem, não

010 seis, cem, 100, cem pessoas e, enquanto associação, poderia também
indicar. Então eu concordo plenamente (ininteligível) com a análise do

João, as entidades fantasmas, tudo isso. Exatamente por isso é que

nenhuma entidade indica. (Ininteligível) pode apresentar candidatura,

_mas essa pessoa terá de ser submetida a voto e, se ela no voto for bem

sucedida, será representante. Então isso é só do ponto de vista da

indicação da candidatura. Então você tem plena razão e muita cautela

com a questão da representação. Foi sugerido que do ponto de vista

eleitoral, no âmbito dos debates, que fizéásemos (ininteligível)

010	 também complementar a esse (ininteligível), pudesse ter uma linha 0800
no dia da eleição, no dia ou nos dias - é uma das questões até saber

se é um ou mais de um, isso é questão de decisão da comissão eleitoral

quando (ininteligível) texto de lei, é matéria de outra ordem, quer

dizer, no mesmo campo mas em outra instância de definição. Foi

sugerido também que a gente, por exemplo, utilizasse, para além dessa

questão da linha telefônica, utilizasse uma forma também de votação

através da Internet; seria também uma outra hipótese. Enfim, como

(ininteligível) essa possibilidade de obter mais presença do cidadão

no processo de escolha. Então, essa são questões para serem
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discutidas. Eu acho que o senhor (ininteligível) uma reflexão

extremamente importante e acho que esse nó vai precisar ser resolvido

• mesmo. De Certo modo, as prioridades de cada setor na organização

atual, do ponto de vista orçamentário, estão sendo discutidas pelo

Orçamento Participativo, que são delegados, tem uma outra estrutura

mais capilar. Mas eu acho que esse é o grande nó, então nós temos de

ver qual é o modo realmente, porque se na verdade o Conselho

010 apresentar propostas para o Prefeito, isso quer dizer toda força ao
Executivo, pouca força ao Legislativo, monopólio do Executivo,

performance presidencialista (ininteligível) democracia; então isso é

complicado, vai ter que encontrar uma forma. O seu alerta é bastante

importante, mas (ininteligível) essa função, como é que vaia

(ininteligível). Bem, acho que (ininteligível) contribui com várias

análises (ininteligível) apontar (ininteligível) de que essa idéia de

(ininteligível) sindicância extrapola. Acho que a função do Conselho

tem que ser discutido um pouco, se é atributd dele realmente fazer

110 comissão de sindicância ou é atributo indicar a Câmara para
sindicância ou indicar o subprefeito, o Executivo à comissão de

sindicância. Quer dizer, não sei se ele, enquanto conselho, também

deva fazer a sindicância. Talvez possa ouvir (ininteligível) na

sindicância, mas não exatamente ele ser o realizador da sindicância.

(Ininteligível) que seria o fórum nessa direção., acho que é um debate

interessante. O Gilberto levanta uma das questões que sei que é

extremamente cara a vocês e acho que até a reunião já foi aqui para a

gente ter que esbarrar nela e discutir, que é essa questão de

subprefeitura (ininteligível). Então é o seguinte: eu vou pedir

Jo)
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(ininteligível) a questão de subprefeituras e colocar na discussão de

limites territoriais e essa discussão por distrito. Então, senhores,

eu 'queria dizer o séguinte: .eu estava na Secretaria das Regionais

quando nós discutimos os distritos da Cidade. Inclusive foi pioneira a

decisão desta cidade em relação (ininteligível). Acho que nem vai dar

muito para vocês lerem. Não sei nem se a minha sugestão foi das

melhores,

distritos*.

distritais

mas a proposta das 31 subprefeituras vai agregar os 96

Por que não pode partir distrito? Porque os limites

o censo, tem a ver com setores censitários,têm a ver com

portanto é uma (ininteligível) de acúmulo de dados. Segunda questão:

pode ter-,.mudanças nos limites de distritos? Eu entendo que sim. Eu já

tinha inclusive, quando nós discutimos isso em Santo Amaro, eu acho

que tem essa questão do núcleo, quando foi colocada, eu entendo que

sim. Mas entendo que este "sim" é uma coisa de maturação. O que quer

dizer maturação? Não é uma decisão só, passa por aqui, passa por ali;

isso tem que ter discussão com o IBGE, isso tem 'que ter um certo trato

que não é meramente vamos decidir aqui (ininteligível) interesse

(ininteligível). Então, acho que foi levantada essa questão em Santo

Amaro em relação ao Brooklin , eu vou dizer em relação à questão

também do Itaim, que aí o Brooklin não está dominado por distrito,

mas sim o Itaim. E se aqui o Itaim Bibi tem essa questão, o Itaim

Paulista, (ininteligível) problema de Itaim, o Itaim Paulista tem um

problema também na zona Leste. Há alguma coisa também na região do

Cambuci, uma outra discussão. Então, acho que uma dessas propostas que

eu já apresentei, acho que ela terá viabilidade, é de que... conversei

isso com a Secretaria de Governo da Prefeitura para que se tenha um

.310
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processo de tralho agora de detectar exatamente quais são os reclamos

da população, depois de viver três anos dessa experiência

distritalização, organizado, possivelmente para ...o. coMeçO do ano ' que

vem, um fórum, um debate - enfim - com técnicos, especialistas também

nessa questão da divisão territorial, mais as propostas, para que a

gente pense numa lei de alteração dos limites dos distritos, mas aí

com o IBGE e tal, entende? Quer dizer, de modo a fazer um trato da

questão que não pode ser feita, digamos assim, de supetão, porque

quando o Gilberto lembrou dos internautas e respondeu que os

internautas disseram "tanto faz", e o Gilberto disse que isso é culpa

de parlamentares, eu quer te dizer, Gilberto, oxalá isso fosse culpa

dos parlamentares. Eu vou...

- Falas fora do microfone.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT) - Espera, e u vou concluir, depois

eu te dou. Meu irmão, depois eu te dou. Não estou agredida, não. Eu

quero...

- Falas fora do microfone.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Espera aí, deixa eu colocar por

que eu disse "oxalá". Porque eu acho que nós temos um problema

extremamente sério. Eu lancei um livro agora em janeiro que chama

Cidade em Pedaços e mostro o quanto não existe cidadania no

território. Eu digo que se você for pegar, fazer sua (ininteligível)

vir (ininteligível) computador de como é que é o lugar onde você mora

(ininteligível) Telesp, (ininteligível) com a Telesp, aí pega todas as

empresas de telefonia mais correio, mais Fórum, mais Justiça, mais

cartório, mais não sei o quê, você vai ver que na verdade é uma

de
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loucura das relações absolutamente sem conexão com que o territ6rio é

partilhado, sem nenhuma relação de cidadania.

E que isso (ininteligível) parece que o território

(ininteligível) foi terra de ninguém. Cada um...

O Estado faz o que bem entende... (S14)

J2)
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O Estado faz o que bem entende, divide bem divide, de acordo

com o interesse, por exemplo, daquele setor, porque está cuidando de

correio; de saúde, ou de escola, enfim,.e,que.issO:tem Muito•aver'com

o desprezo na nossa história, a questão do território.

Talvez Santo Amaro possa dizer isso com mais força que outras

regiões, porque foi a única, que é uma subprefeitura e tinha sido a

própria que foi anexada a São Paulo. Então, coberta aqui a rua, tem

significado próprio, a numeração tem significado, tudo aqui tem uma

história e um significado. Embora tenha sido anexado a São Paulo a

justificativa da lei é: tem balneário referente que poderão servir de

férias e,lazer para a população da cidade de São Paulo...Está lá na

lei.	 .	 •	 •	 .	 •	 .	 •

Então, analiso isso tudo, mas para viver o quê? Nenhuma

criança na escola municipal aprende a geografia da cidade. Ela não

aprende o nome dos rios e dos córregos da cidade. Não sabem qual é a

diferença o que é rio o que é córrego. Ela não aprende o relevo da

cidade. Ela pode até dizer sobre o eixo do Amazonas. Mas qual a Bacia

Hidrográfica ou a micro hidrografia da cidade, ou talvez. Não vou

perguntar aqui... Mas vamos ver ...(ininteligivel) Não aprendemos

isso. Estou querendo dizer; essa relação com o lugar, ou ela foi

culturalmente, posta, ou ela hoje, tem uma dissolução. Porque? O

internauta, o comunicador virtual, ele tem uma relação de espaço que

não é o território geográfico. Para ele estar escalar no limite

geográfico é quase uma imbecibilidade. Porque ele se comunica daqui,

sei lá, com o Afeganistão pelo computador, se não for interceptado

...(ininteligível) A questão limite físico não está posto...
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Então, a questão do limite físico não está posta. Estou

tentando dizer que inclusive essa é uma exceção que temos de pensar se

a desterritorialização •da comunicação virtual termina também

fragilizando essas raizes do ponto de vista das relações territoriais.

E essas relações territoriais se elas não são transmitidas pelos

antigos, os mais jovens já derraparam nessa. Pode ser a turma do rap

do Capão Redondo, a turma do não-se-o-quê de não-sei-onde, mas do

ponto de vista da história do bairro, duvido, duvido, duvido...

Não, o senhor pode não concordar... Não, não estou dizendo

isso, estou dizendo que os jovens não conhecem, não cultivam... Claro,

claro, mas eu estou dizendo o que o senhor está dizendo. O senhor não

está discordando de mim. Eu estou dizendo que essa coisa exatamente da

vida coletiva num espaços coletivo e o espaço público de uso coletivo

nesta cidade foi sendo extremamente fragilizado.

Estou querendo colocar isso exatamente por concordar, porque

acho que quem não tem noção de espaço não sabe o que é projeção do

futuro. Se você não sabe onde está, como é que vai caminhar?

Eu	 comecei	 na	 Prefeitura,	 em 1978,	 defendendo	 a

descentralização. Já me aposentei, vou deixar de ser Vereadora, este é

o último mandato, e estou vendo que vou morrer e não vou ver esta

Cidade efetivamente descentralizada, essa Prefeitura, e realmente com

propostas de acordo com a heterogeneidade regional.

Portanto, o que vocês estão colocando é um assunto

extremamente importante. Não estou contra, só acho que as questões são

mais fundas e temos de desenvolver realmente essa cultura do

3-4
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patrimônio coletivo, construído pela sociedade nos diferentes lugares

da Cidade. Esse realmente é um grande desafio.

Por isso, sou defensora das subprefeituras, .para ver , se as

várias áreas de ação municipal começam a enxergar as diferenças do

lugar. Não dá para fazer no Itaim Bibi o que você faz no Itaim

Paulista ou vice-versa, são culturas diferentes que devem ser

respeitadas.

Desculpem tomar tanto tempo nessa questão, mas ela também me é

cara, e essa análise que vocês estão fazendo sobre o Itaim Bibi talvez

até já esteja organizada, espero que isso saia brevemente, esse

processo .: de leitura dos problemas dos distritos para termos uma

reformulação. Temos de ir pensando como são esses espaços, esses modos

de vida.

Não sei se todos têm acesso ao projeto das subprefeituras, mas

já houve esse debate em Campo Limpo outro dia, o que é importante, e a

legislação já está posta para o debate na Câmara Municipal. Ela vai

colocar 31 subprefeituras, Campo Grande, Santo Amaro e Campo Belo. E a

parte do Itaim ficou para a região de Pinheiros, e esse é um dos

fortes reclamos, que uma parte do Itaim relativa ao Brooklin tem tudo

a ver mais com o Sul de Santo Amaro e não com o Oeste de Pinheiros.

O Gilberto está querendo falar.

O SR. GILBERTO - Eu vou ser breve para não atrapalhar os

trabalhos. Na verdade, Vereadora, quando eu me manifestei sobre a

questão da pesquisa de opinião na Internet, eu quis traçar um

paradigma da realidade que vivemos ao longo de muitos anos neste País,

ou seja; a falta de conscientização da população quanto à realidade do
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E anosso País. falta de esclarecimento transforma as urna em

passaporte para os desmandos e descalabros.

Sei que a essência dos conselhos e das subprefeituras reside

na questão da implementação acima de tudo da cidadania, para que a

população tenha consciência e possa então indicar os seus governantes,

legitimando-os para o exercício das suas atribuições. Segundo a

Constituição, todo o poder emana do povo e em seu nome deve ser

exercido.

Era só isso que eu tinha a dizer.

O SR.	 - Eu queria fazer também uma

pergunta i. antes quero dizer que estou muito feliz em estar em

nossa região. Essa questão de tradição e de gostar do bairro, não

somente em bairro que acontece isso, mas acho que também nas cidades

está acontecendo. Na Grande São Paulo é difícil você ver gente

defendendo Osasco, nada contra Osasco, mas defendendo Guarulhos, pois

elas se descaracterizaram um pouco como cidade.

No Interior é um pouco diferente, como em Sorocaba,

Piracicaba...

JG.
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No Interior é um pouco diferente, Sorocaba, Piracicaba,

Araçatuba, o pessoal gosta mais da sua cidade. Nesse aspecto, Santo

Amaro se diferencia um pouco dos outros bairros, tem gente que luta

pelas tradições do bairro, pela sua preservação, o que é muito

importante e temos de tentar retomar isso em toda a cidade.

Como a questão das subprefeituras é uma coisa inovadora nas

cidades brasileiras, os conselhos de administração também poderiam ser

uma coisa nova para mudar a política na cidade de São Paulo.

Para ser simples, uma coisa de que a cidade se orgulhasse,

deveríamos tentar pelo menos inicialmente deixar sem remuneração, com

voto distrital, porque facilita a campanha, a divulgação, gasta-se

menos, vai' ter um poder real na administração das subprefeituras, não

deveria ter imunidades para ninguém dizer que é um privilégio, uma

coisa que honrasse a administração, que não pudessem dizer que virou

cargo político, essas coisas.

Como a subprefeitura é proposta do ExeCutivo e o Conselho de

Representantes é do Legislativo, é possível aprovar uma e não aprovar

outra? Não ficariam capengas as subprefeituras?

O SR. GIOVANDO - Eu participo do fórum da Assistência Social

da cidade de São Paulo, sou da Ação Social Largo 13. É salutar estar

nesta Casa, uma casa que tem liberdade, mas o que preocupa, Aldaíza, é

que temos uma população extremamente fragilizada em termos de

política. São despolitizados, existem alguns interesses pequenos no

meio, e fico preocupado quando se fala numa eleição tão importante

como a do conselho, com a possibilidade da sua manipulação.
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Quando constituímos a eleição do Conselho Municipal da

Assistência Social, foi divulgado em organizações, entidades com

credibilidade, que se organizaram com os usuários, com os seus

trabalhadores, e daí, sim, através da divulgação e da conscientização

para mostrar da importância do que vinha por aí.

Se não divulgarmos a constituição desses conselhos, será que o

representante eleito vai representar efetivamente a população, como a

de Santo Amaro? Ele não vai representar uma coisa pequena, minúscula,

e talvez não tenha até condições lá dentro de ser voz também.

Então, fico extremamente preocupado, porque se é uma eleição

democrática, essa população despolitizada, sem condições, não vai ser

manipulada'por alguns interesses? Por isso, a divulgação é importante,

pois estão em jogo decisões para o bairro e a maioria deveria

participar efetivamente.

Estou sentindo que as discussões estão um tanto elitistas, não

sei se estou certo. São algumas pessoas que se reúnem para discutir

uma coisa séria. Para o tamanho de Santo Amaro é pouca gente nesse

esquema de trabalho, divulgação e participação. A preocupação é a

participação efetiva da população, de toda uma região. Os mais jovens

não estão sabendo dessas discussões, então como vamos tirar os

representantes? Falta mais divulgação, convocação, participação.

Enfim, é uma observação coerente neste momento e um alerta.

A SRA. - Boa noite a todos. Quero

cumprimentar a Aldaíza, os companheiros, e dizer que de fato é uma

preocupação a organização dos conselhos tutelares. Percebemos que ela

está fechada hoje em alguns grupos, mas é uma questão importantíssima,
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que mereceria uma grande discussão. Acho qué está em nossas mãos . Hoj e

. estamos aqui em 5 O , 60 pessoas para uma ampla discussão sobre esse

r Conselho de representantes. - .Acho que não tem outro_ j eito de ' fazer

isso.
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Acho que não tem...sobre desse conselho de representantes. Acho que não tem

outro jeito de fazer isso. O que eu penso, Aldaíza, é que deveríamos

• garantir um espaço de liberdade e de flexibilização para incluir as

pessoas na discussão. O que o companheiro chamou de elitista, na

verdade, é que um pequeno grupo acaba discutindo, fechando e

encaminhando. Temos de fazer disso um fato de discussão, levar para

todos os distritos, entender como vai funcionar. Aí, quero fazer

010 algumas colocaç8es. Por exemplo, em Porto Alegre até os conselhos do
orçamento participativo não é uma lei. Entende-se que é um espaço de

participação e tem de ser aberto. A lei seria, dentro do conceito

autônomo:de legislação, dos legisladores, o muro que garante que ele

funcione. A idéia é como o exemplo que a Aldaíza colocou que: é de

entender o mundo a partir do lugar onde atuamos, onde pertencemos; a

partir da apropriação desse espaço. Temos feito na regional várias

instâncias de participação. Criamos um núcleo de participação popular,

criamos um comitê, um fórum para discutir a questão do desenvolvimento

010	 da região. Hoje, tive uma reunião muito rica com um comitê de
funcionários, um funcionário de cada setor da regional. Eu insisti

para que o pessoal da regional viesse a essa reunião. Eles não vêm,

mas eles estão muito interessados em saber o que vai acontecer aqui,

talvez num próximo momento. O que eles quiseram fazer foi uma reunião

dentro da regional, com o governo local, com todos os funcionários da

regional. Isso quer dizer alguma coisa. Eles entenderam que é um

espaço para ...(ininteligivel)...é um tema para discutir

regionalmente. Essa é uma interpretação minha. "Olha, tem microônibus

e vai todo mundo". Não, ninguém quis vir. Por enquanto a questão é não
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•

fechar, é garantir a abertura da discussão até criarmos uma condição

de_ compreensão maior .. O que vai significar esse conselho? Até pouco

tempo tinha a 'idéia de que seria Muito. mais um conselho político

local, regional, de políticas locais. Não consigo ainda delinear como

ele será formado e se ele vai garantir da socialização da informação.

O que acaba acontecendo são espaços de poder que. podem se fechar. Aí,

vira aquele pequeno grupo que delibera, que encaminha, ele não é

representativo. Então, temos de discutir a forma de como ele vai se

instituir ...

Final do lado a da 2 fita.

•
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...distribuídos, se a gente faz uma pesquisa. Eu me atrasei um pouco,

então queria... Obrigada.
.	 .

0 SR. ÍCARO DEMORAIS - Eu vim aqui porque li sobre esta

reunião no jornal do Brooklin e do Campo Belo convidando a todos e me

surpreendo vendo aqui um pequeno número. A senhora falou que deve

estar em torno de 50, isso aqui realmente é uma elite, porque a massa

não colabora em coisa alguma e tanto faz.

O nosso amigo falou ali inclusive de internautas. ótimo. Mas

internautas é uma pequena parcela e eu quero aproveitar aqui para

falar de um jornal de hoje que diz que um milhão de pessoas moram sob

viadutose ruas da Capital. Esses não vão aparecer aqui, esses são

invasores -Um bairro ou de uma cidade em -busca de alguma coisa melhor,

sem saber desfrutar disso tudo.

Eu escrevi alguma coisa e denominei de "Trazer segurança para

todos". Eu quero parabenizar a senhora porque tenho ido a muitas

reunião e tenho visto pouca coisa que seja para . atingir realmente uma

comunidade da qual nós pertencemos. Eu vou ler, porque é muito rápido

e quero deixar outros falarem para discutirmos o assunto. "Aqui o

...(inaudIvel).., porque o Brasil é um país do terceiro mundo, vamos

concordar com essa atitude dos conformistas? Devemos sim cobrar

suporte para erguer esse gigante que há muito já despertou do nosso

berço esplendido, levado por lutas e glórias do passado e

...(inaudível)... do mundo como terra abençoada ou rica de esperança

aqueles que clamam pela terra dourada Brasil. Os anais de nossos

arquivos estão repletos de belos trabalhos, são planos, anteprojetos,

projetos de lei, emendas, medidas provisórios e outros adjetivos,
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não osentretanto, poucos são aplicados. Motivo: seus criadores

executam e seguidos, por vaidade própria, ...(inaudível)... fazem mau

e ...(inaudível)... em incalculáveis prejuízos. Não queremos

menosprezar toda estrutura política existente, mas os fatos estão aí

mostrando os fatos que não podemos aceitar passivamente. Temos que

construir o nosso país pela base, com princípios práticos, sem

abandonar os outros poderes e se mostrar que unidos por um ideal, sem

burocracia, sem ...(inaudível)... dos tesouros públicos, pequeno grupo

em sua área, com sua força, ideais...(inaudível)...apoio e recursos

distritais realizará em breve período. É o que eu tenho a dizer". Meu

nome é Ícaro de Morais, estou à disposição para apresentar uma série

de coisas álue já fiz em prol do nosso país. Obrigado.

O SR.	 - Manifestação longe do microfone. Inaudível.

O SR. - Devido ao adiantado da hora, por causa do

apagão, •eu tinha pedido para a mesa e ela só meu autorização

para... (inaudível).

O SR. HONERO - Eu represento aqui o Odilon Guedes,

administrador regional da ...(inaudivel)... desculpe-me pela falta de

tato, de prática para eu ...(inaudivel).

Eu quero reforçar aqui a posição da Leda, com relaçãO à

questão do conselho de representantes. Nós, os ...(inaudível)... temos

uma experiência com foco de participação popular, o fórum de

participação popular vem se constituindo como uma instância de

participação da sociedade nas atividades da regional, nas decisões da

regional do Jabaquara a experiência tem sido muito rica.

.43
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Eu quero reforçar o que a Leda colocou no seguinte, nós temos

uma tradição do Direito Romano, que é essa tradição e esmiuçar, de

regular e até alguns casos...(inaudivel)... e um pouco como se

apresenta esse projeto ...(inaudivel)... pensar mais nessa questão de

ter mais na linha do Direito Anglo Saxônico, deixar aberto, você tem

estrutura básicas que orientam e que abram efetivamente para as

subprefeituras as possibilidades de escolherem, inclusive, as formas

de representação, os tipos de comissões de especializações do que vão

ter, essa questão de abrir, desse projeto ser bastante aberto e deixe

às subprefeituras algumas decisões. É nesse sentido que temos na

Regional .,essa posição de, na verdade, partir um pouco da base, se a
-

gente • pode falar assim, das necessidades, reivindicações e dos

próprios anseios da população e que ela efetivamente participe da

forma da representação e dos assuntos que serão tratados.

O SR. ADALBERTO - Eu sou comerciante do Largo 13, e eu acho

que não só nesse pouco representativo deveria ter também as entidades

que já estão participando da nossa sociedade. Então a igreja tinha que

ter um representante, a polícia tinha que ter um representante, o juiz

tinha que ter representante, o promotor deveria ter representante, a

Prefeitura ter seu representante. Não adianta nada nós, um conselho de

pessoas, quando chegamos nessas pessoas que são as que comandam

praticamente a nossa região, a gente não encontrar o devido respaldo.

O que hoje a gente assiste....
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O que hoje a gente assiste no Largo Treze de Maio é assim: a

Prefeitura caminha para um lado, a Polícia Militar caminha para o

outro ', a Polícia Civil caminha-para ó outro, a . igreja fica parada no

meio do Largo. Isso ai é o que existe. Então, eu acho que dentro desse

número de coisas que tem, deveria (ininteligível) ter a sua

participação para caminhar junto. Não adianta nada nós fazermos aqui

um conselho deliberativo, vai na Prefeitura, não consegue nada, vai na

Polícia, não consegue nada. (Ininteligível) estou dizendo isso por uma

experiência de um primo meu que é juiz na cidade de Porto Feliz. Ele

se reúne uma vez por mês com todas essas entidades e decidem todos os

problemas, da cidade, trabalham em conjunto em cima disso. Nós só vamos

conseguiresolver os problemas do bairro se nós tivermos do nosso

lado essas entidades que são (ininteligível). Não adianta só o 'povo

vai resolver, é o povo mais as entidades que já são representativas

(ininteligível). Obrigado.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Bem, eu quero fazer algumas

010	 considerações, porque percebo que ainda está havendo muita dificuldade
de entender o que está acontecendo aqui. Eu gostaria que todos

entendessem que esta é uma audiência pública da Câmara Municipal de

São Paulo. Eu não sei quantos dos senhores já participaram de quantas

audiências públicas da Câmara aqui na região, então eu acho que

• -

•

a

gente precisa também estar atento às mudanças em andamento -

questão. Segundo, que nenhum projeto aqui foi apresentado,

senhores receberam nas mãos várias propostas, que os

primeira

que os

senhores

inclusive receberam propostas genéricas e detalhadas, propostas que

dizem ter só um regimento, propostas que dizem ser o regimento de
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decisão do conselho. Então, senhores, quem tem que dizer se o melhor é

ter uma proposta única de regimento ou proposta de regimentos de cada

um dos conselhos, está nas mãos dos senhores dizer o que entendem como

o melhor encaminhamento. Não foi apresentado aqui nenhum projeto; foi

apresentado aqui o conjunto de idéias de todos os projetos. Gostaria

que isso ficasse muito claro, porque fico assustada de as pessoas

até estarem julgando o projeto e se está havendo uma discussão do

alcance que deve ter o projeto. Eu fico assustada de ver que as

pessoas já tomam opinião (ininteligível) contra, se a gente está

discutindo o que deve ter. Então, aí nós ficamos realmente numa

ausência s de condição até da prática democrática. Então, queria

refletii'i'sso aqui (ininteligível) a gente não enxerga direito o que

está acontecendo (ininteligível) de uma situação que deveria ser a

ideal. Gostaria de dizer para os senhores que sou a 14 4 mulher na

história desta cidade a ser vereadora da cidade de São Paulo. Eu não

sei se existem 15 ou 20 mulheres da Cidade, penso que existem muito

mais, mas existem cinco milhões e tanto. Então eu acho que o melhor

seria eu ir para casa, já que eu sou só a 14', com tanta mulher, mais

cinco milhões, não é? Então o que eu faço? Isso é ausência de

democracia das mulheres, então eu não vou fazer nada; porque onde elas

estão, por que elas não se candidatam? Eu acho que nós temos que

entender que o processo histórico de mudança, ele é necessário. Se

esta plenária está com mais gente ou com menos gente, não sei dizer.

Eu já tive plenárias maiores, audiências maiores, então existem

(ininteligível). Se deve existir discussões nos distritos? Claro, mas

isso é uma questão que tem de ser feita. Agora, tem de ser feita pelas

já

c



'kW WâmaPa /u.a0alaí.
/viS!	 DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

ROL). :S20 FOLHA:3

ORADOR:

TAQ.: Vianna	 COMISSÃO: Política Urbana - Aud. Pública

• •	 DATA: 8.11.2001	 SEM REVISÃO

pessoas (ininteligível). O processo de democracia não tem um autor.

(Ininteligível) que ele tem um autor, nós estamos

ao Mesmo tempo .enviesando (ininteligível) e eu disse isso no

começo... (S21 - L. Carlos)

•

•
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ao mesmo tempo enviazado (?) ...(ininteligivel)... e eu

disse isso no começo. Então, recebendo o questionário para poder

acompanhar. Se quiserem levar e discutir, façam (?). Foi exatamente

isso que eu disse aqui, exatamente para ter a possibilidade de que as

pessoas que estão aqui sejam multiplicadores ...(ininteligivel)... ou

no estádio do Morumbi ou do Pacaembu, alguma coisa assim.

Então, gostaria de ver - e essa é a reflexão que faço, e uma

reflexão que é para pensar mesmo -, porque acho que a gente nunca está

satisfeito com o passo onde está. É importante a gente não ser

conformista, mas é importante a gente conhecer (?) os motivos. Negar

(?) oridechega, em nome de onde não chegou.

' Então, queria dizer o seguinte: acho que aí, não sei, Gilvan

(?), acho que você acessou o sistema politização, e sabe que todo o

processo eleitoral existe o convencimento de alguns para que vote

nesse ou naquele candidato. Existe, mas não posso chamar isso de

manipulação. Muitos daqui participam direta ou indiretamente de

campanhas políticas. Não sei se pode dizer que isso é manipulação.

Escolha o candidato a Prefeito "A" e não o "B". Escolha o candidato a

Presidência da República "A" e não o "B". Trabalhar com este ou aquele

candidato, seria isso manipulação? Eu acho que essa é uma questão...

Até onde? Onde começa a manipulação? Onde está a adesão de

fortalecimento de uma candidatura? Temos de pensar, entende? Acho que

tem questões da democracia que temos de entender que haja outro

interesse, sim, mas o fato de ter interesse não quer dizer que o

interesse é querer uma apropriação pessoal nem de crescimento pessoal.

O interesse também pode ser coletivo. Não é porque temos uma hegemonia

Jig
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sobretudo dede mercado que todo interesse é de enriquecimento e,

enriquecimento ilícito.

'- "Então, acho . quesão . reflexões; . Acho que 6 ilosso.avanço-teMde

influir, temos de discutir, com isso não estou absolutamente querendo

o mínimo, eu quero o máximo, mas quero entender que esse máximo é um

processo histórico. Então, não sei, acho que a questão de divulgação

há pessoas que se lembram da reunião com um jornal que veio.

Agora, podemos diz que esse jornal só circula não sei onde.

"Ah, mas então, tinha de ser...", "Ah, mas...", "Ah, mas..."; "Ah, mas

os que leram o jornal não vieram..."; Não sei se estou me fazendo

expressar: de que esse é um processo complexo, mas que temos de

construir:"'Por exemplo, quem não veio, aqui de Campo Limpo e tem uma

reunião lá, que faça uma reunião lá. Não existe limite. Não vamos

criar limites. Como vivemos muito tempo sob ditadura e tivemos os oito

últimos anos de autoritarismo na Cidade, a gente acha um pouco que

está tolhido. Não está, entendeu? Não está tolhido, gente! A gente não

110	 está aqui pagando ninguém; a Câmara não está aqui pagando - pelo
contrário. A Câmara de São Paulo, em vez de estar lá, está aqui,

discutindo com vocês. Não é . tão difícil enxergar isso. Isso é um fato

inédito; isso é o fato de colocar uma outra relação.

Então, acho que temos de caminhar, não sei, acho que mais

firme nessa multiplicação. Então, acho que aquilo que o Neílton disse,

que essa proposta realmente tem de ser forte, ...(ininteligivel)...

acho que ela é efetivamente importante.

Agora, queria dizer só uma reflexão: o fato do Conselho ou do

Orçamento Participativo em Porto Alegre não ter sido lei - e isso é

•
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uma polêmica -, também ele se faz continuo, por duas situações, claro:

já há um enraizamento da situação, mas há uma continuidade de gestões

em Porto Alegre que segue uma mesma orientação, uma mesma direção. Por. .

quê? Qual é a nossa experiência? Tudo que se avançou do ponto de vista

de formas democráticas na Cidade, em 89-92, em 93 foi resolvido como

um passe de mágica, porque elas não estavam consolidadas em lei, em

direito, para ser reclamado, não estavam. E aquilo se esvaiu pelo

ralo.

Então, a questão de dizer se a gente endurece ou não, depende

do clima que estamos falando, depende de construção de leis, senão

como é que fica o lugar do paço (?), do ponto de vista coletivo do

DireitoEntende? Acho que esse grau de informalidade ele também vai

gerando um certo romantismo de que todos vão tender a pensar igual, e

seria uma sociedade muito chata.

Acho que temos de ter essa possibilidade de entender que essas

formas de organização são uma forma de darmos as regras do princípio

411	 do convívio, da pluralidade. Acho que ninguém quer nem que todo mundo
seja defensor do Irã (?) nem que todo mundo seja defensor do projeto

americano. Acho que isso para mim é terrível. Então, é voltar aos

tempos da ditadura que nós, com perda de vidas, tentamos superar.

Então, não sei, talvez eu seja otimista demais, esperançosa

demais, mas penso que podemos chegar a uma proposta que tem de ter um

"time" para ...(ininteligivel)... será que...? Como é que fica Vota a

subprefeitura e não vota o Conselho? Pode ser que aconteça isso mesmo.

Agora, se não houve aquilo que a Mitiko falou, realmente, das pessoas

incorporarem que deve existir, que é importante ter representação
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territorial ao lado das subprefeituras, se não se entender isso, uai,

não vai. Ou, então, também pode acontecer ...(ininteligível)_... e que,

•

por hipótese, tenha 31 Conselhos, . que você :po 'de ter 15. que são

...(ininteligível).., umas 15 que sã horríveis, um que nem se

implantou, isto é, veja, o movimento histórico ele não é homogêneo,

gente. Ele não é homogêneo. Então, temos de entender que temos de

fazer força para ver se conseguimos ...(ininteligivel)...

Agora, essa é a história do processo civilizatório. Não estou

querendo reduzir, mas estou querendo ver se a gente também age no

real, com força no real, ...(ininteligivel)... , mas sem negar o real

em função de o ideal ficar não sei onde. Acho que temos de ir em

direçãO à-litopia, mas concretizando no presente.

•

•
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Acho que temos de ir em direção da utopia, mas concretizando

no presente. Então, vamos pensar que temos uma questão que para mim

volta ao problema inicial que é muito mais sério: que os vereadores de

São Paulo aceitem ter um conselho de representantes... (ininteligível)

Então, agradeço, acho que estou levantando vários pontos para

reflexão. Temos várias propostas aqui.. Se quiserem multiplicar essas

reuniões acho que será excelente. São vários vereadores, é importante

a discussão, fazer discussões regionais, chamar os membros da Comissão

para discutir. O processo está andando e poderá ser mais democrático

quanto mais pudermos debater e contribuir. É

claro:'..(ininteligivel)...tenho certeza de que será muito melhor. Isso

••dependerá . .'Eambém de vocês.

Muito obrigada. (Palmas)

- Interrupção na gravação.

O SR. 	  - O meu nome é ....(ininteligivel). Temos

aqui o companheiro do Jabaquara; o José Calos, representando o

• Vereador Gilberto Natalini; Sra. Ângela Simões, superintendente da

Associação Comercial de São Paulo... (ininteligível).., e a Sra.

Aldaíza, estrela maior da reunião de hoje, Manoel Mendonça, presidente

do diretório da zona Sul do PSDB; Ítalo Teles de Morais, conselheiro

do Conseg de Monções; Sra. Nikeko.

Devo satisfações sobre o trabalho da última reunião. A

comissão formada por... (ininteligível). Essa sintetizou o principal

pensamento desse fórum com relação a criação da subprefeitura de Santo

Amaro, cuja preocupação inicial foi o seu limite territorial e mandou

para a Câmara Municipal de São Paulo o seguinte documento: "Os abaixo-

•
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assinados, integrantes do fórum permanente de defesa de Santo Amaro,

neste ato representado pelas principais lideranças regionais, no

•âmbito da indústria, do comércio, da prestação de serviços e da

sociedade civil organizada em geral, e como tais integrantes de um dos

maiores colégios eleitorais de São Paulo, atentos a discussão e

deliberação do Projeto de Lei 546/2001, em tramitação na Câmara

Municipal de São Paulo, que cuida da criação e implantação das

subprefeituras no município de São Paulo,

...(ininteligível)...geográfica e administrativa do município. Vem

expressar sua preocupação com a proposta encaminhada que contraria os

termos .da legislação pertinente, art.5°, da Lei 11.220/1992, e se

eventualMefite contar com a aprovação na sua totalidade por esta Casa

Legislativa poderá causar sérios riscos a integridade histórica e

social, cultural de Santo Amaro e outros bairros tradicionais de São

Paulo. O motivo maior da apreensão reside no fato de

...(ininteligível)...sob a forma legislativa dá regime de urgência,

aspecto que além de dispensar a oitiva da população interessada e

impedirá ainda o saudável a debate acerca de tão relevante matéria,

pois como sabemos a legitimação e modificações da legislação político

administrativa do município se encontra intimamente vinculada a ampla

discussão de forma que...(ininteligivel)... de todos os segmentos da

sociedade preservando-se pois a prevalência das instituições

democráticas com a efetiva consolidação do estado de direito. De

qualquer forma e para que se previna males maiores desde já manifesta

o seu interesse incondicional que a subprefeitura de Santo Amaro seja

constituída pelos atuais distritos de Santo Amaro - Campo Grande e
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Campo Belo - e quanto a esse...(ininteligivel)...o prolongamento da

Avenida Bandeirantes em relação ao distrito do Morumbi, a Avenida

Marginal do Rio Pinheiros de modo a destacar-se -as origens no âmbito.

do bairro de Santo Amaro conforme proposta anexa. Convictos de que a

manifestação demonstra os exatos termos da preocupação que assola a

sociedade organizada da região, esperamos contar com o discernimento e

a sensibilidade de V.Exa. no sentido se ...

• •
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...Rotary Club de Santo Amaro, Genésio Libanco Solano Sobrinho; Grupo

AlexandreSul News de Jornais, Armando da Silva Prado Neto; Seprasa,
• •.	 .

Moreira Neto. Pelas mãos do nosso administrador regional, engenheiro

Lerilton, isso chegou ao presidente da Câmara Municipal de São Paulo

esta semana.

Isso para ver que a variação do tema desta reunião não se

distancia do objetivo principal desse fórum permanente, que desde o

início se criou com o fim de defender os limites territoriais da

Subprefeitura de Santo Amaro.

No entanto, com relação às subprefeituras, não poderemos

deixar:'de discutir, também, todos os demais aspectos que envolvem a

questão da's subprefeituras, principalmente a da representatividade

popular que deverá ter essa subprefeitura.

O debate deve continuar nas próximas reuniões. Não sei se

seria...

- Manifestação fora do microfone. Conversas paralelas.

O SR. 	  - Pediria então ao Gilberto Marques para

que refizéssemos esse documento (inaudível) da Câmara. Esse documento

deverá ser remetido à Comissão de Política Urbana.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. 	 - Dezembro ou janeiro?

- Manifestações fora do microfone.

O SR. 	 	 Segunda quinta-feira de dezembro?

(Pausa)

Manifestações fora do microfone.
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PARECER N°	 ' DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 01/2001

O Projeto de Lei n° 01/2001 de autoria da Mesa Diretora da Câmara Municipal de São
Paulo dispõe sobre a criação dos Conselhos de Representantes, previstos nos Artigos 54 e 55 da
Lei Orgânica do Município.

O Projeto de Lei em exame foi analisado em diversas Audiências Públicas promovidas
48. pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente na cidade de São Paulo.

Referidas Audiências foram realizadas em 03/10 na Câmara Municipal, em 5/11 na
Administração Regional de Santana, em 6/11 na Administração Regional de São Miguel, em 7/11
na Administração Regional de Butantã, em 8/11 na Administração Regional de Santo Amaro, e
em 9/11 na Administração Regional da Sé. Nessas ocasiões foram recolhidas diversas
contribuições de especialistas e da população em geral, e desses debates é que surge o presente
parecer e consequente Substitutivo.

A Comissão de Política Urbana realizou esforço para sintetizar os diversos projetos de
lei que tratam da matéria e que se encontram tramitando na Câmara Municipal, em busca de uma
proposta consensual, através das audiências públicas regionalizadas que realizou.

A sua aprovação importa numa legislação que está de acordo com as necessidades
impostas pela dimensão e diversidade da cidade, garantindo a representatividade das diversas
forças sociais, políticas e econômicas que a compõem. Assegura a descentralização da
fiscalização e do controle da máquina da administração municipal, o que é do maior interesse
público. A proposta consubstanciada no Substitutivo é da mais alta relevância, representando a

, potencialização da sociedade civil, de acordo com o exercício da democracia representativa e
participativa Assim, a aprovação do Substitutivo é de suma importância para efetivar e estabelecer
uma nova forma de exercício da democracia com controle social na gestão da cidade de São
Paulo.

Em anexo encontram-se cópias dos Projetos de Lei n's 431/90 de autoria do Vereador
Adriano Diogo, 369/91 de autoria do Vereador Italo Cardoso, 170/99 de autoria do Vereador
Gilson Barreto, e 156/2000 de autoria da Vereadora Aldaíza Sposati. Tais projetos serviram de
subsídio para o substitutivo ora proposto e referem-se a propostas acerca dos Conselhos de
Representantes que se encontram em trâmite na Câmara Municipal de São Paulo.

Diante do exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente é
FAVORÁVEL ao projeto de lei na forma do SUBSTITUTIVO a seguir.

«)n4110

Tem-se, assim:
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Dispõe sobre a criaç 'do, composição,
atribuições e funcionamento do Conselho de
Representantes e da outras providências

DA NATUREZA DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES

Art. I° - Esta lei estabelece, com fundamento nos artigos 54 e 55 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, a criação de um Conselho de Representantes no âmbito de área
abrangida de cada Subprefeitura.

§ 1° - O Conselho de Representantes tem eminente caráter público e é organismo
autônomo da sociedade civil, reconhecido pelo Poder Legislativo e Poder Executivo municipal
como órgão de representação da sociedade de cada região da cidade para exercer o direito de
cidadania de: participar de decisões da Prefeitura, fiscalizar ações e gastos públicos e de
manifestar demandas, necessidades e prioridades na área de sua abrangência.

§ 20 - O Conselho de Representantes não substitui os demais Conselhos Municipais
criados pela Constituição Federal, por Leis Federais ou Municipais.

Art. 2° - O Conselho de Representantes observará os princípios estabelecidos para o
Município em sua Lei Orgânica em especial:

I - defesa da elevação do padrão de qualidade de vida e de sua justa distribuição para a
população que vive na região da Subprefeitura;

H - defesa e a preservação do meio ambiente, dos recursos naturais e dos valores
históricos e culturais da população da região da Subprefeitura;

ifi - colaborar na promoção do desenvolvimento urbano, social e econômico da região
e no acesso a todos, de modo justo e igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual,
cor, idade, condição econômica, religião ou qualquer outra discriminação, aos bens, serviços e
condições de vida indispensáveis a uma existência digna;

IV - desenvolver suas atividades e decisões pautadas pela prática democrática, pela
transparência e garantia de acesso público sem discriminação e ocultamento de informações à
população da região da Subprefeitura;

V - apoiar as várias formas de organização e representação do interesse local em
temas de defesa de direitos humanos e sociais, políticas urbanas, sociais, econômicas e de
segurança;
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VI - não se sobrepor à ação de conselhos, fóruns e outras formas de organização e
representação da sociedade civil, desenvolvendo ação integrada e complementar às áreas
temáticas de cada conselho;

VII - zelar para que os direitos da população e os interesses públicos sejam atendidos
nos serviços, programas e projetos públicos da região com qualidade, eqüidade, eficácia e
eficiência;

DA COMPOSIÇÃO

10 Art. 30 - Todos os membros do Conselho de Representantes serão eleitos através do
 voto direto, secreto, facultativo e universal dos cidadãos com mais de 16 anos, que residam ou

trabalhem na área correspondente a cada Subprefeitura.

Parágrafo Único — Cada cidadão eleitor tem o direito de votar em todas as vagas
previstas no artigo 4° para a composição do Conselho de Representantes.

• Art. 40 - Os Conselhos de Representantes serão constituídos, na sua integralidade, por
cidadãos eleitos na forma do artigo antecedente, devendo ter a seguinte composição:

I - 2/3 (dois terços) de seus membros serão eleitos dentre moradores nos distritos que
compõem a Subprefeitura, sendo:

a) um a dois representantes eleitos dentre moradores nos distritos que compõem a
Subprefeitura;

• b) um representante eleito para cada 20.000 a 30.000 moradores na região de
abrangência da Subprefeitura;

II — 1/3 (um terço) de seus membros serão de forma paritária eleitos dentre cidadãos
com endereço de trabalho na área da Subprefeitura, tais como:

410
a) número proporcional de representantes de empresários, comerciantes e

trabalhadores com endereço de trabalho na área da Subprefeitura e/ou;

b) número proporcional de representantes de organizações/movimentos sociais com
• endereço ou ação na área da Subprefeitura.

§I° - Caberá a cada conselho fixar o número de representantes distritais, a
proporcionalidade de moradores e dos representantes com endereço de trabalho ou com
pertencimento em ação social na área da Subprefeitura, assim como decidir se elegerá um
representante da região para exercer o papel de ouvidor.

§20 - Para a primeira eleição do Conselho de Representantes, caberá ao Subprefeito
constituir Comissão Eleitoral com representação dos diversos setores da sociedade, após a
realização de audiência pública que convalidará a composição do Conselho e a Comissão
Eleitoral. A audiência deverá ser convocada através dos meios locais de comunicação, como
também através de 2 (dois) jornais de grande circulação.
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§3° - Deverá ser lavrada ata com transcrição da audiência pública presidida pelo
Subprefeito, ou pessoa por ele delegada, com parecer final quanto à reti-ratificação da proposta de
composição do primeiro Conselho de Representantes e da Comissão Eleitoral ali apresentada e
debatida.

DAS ATRIBUICÕES

Art. 5° - O Conselho de Representantes tem atribuições de caráter fiscalizatório,
propositivo e deliberativo, conforme o disposto nesta Lei.

Art. 6° - São atribuições do Conselho de Representantes:
1— elaborar o seu Regimento Interno de trabalho, observadas as atribuições desta Lei;

II — preparar e submeter à audiência pública Relatório de Avaliação e Fiscalização da
Ação Municipal na região, a ser apresentado no 100 e no 20° mês de cada período de
representação, ao Subprefeito e à Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal.;

UI —enviar à Câmara Municipal, particularmente à Comissão de Finanças e
Orçamento, parecer sobre o Plano Plurianual (a cada 4 anos), à Lei de Diretrizes Orçamentárias e
à Lei Orçamentária;

IV - estabelecer formas de articulação com os demais Conselhos de Representantes e
diversos Conselhos e Fóruns representativos da região sem exercer relação de dependência ou
subordinação entre os mesmos e o Conselho de Representantes;

V - contribuir para que os procedimentos da Subprefeitura, das obras e dos serviços
municipais, tenham gestão transparente, sem discriminação e com qualidade de resultado,
sugerindo medidas de 'controle dos cidadãos das ações municipais na área de ação da
Subprefeitura, em especial as de regulação de uso e ocupação do solo e de contratação de serviços

410 e obras;

. VI - acompanhar de forma integrada com os delegados regionais do orçamento
participativo a adequação da aplicação das dotações orçamentárias nos serviços e órgãos na área
de sua abrangência;

VII — dar parecer nos relatórios de impacto de vizinhança ou de impacto ambiental,
face a intervenções urbanas inclusive naquelas que impliquem na alteração de uso do solo;

VD1 - zelar pela aplicação das leis urbanísticas, em especial as relativas ao Plano
Diretor, Estatuto da Cidade, uso e ocupação do solo e legislação ambiental;

IX — fiscalizar e acompanhar a implementação e a aplicação do Plano Anual de Metas
da Subprefeitura;

X - debater e apresentar sugestões para o Plano Diretor da cidade, bem como para os
planos diretores da região, distritos e bairros, e de operações urbanas na área de sua abrangência;

XI— participar na construção da proposta orçamentária da Subprefeitura;

XII - constituir comissão eleitoral para as eleições do Conselho de Representantes.
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XIII — opinar na cessão e tombamento de bens na área da Subprefeitura;

XIV — organizar pré-conferências regionais preparatórias para a Conferência
Municipal dos Conselhos de Representantes.

§ 1° - O Conselho poderá ampliar o rol de suas atribuições em seu Regimento Interno,
desde que não conflite com a lei.

§ 2° - O Conselho deverá convocar audiência pública para apresentar o relatório de
avaliação de resultados e de fiscalização na mesma ocasião de sua apresentação ao Subprefeito e à
Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de São Paulo.	 •

Art. 7° - Os Poderes Executivo e Legislativo municipais deverão fornecer, no prazo
máximo de 30 dias corridos, todos os dados e informações solicitados pelo Conselho de
Representantes.

Art. 8° - O número de Conselhos de Representantes será equivalente ao número de
Subprefeituras, e corresponderá, cada um, a uma Subprefeitura.

Parágrafo único - É vedado aos Conselhos conceder títulos e honrarias.

DA ELEICÃO DOS MEMBROS DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES

Art. 9° - A eleição para os membros dos Conselhos de Representantes não poderá
coincidir com as eleições para Prefeito e para Vereadores, devendo ocorrer sempre no mês de
março.

Art. 10 - O processo eleitoral será coordenado por uma Comissão Eleitoral Regional
cuja composição deverá garantir legalidade e legitimidade ao processo.

• § 1° - O Município deverá firmar convênios com a Justiça Eleitoral para viabilizar as
eleições para os Conselhos de Representantes a fim de possibilitar a utilização do sistema
eletrônico de votação e apuração.

§ 2° - A eleição para os membros dos Conselhos de Representantes será convocada
por edital publicado no Diário Oficial do Município com pelo menos três meses de antecedência.

Art. 11 - Poderão ser candidatos ao Conselho de Representantes os cidadãos que
residam ou trabalhem nos distritos correspondentes à área de abrangência do respectivo Conselho,
desde que indicados por no mínimo 100 (cem) cidadãos domiciliados na mesma região
administrativa ou por organização não governamental de interesses públicos e sociais com no
mínimo um ano de existência.

§ 1 0 — O candidato não poderá estar exercendo nenhum outro mandato parlamentar,
ocupar cargo em comissão e nem estar inscrito como candidato para qualquer outro Conselho de
Representantes de outra Subprefeitura..

§ 2° - A possibilidade de candidatura de eventuais titulares de representação em

•
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entidades da região da Subprefeitura, deverá ser objeto de disposição do Regimento Interno de
cada Conselho de Representantes.

Art. 12 - Serão considerados eleitos os candidatos mais votados para cada vaga, por
modalidade de composição do respectivo Conselho de Representantes conforme artigos 3° e 4° da
presente lei.

Parágrafo único - Os candidatos não eleitos serão considerados suplentes dos eleitos,
na ordem decrescente do número de votos por eles obtidos por modalidade de vaga da
composição de membros do Conselho de Representantes, de acordo com os artigos 3 0 e 4° da
presente lei.

Art. 13 - O mandato de cada conselheiro será de 2 (dois) anos, com início no
primeiro trimestre do ano.

§ 1° - Será permitida apenas uma reeleição.

§2* - O candidato que já tiver exercido dois mandatos consecutivos deverá aguardar
um período de recesso de dois anos, entre o último mandato e . a nova candidatura.

Art. 14 - Os conselheiros poderão receber ajuda de custo para transporte nos dias de
reuniões e atividades do Conselho.

Parágrafo único — É vedado aos conselheiros o recebimento de qualquer outra
vantagem pecuniária pelo desempenho de suas funções, além da discriminada no caput.

Art. 15 - Perderá o mandato o conselheiro que:

I - infringir qualquer das restrições previstas no art. 17 da Lei Orgânica do Município;

II - deixar de comparecer, injustificadamente, a mais de três reuniões plenárias
• consecutivas ou dez alternadas;

- sofrer condenação criminal ou sentença transitada em julgado que implique em
restrições à liberdade de locomoção;

IV - cometer falta grave no exercício de sua função, conforme tipificada no respectivo
Regimento Interno;

V - passar a exercer cargo em comissão no Executivo ou Legislativo.

VI- for comprovada sua eleição em mais de um Conselho de Representantes de
Subprefeitura.

§ 1° - A perda de mandato será declarada pelo próprio Conselho de Representantes
após procedimento definido pelo Regimento do Conselho, observado o amplo direito de defesa.

§ 2° - Nos casos de exclusão do Conselho, de renúncia ou morte de qualquer membro,
ele será substituído pelo respectivo suplente.

•
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DO FUNCIONAMENTO INTERNO

Art. 16 — O Conselho de Representantes funcionará como órgão colegiado, conforme
estabelecer seu Regimento Interno.

Art. 17 - As reuniões dos Conselhos de Representantes serão públicas e ocorrerão
com intervalo máximo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - Uma vez por mês, e sempre que solicitado, o Conselho deverá
ouvir em plenária associações e organizações sociais.

Art. 18 - As demais disposições de funcionamento deverão constar do Regimento
Interno de cada Conselho de Representantes, a ser aprovado por maioria absoluta dos
respectivos conselheiros até três meses após a primeira eleição para Conselhos de
Representantes.

§ 1 0 - Os Regimentos Internos dos Conselhos só poderão ser reformados por decisão
da maioria absoluta dos membros de cada Conselho de Representantes.

§ 2° - Cada Conselho de Representantes deverá dar publicidade às suas resoluções e
eventuais gastos através da Subprefeitura no órgão de imprensa oficial do município de São
Paulo.

DA OUVIDORIA

Art. 19 - Cada Conselho de Representantes deverá instituir uma ouvidoria aberta que
atenderá de forma permanente aos cidadãos para receber recursos, sugestões e propostas para a

• ação da administração municipal, bem como denúncias de irregularidades.

§1° - O ouvidor do Conselho de Representantes poderá ser eleito diretamente para tal
cargo nos termos do artigo 4° da presente lei e deverá constituir a área de Ouvidoria e Recursos de
Cidadania no interior das atividades do Conselho.

§2° - Os cidadãos poderão encaminhar suas sugestões, propostas e denúncias
pessoalmente ao plantão da ouvidoria ou por meios eletrônicos ou postais, devendo receber,
nestes casos, comprovação do recebimento do que tenham encaminhado.

DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS

Art. 20 - Os membros de todos os Conselhos de Representantes se reunirão na
primeira quinzena do mês de novembro de cada ano em uma Conferência Municipal de
Conselhos de Representantes da cidade de São Paulo, de caráter público, com o objetivo de:

1 - discutir problemas do Município e propostas de solução para esses problemas;

•
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H - discutir a atuação e promover avaliação do funcionamento dos Conselhos e suas
necessidades.

DA RESPONSABILIDADE DO PODER EXECUTIVO

Art. 21 - O Conselho de Representantes terá sede em dependências da Subprefeitura,
cabendo ao Poder Executivo e Poder Legislativo Municipal o dever de prover os recursos
materiais e humanos necessários para o seu funcionamento.

Art. 22 - A estrutura necessária para a eleição dos membros dos Conselhos de
Representantes será custeada com recursos previstos no orçamento municipal.

Art. 23 — O Subprefeito apresentará ao pleno do Conselho de Representantes, para sua
aprovação, proposta de convênio com o Tribunal Regional Eleitoral para a realização das eleições.

Art. 24 - O município organizará:

I - a cada dois anos, no primeiro semestre do ano em que se realizarão eleições, um
curso de capacitação para candidatos a membro do Conselho de Representantes, aberto aos
interessados, inscritos ou não como candidatos;

II - ao longo do primeiro ano dos mandatos, um programa de desenvolvimento de
capacitação, aberto aos Conselheiros de Representantes em exercício e respectivos suplentes.

III — Os Poderes Executivo e Legislativo municipais deverão fornecer, no prazo
máximo de 30 dias corridos, os dados e informações solicitados pelo Conselho de Representantes.

•	 DA PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NO CONTROLE DOS CONSELHOS
DE REPRESENTANTES E DE SUAS ATIVIDADES

Art. 25 - Qualquer cidadão que resida ou trabalhe no território da Subprefeitura
poderá denunciar irregularidades cometidas pelos Conselheiros de sua Região, dispondo sobre os
fatos em petição dirigida ao Conselho, que deverá deliberar a respeito no prazo máximo de um
mês, garantida a ampla defesa e o contraditório ao acusado, com possibilidade de recurso à
Câmara.

Art. 26 - No mês de janeiro de cada ano os Conselhos tornarão públicos, por meio de
quadros afixados nas sedes das Subprefeituras, o respectivo relatório de despesas efetuadas
durante o ano pelo Conselho.

Art. 27 - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei e tomará todas as
medidas necessárias à sua implementação no prazo de 30 (trinta) dias.

•
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Art. 28 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias.

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em / - 	 O)

Presi nte	
Vereador

Re
çai

ra
*--n Martins
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(Verea o a Al Iza Sposati
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DispOe sobre a• composição do Conselho de Representantes

das Sub-prefeituras e dã outras providencias.

/.

A CPMARA MUNICIPAL DE SAC- ) PAULO DECRETA:

Art. 19 - a.da Subprefeitura terã-um Conselho de Repre

sentantes.
Art. 29 - Cs membros dos Conselhos de Representantes

serão eleitos através do voto direto dos eleitores alistados na base territorial da

respectiva bprefeitura.

• .§ 19 - O Conselho de Representantes serã constitui-

do pôr no míniino dez membros e no mãximo por trinta membros.

§ 29 , - C) número de membros ào Conselho de Represen-

tantes, observados CG limites do parágrafo anterior, será•fixado levando-se em con-

ta a proporcionalidade de um representante para cada 30 (trinta) mil habitantes..

111,	
Art. .39 - Cs membros dos COnselhos de Representantes

das Subprefeituras terão mandato de dois anos de duração. 	 •

§ 19 - É vedada a reeleição de um membro do Canse -•

lho de Representantes para o terceiro mandato consecutivo. .

§ 29 - É vedado aos membros dos Conselhos de Repre-

sentantes o recebimento de qualquer remuneração ou vantagem pecuniãrja pelo desempe

nho de suas funções.'

Art. 49 - Cs membros dos Conselhos de Representantes'

das Subprefeituras serão eleitos entre os eleitores, no gozo de seus direitos polí-

ticos, oan mais de dezoito anos completos 'cb idade e filiados em qualquer partido 1

político registrado no Tribunal Regional Eleitoral.	 •

§ único - Cbservar-se-á, no preenchimento das vagas

do Conselho, o coeficiente de proporcionalidade partidária expressa no processo de

votação.	 . •

Art. 59 - Aos Conselhos de Representantes das Subpre -
•feituras ccmpete:

-	 .., t

•



1

o
—

cada

,.	 .	 •.;..
• .	 .	 • ..•	 •

• ."- Nó casc5 dé excluão .do 6nnSãho,de renún

) •
,	 c•-•	 .

)

)	 •	
. 4............".	

• . an - -Elaborar -en . conjunto can Sabprefeito, -as -propostas • - ,'
i ••	 ._../de diretrizes orçarnentãrias e as propostas de orçamento relativos à Subprefeitura;

IV - Fiscalizar a aplicação das dot.açaes.orçamentãrias'

da Subprefeitura;

V - Participar .de elaboração do Plano Diretor;

VI - Fiscalizar o conjunto dos atos da Ackninistra.çáo Y11

nicipal concernentes às políticas setoriais desenvolvidas pelo D.cecutivo

• VII - Encaminhar representa9Ses à Câmara Manicipal e ao

ExecutiVo a respeito de questEes relacionadas ao interesse da -população da região.

tas para canporem a lista tríplice, nos termos 'do inciso I do art. 59 desta lei

serão, obrigatoriamente membroá do priSprio..Conselho..

§ único -. .Na elaÉoraçãd da lista
membro do Ccnselho• de representantes terã direito a apenas um voto.

Art. 79 - As delibe_raçOes dos Cbnselhos de Represen

tantes das Sibprefeituras ..serão tanadas sempre can o voto da maioria absoluta de

seus- membrbs. -
• .§ -19 - O membro . do Conselho de -Representantes

Art..69 - Cs indicados.pelo Conselho de representan -
•

- U5 Inuivauub . pc.u)	 ue

que faltar
-reuniEes .ronsecutivas -ou -a dez alternadas ser ra- excluído do 0^nse

cia ai mcirte .de . qualquer'memlpro.r este será -substituido pelo .imediatanente abaixo co.
locado do Ultimo: integrante. can assento no Conselho, da mesma _agremiação partidãria,/

• Art. 89 - Fica a Prefeitura do Minicipio de São Paulo

autorizada a firmar omver'Lio ccm o Tribanal Fegional Eleitoral para que este reali-

ze e fiscalize a eleição dos membros dos Conselhos de Representantes das Subprefei

turas.
Art. 99 - A primeira eleiçaopara .a constituição do '

Ccnselho de Pepresentanteá das bprefeituras ocorre_rà a 15 de novembro de 1.991 .

§ 19 - O Conselho de Representantes iniciarà os

seus -trabalhos em 19 cb janeiro de 1.992.
§ 29 - O mandato dos membros do Conselho, elei -

tos na forma deste artigo, exce pcionalmente, terão mandato de um ano.
§ 39 - A renovação do Ccnselho ocorrerá junto

dom o primeiro turno da eleição para Prefeito.

Art. 10 - •.7s despesas ccm a execuçào desta lei corre-



•

•

Art. 12 — Fevogam-se as disposições em contrãrio.

. Sala das Sessões, em

ADRIANO DITO

VEREADOR

i" •• blicação



JUSTIFICATIVA 
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A presente proposiçao objetiva dispor sobre a estru-

tura, composiçao e funcionamento dos Conselhos de Representantes das

lirbprefeituras.

O Conselho de Representantes, instittádo pela Lei..

Organica do nosso Municipio, e um dos orgaos que permitem uma maior

-
participaçao da sociedade nas decisoes locais de seu, interesse.

A proposiçà- o procura estabelecer criterios que for-

-
taleçam as agremiaçoes partidarias e possibilite aos membros do Con-

WelhO um efetivo posicionamento frente aos graves problemas que os

afetam.
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Dispõe sobre a

competencias e
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Dispõe sobre a criação, composição,

competencias e funcionamento dos

Conselhos de Representanteà e dá
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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

11*.

Art. 1 2 - Os Conselhos de representantes, constituídos 	 em

141	 cada área administrativa do Município, correspondente a uma Subprefei-

tura, terão seus membros eleitos na forma prevista nesta lei._
•

Art. 22 - Os membros do Conselho de Representantes	 serão

eleitos através do voto direto dos eleitores alistados na base territo

rial da respectiva Subprefeitura.

§. 1 2 - Poderão ser candidatos ao Conselho os cidadãos maiore:

de dezoit6 anos, com filiação partidária regular e domicílio eleitoral

no Município de São Paulo.

§ 2 2 - O voto para os membros do Conselho de Representantes

e secreto e facultativo.

Art. 3 2 - O niimero de membros do Conselho de Representantes

será fixado de modo que a cada vinte mil eleitores corresponda um re-

presentante.

§ 1 2 - Se o nUmero que resultar dessa proporcionalidade for

par, acrescentar-se-a uma unidade, garantindo que o numero de membros

seja ímpar.

§ 2 2 - As vagas em cada Conselho serão preenchidas segundo o

coeficiente de proporcionalidade partidário expresso no processo de vo

tação.

Art. 42 - Os membros do Conselho de Representantes terão um

mandato de dois anos de duração.

Parágrafo iinico - É vedado aos membros do Conselho de Repre-

sentantes o recebimento de qualquer remunéração ou Vantagem pecuniária
-

pelo desempenho de suas funções.
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Art 5 2 - Ao Conselho de Representantes comp4~.101551
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- aprovar as diretrizes de planejamento local, de acordo

com as diretrizes de planejamento municipal;

II - aprovar propostas para a elaboração do projeto de dire-

trizes orçamentárias e orçamento anual, a nível local; ,-

III - aprovar parecer sobre o Plano Diretor e respectivas

revisões e aprovar as regulamentações locais, em acordo com o Plano;

IV - fiscalizar a execução do orçamento e demais atos da

administração, a nivel local, encaminhando suas conclusões ao Executi-

vo e a Camara Municipal;

V - propor a Camara Municipal a realização de plebiscitos e

referendos sobre assuntos de nível local;

VI - convocar o Prefeito, Secretários, Subprefeitos ou auto-

ridades de nivel local para audiencias públicas sobre temas de interes

se relevante para a população da região;

VII - aprovar parecer sobre concessão de auxílio e subvenções,

concessão de serviçOs públicos, concessão do direito real de uso de
-

bens municipais, concessao administrativa do uso de bens . municipais,

alienação de bens imOveis municipais, aquisiçã6 . de bens imoveis, sal-

vo quando se tratar de doaçã'o:-; sem encargos, nos casos em que exista
•

interesse local;

VIII - elaborar seu regimento interno, em acordo com os pre-

ceitos estabelecidos nesta lei;

IX - criar Comissões de Inquerito para apuração de fatos

determinados, relativos ao interesse da população da região ou à admi-

nistração local;

X - encaminhar pareceres e representaçOes a Câmara Municipal

sobre questoes relacionadas com o interesse da população da regiao.

Art. 6 2 - O Executivo Municipal manterá, em cada Subprefeitu

ra, local, recursos humanos e materia adequados ao funcionamento do

Conselho de Representantes.

Art. 7 2 - O Conselho de Representantes será presidido 	 por

uma Mesa Diretora, composta por um Presidente, um Secretário, e um

por

Tesoureiro.
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Parágrafo uníco - A Mesa Diretora será eleita pelos membros

do Conselho em sua primeira reunião plenaria.

Art. 8 2 - O donselho de Representantes funcionárá através de

reuniões plenárias, quinzenais, abertasà população, e através de reu-

niões de Comissão Temáticas.

§ 1 2 - Nas reuniSes pienárias, um terço do tempo da reunião

será reservado para que seja ouvida a população local. •

§ 2 2 - As Comissões Temáticas terão por competencia os temas

relacionados às políticas sociais, ao desenvolvimento urbano, ao orça-

mento e às finanças.

§ 3 2 - As Comissões Temáticas deverão se reunir quinzenalmen

te.

§ 4 2 - As Comissões Temáticas serão eleitas pelos membros do

Conselho em sua primeira . reunião plenária.

Art.9 2 - As reuniões plenárias extraordinárias poderão ser

convocadas:

I - por iniciativa do Presidente ou da: Mesa Diretora;

II - por iniciativa de um terço dos membros do Conselho;

III - por iniciativa de 0,5% dos eleitores da região.

Art. 10 2 - Aplicam-se, aos membros do Conselho de Representa-

tes, as restrições previstas no artigo 17 da Lei Organica dos Munici-

pios.

Art. 11 2 - Perderá o mandato o membro do Conselho de Repre-

sentantes que:

I - infringir qualquer das proibições previstas no artigo an

tenor;

• II - deixar de comparecer, injustificadamente , a mais de três

reuniões plenárias consecutivas, ou seis alternadas;

III - perder ou tiver suspensos seus direitos políticos;

IV - sofrer condenação criminal em sentença transitada em

julgado, que implique em restriçOes à liberdade de locomoção;

V - cometer falta gravepanà o exercício de sua função..

• § 1 2 - Nos casos dos . incisos I a IV, a perda do: mandato se-

ra declarada pela Mesa Diretora do Conselho, mediante provocação de

qualquer membro do Conselho ou de partido político nele representado.
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Me	 § 2 2 - No caso do inciso V, a perda será deliberada por pie-
,	 .
MO	 biscito, especialmente convocado para esse fim, na formados incisos II

MMO	 2

111110	

e III do artigo 9 .

"	 de Representantes ocorrera a 15 de novembro de 1991. .
O o

_	
.

NO	 § 1 2 - O Conselho de Representantes iniciará os seus traba-

N41 lhos em 1 2 de janeiro de 1992.
IMO
,	

§ 2 2 - O mandato dos membros do Conselho, eleitos na forma
•

re	 deste artigo, terá excepcionalmente, duração de um ano.

§ 3 - A renovaçao do Conselho ocorrerá junto com o primeiro

turno da eleição para prefeito.

Art. 13 2 - As despesas com a execuçao desta lei correrão por •

conta das dotaçoes orçamentárias prOprias, suplementadas se'necessário.

Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,

mrevogadas as disposições e contrário.

Sala das Sessões, em

Maria Tereza d-
2112P1003450. 

Maria Tereza e
Reg. 10651 /

-344-7

MIO	
Art. 12 - A primeira eleição para a constituição do-ConselhoArt. 12 - A primeira eleição para a constituição do-Conselho
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O projeto de lei que estamos apresentando objetiva regula -

mentar os dispositivos da Lei Organica do Município relacionados com

o Conselhos de Representantes.

A abrangendo territorial e o número desses Conselhos estão

relacionados à criação das Subprefeituras.

Quanto à natureza dos Conselhos, consideramos importante fa-

zer deles instancias de representação política regional, instituindo

com isso um mecanismo de democratização do Estado e, em Particular, da

sociedade paulistana. Com essa intenção definimos o processo de esco

lha de seus membros através do sufragio universal dos eleitores habi -

litados na região administrativa de cada uma das Subprefeituras, cri -

ando dessa forma as melhores condiçoes para o exercido das liberdades

cidadãs, atravás do controle e da fiscalização permanente da sociedade

sobre os governantes. Assim como na criaçao das Subprefeituras, tombem

estabelecidos na Lei Organica, trata-se, com os Conselhos, de descen -

tralizar o poder, de levá-lo mais prOximo do povo, para melhor conhe

cer o funcionamento da máquina estatal e poder interferir na aplicação

dos recursos publicos e na luta pelo atendimento a suas reivindicaçoes

e carencias.

Como competencias dos Conselhos enfatizamos a proposição de

diretrizes, a nível local, em matái"iá orçamentária, urbanística e de

política social; a fiscalização de obras e serviços de caráter local

ou regional e, de modo geral, a fiscalização dos atos do Poder Executi-

vo.

Propomos a composição dos Conselhos com base no coeficiente

de proporcionalidade partidário expresso no processo de votação, na re-

lação de um conselheiro para cada vinte mil eleitores. Assim como a de-

finição de um mandato de dois anos para os membros dos Conselhos. Tra -

tam-se de medidas orientadas a dotar as referidas instancias de poder

local de um funcionamento ágil, ao mesmo tempo mais aberto às pressões

da sociedade, através de mandatos curtos, que condicionam os eleitos a
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uma relação mais permanente comas bases.

Igualmente importante e a definição da não remuneração dos

membros dos Conselhos, atendendo ao caráter palico embutido no exer-

cicio da função. Trata-se de uma medida que visa impedir o desvirtua-

mento do papel parlamentar pelo clientelismo e submissão ao poder eco-

nomico.

Sobre as regras de funcionamento do Conselho, o projeto pre-
-	 .

ve a criação de comissoes tematicas, de carater permanente, nas areas

de politica social, desenvolvimento urbano, e orçamento e finanças;

assim como comissões de inquérito, criadas com caráter especifico e

por tempo determinado com o objetivo de apurar fatos determinados, re-

lativos ao interesse da população da região.

As reuniões plenárias do Conselho deverão reservar um terço

do tempo da sessão para ouvir a população local que poderá intervir

nas discussões em pauta. A convocação das sessSeà plenárias do Conse-

lho, assim como das comissões temáticas e de inquerito, deverá ser

divulgada com antecedencia para o conhecimento da população da região.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador GILSON BARRETO

PROJETO DE LEI N
.	 01 — PL
O 01-0170/1999

Dispõe sobre a criação de
Subprefeituras, do Conselho
de Representantes e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

CAPÍTULO 1— DENOMINAÇÃO E DIVISÃO TERRITORIAL

Art. 1 0 - O Município de São Paulo fica dividido ern10 Subprefeituras,
com as seguintes denominações: 1. Centro; 2. Centro-Sul; 3: Sul; 4. Sudoeste; 5.
Oeste; 6. Noroeste; 7. Norte; 8. Leste; 9. Sudeste; 10.Nordeste.

Parágrafo Único — Os limites territoriais das Subprefeituras são
determinados pelos Distritos instituídos . na Divisão Político Administrativa do
Município de São Paulo, de acordo com a Lei n°11.220, de 20 de maio de 1992,

ip conforme segue:

1 — Subprefeitura Centro
Distritos:

• Bela Vista, Bom Retiro, Brás, Cambuci, Consolação, Liberdade, Pari, República,
Santa Cecília, Sé;

2— Subprefeitura Centro -Sul
Distritos:

• Cursino, Ipiranga, Jabaquara, Moema, Sacomã, Saúde, Vila Mariana;

3— Subprefeitura Sul
Distritos:

• Campo Grande, Cidade Dutra, Cidade Adhemar, Grajaú, Pedreira, Socorro,
Marsilac, Parelheiros;

•
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4 — S,ubprefeitura Sudoeste
Distritos:

• Santo Amaro, Capão Redondo, Campo Limpo, Jardim Angela, Jardim São Luiz,
Vila Andrade, Campo Belo;

5— Subprefeitura Oeste
Distritos:

• Butantã, Morumbi, Raposo Tavares, Rio Pequeno, Vila Sônia, Alto de Pinheiros,
Itaim Bibi, Jardim Paulista, Pinheiros, Barra Funda, Jaguara, Jaguaré, Lapa,
Perdizes, Vila Leopoldina;

6— Subprefeitura Noroeste
Distritos:

• Brasilândia, Cachoeirinha, Freguesia do Ó, Limão, Anhanguera, Jaraguá, Perus,
Pirituba, São Domingos;

7— Subprefeitura Norte
Distritos:

• Casa Verde, Jaçanã, Mandaqui, Santana, Tremembé, Tucuruvi, Vila Guilherme,
Vila Maria, Vila Medeiros;

8— Subprefeitura Leste
Distritos:

• Água Rasa, Belém, Carrão, Moóca, São Lucas, Tatuapé, Vila Formosa, Vila
Prudente, Arthur Alvim, Cangaíba, Ermelino Matarazzo, Penha, Ponte Rasa, Vila

•
Matilde;

9 — Subprefeitura Sudeste
Distritos:

• Aricanduva, Sapopemba, São Mateus, Parque do Carmo, José Bonifácio, Cidade
Tiradentes, Iguatemi, São Rafael; Cidade Líder;

10— Subprefeitura Nordeste
Distritos:

• Guaianazes, Itaquera, Lajeado, Itaim Paulista, Jardim Helena, São Miguel
Paulista, Vila Curuçá, Vila Jacuí;

CAPÍTULO II— ATRIBUIÇÕES

Art. 20 - A Administração Municipal, nos limites das Subprefeituras,
será exercida pelo Subprefeito, com função executiva, como legítimo representante
do Poder Executivo Municipal, com poderes para decisão e direção dos assuntos
municipais, conforme normas e diretrizes fixadas oelo Prefeito.
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Parágrafo Único — O Conselho de Representantes, previsto no art. 90
desta Lei, exercerá funções deliberativas e de controle.

Parágrafo Segundo — No Orçamento da Administração Direta, Será
destinada às Subprefeituras dotação orçamentária própria.

Art. 3° - Compete ao Subprefeito:
I — Coordenar e controlar a execução das atividades e programas da

Subprefeitura, de acordo com as diretrizes, programas e normas estabelecidas pela
Prefeitura;

II — Sugerir, com a aprovação do Conselho de Representantes,
diretrizes para o planejamento municipal;

III — Propor, de forma integrada com os órgãos setoriais competentes
e aprovação do Conselho de Representantes, prioridades orçamentárias relativas
aos serviços, obras e atividades a serem realizadas no território da Subprefeitura;

IV — Outras atividades afins, determinadas por Decreto do Executivo.

Art. 4° - O Prefeito encaminhará à Câmara Municipal, lista tríplice
elaborada pelo Conselho de Representantes, contendo os nomes dos munícipes
aptos a ocupar d cargo de Subprefeito, que deverá ter os requisitos elencados nos
incisos do parágrafo único do art. 9° desta Lei.

Art. 5° - A Câmara Municipal de São Paulo, terá um prazo de 30
(trinta) dias úteis para aprovar um dos nomes constantes da listà tríplice.

Art. 6° - Recusada a indicação do Subprefeito pela Câmara Municipal
de São Paulo, nova lista tríplice deverá ser apresentada em 10(dez) dias úteis.

Parágrafo Único — A indicação sendo rejeitada por 2 (duas) vezes, o
Prefeito procederá a escolha do Subprefeito entre os nomes indicados na segunda

111	 lista.
Art. 70 - O Subprefeito poderá ser exonerado pelo Prefeito, que

comunicará o ato à Câmara Municipal de São Paulo.

Parágrafo Primeiro — O Prefeito indicará servidor municipal para
responder pelo expediente da Subprefeitura, até a aprovação pela Câmara
Municipal de São Paulo, de nome indicado na forma desta Lei.

Art. 8° •- Compete à Subprefeitura em sua função de planejamento,
em integração com o planejamento municipal, definir diretrizes para:

I — Transportes públicos e orientação do trânsito local;
II - A implantação de equipamentos urbanos;
III — O abastecimento local;
IV — A realização de obras relacionadas com o sistema viário;
V — A implantação e o funcionamento de equipamentos de saúde,

educação, cultura, esporte, lazer, assistência e promoção social;
VI — O funcionamento dos serviços públicos, inclusive os de

segurança;
VII — A realização de obras públicas de interesse local, bem como dos

serviços de limpeza pública, iluminação e coleta de lixo;

r.



X — A definição de zoneamento, parcelamento e restrições ao uso do
solo;

XI — O controle e fiscalização das atividades públicas e privadas,
especialmente no que diz respeito à defesa do consumidor; ao controle da
poluição; à preservação do equilíbrio ecológico; à defesa e preservação do
patrimônio histórico, artístico, arqueológico e paisagístico; ao bem-estar e à
melhoria das condições de vida;

XII — A execução coordenada ou o acompanhamento das ações
setoriais da Prefeitura no que diz respeito a:
• abastecimento, educação e alimentação;
• serviços de esporte, lazer, cultura, assistência e promoção social;
• obras públicas de infra-estrutura de pequeno porte;
• serviços de limpeza pública, iluminação e coleta de lixo;
• manutenção dos equipamentos urbanos;

• XIII — Compete à Subprefeitura o controle e a fiscalização de projetos
e atividades públicas e privadas realizados em seu território, observados os planos
e diretrizes da Prefeitura, especialmente no que diz respeito aos projetos de
parcelamento e de construção, e tendo em vista o combate à poluição e a
promoção do bem-estar e da qualidade de vida.

CAPÍTULO III — CONSELHO DE REPRESENTANTES

Art. 9° - Fica criado no âmbito de cada Subprefeitura, um Conselho
de Representantes, em cumprimento ao estatuído nos artigos 8° e 9° da Lei
Orgânica do Município.

Parágrafo Único — Os Conselhos serão compostos por 15 (quinze)
Conselheiros, que apresentem os seguintes requisitos:

a) Ser maior de 18 anos;
b) Ser residente em um dos Distritos que compõe a Subprefeitura;
c) Estar no gozo de seus direitos políticos;
d) Que não esteja exercendo cargo de confiança, no Executivo ou

Legislativo ou mandato eletivo;
e) Que não esteja respondendo a processo civil ou criminal;

Art. 100 - Os Conselheiros serão eleitos pelas Entidades
representativas existentes na Jurisdição de cada Subprefeitura.

Parágrafo Primeiro - Entende-se como Entidades representativas, as
Sociedades Amigos de Bairros, Sociedades Civis sem fins lucrativos, Ordens,
Conselhos e Associações de classe, com no mínimo 1 (um) ano de existência.

Art. 110 - As eleições para a escolha dos membros dos Conselhos de
Representantes serão realizadas nas sedes das Subprefeituras, sob a
responsabilidade do Executivo Municipal, e a fiscalização do Ministério Público.

Art. 120 - As normas complementares necessárias à realização das
eleições e à regulamentação do processo de escolha dos membros dos Conselhos
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Art. 13° - Os Conselheiros serão eleitos por um perío.do de dois anos,
com direito a uma reeleição.

Art. 140 - Os Conselheiros não receberão remuneração a qualquer
título.

Art. 150 - Compete ao Conselho de Representantes:
a) Participação	 no	 processo	 de	 planejamento,	 diretrizes

orçamentárias e do orçamento anual da Subprefeitura;
b) Fiscalizar a execução do orçamento e dos demais atos da

administração e encaminhar suas conclusões ao Subprefeito, ao
Prefeito e à Câmara Municipal;

c) Fiscalizar os atos e decisões do Subprefeito;
d) Encaminhar ao Subprefeito, ao Executivo e à Câmara Municipal,

representações sobre reivindicações e eventuais irregularidades
relativas a área da Subprefeitura;

e) Elaborar o Regimento Interno do Conselho de acordo com
preceitos estabelecidos nesta Lei;

f) Encaminhar ao Prefeito a lista tríplice, para a indicação do
Subprefeito, que a submeterá ao exame e aprovação de um nome
pela Câmara Municipal de São Paulo.

g) Outras atividades afins, atribuídas por Lei ou Dçcreto;

Art. 160 - As Subprefeituras terão dotações orçamentárias própria.

Art. 170 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90
(noventa) dias.

Art. 180 - Após a regulamentação desta Lei, ho prazo de 120 (cento e
41) vinte) dias ficam extintas a Secretaria das Administrações Regionais e as

Administrações Regionais.

Art. 190 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 22 de abril de 1999

GILSON BARRETO
Vereaddr PSDB
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente Projeto de Lei que apresento à elevada consideração e
aprovação dos Exmos. Senhores Vereadores, versa sobre a instituição de
Subprefeituras e dos Conselhos de Representantes, atendendo ao• disposto nos
artigos 80 e 9° da Lei Orgânica do Município:

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos compostos de
representantes eleitos ou designados, a fim de assegurar a adequada participação de todos os
cidadãos em suas decisóes.

Art. 9' - A lei di.sporá sobre:
I — o modo de participação dos Conselhos, bem como das associações

representativas, no processo de planejamento municipal e, em epecial, na elaboração do Plano
Diretor do plano plurianual, das diretrkes orçamentárias e do orçamento anual;

II a fiscalkação popular dos atos e decisões do Poder Municipal e das obras e
serviços páblicos;

ITT — a participação popular nas audiencias pribliws promatiidas pelo LnisLztiro
ou pelo Executivo.

O modelo `Administracões Regionais", está superado, como bem
demonstra sua ineficácia comprovada, nessas três décadas de existência, além da

• corrupção fartamente anunciada pela mídia e em fase de apuração pela CPI da
Câmara Municipal de São Paulo, Ministério Público e Polícia Civil.

A criação de Subprefeituras, além de atender dispositivo legal maior-
(Lei Orgânica do Município de São Paulo) é indispensável, considerando que a
descentralização oferece condições de melhor funcionamento da máquina
administrativa, que estará mais próxima dos problemas e consequentemente da
população, que poderá fazer . suas reivindicações sem entraves e diretamente ao
responsável pela área.

É inadmissível que uma metrópole do porte de São Paulo ( a 33 do
Mundo) tenha sua administração centralizada nas mãos do Prefeito, que pode
remanejar sua verba em até 15% (quinze por cento).

As Subprefeituras contarão com dotações orçamentárias próprias, o
que facilitará e ordenará a aplicação dos recursos destinados à cada região do
município, com o controle do Conselho de Representantes previsto neste PL.

O Projeto prevê a regulamentação da Lei no prazo de 90 dias e a
extinção da Secretaria das Administrações Regionais e das Administrações
Doninnnic nnAr 1 "n rlinc	 relni-nr riani !can roniilamontarn Fm re-mconiiAnria

Reg. 10851I Reg. 10851
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Representantes, executarão os serviços atualmente de competência das
- Administrações Regionais.

Há quem defenda, acertadamente, que São Paulo deveria ser dividido
em 3 ou 4 municípios, por exemplo 1 município ao Norte do Rio Tietê e ao Sul 2
municípios, tendo como divisa o Rio Pinheiros

A propósito, recentemente durante um debate promovido pela Folha
de São Paulo ( Folha de 21/04/99, pág. 3-8), um dos participantes ( o Dr. Naief
Saad) disse: " A conferência  Habitat 2 ( encontro sobre política urbana patrocinado pela
ONU em 1996), na Turquia, concluiu que nenhuma cidade do Mundo, a partir do ano 2000,
terá qualidade de vida se tiver mais de 200 mil habitantes. Por isso, eu acho que a cidade de
São Paulo deveria ser bem dividida, com autonomia para as partes. Santo Amaro uma cidade,

4110 São Miguel outra cidade, etc.. "QUALQUER QUE SEJA O PREFETTO, COM
UMA CIDADE DO TAMANHO DE SÃO PAULO, NÃO VAI
CON1	 ROLAR A CORRUPÇÃO ".

Meu projeto não poderia ( por competência), preconizar o
desmembramento.. de São Paulo, criando outros municípios, porém, 6 que
propomos são Subprefeituras com dotações orçamentárias próprias e competência
para gerir e executar programas do Executivo e da própria população.

São estas as ponderações e propósitos que movem este Vereador na
apresentação do presente Projeto de Lei, que certamente merecerá ajustes e
possíveis alterações, mediante audiências públicas, estudos, debates e sugestões,
que irão aprimorar a proposta em questão.

Sala de Sessões, 22 de abril de 1999

GILSON BARRETO •

Vereador PSDB

•
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PROJETO DE LEI N° 15612.000

Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e
funcionamento dos Conselhos de Representantes e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo APROVA:

010 Art. 1°. Esta lei estabelece, com fundamento no art. 8° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, a criação de Conselho de Representantes no âmbito
de cada região administrativa do Município de São Paulo.

Parágrafo Único. O Conselho de Representante tem eminente caráter
público e é organismo da sociedade civil reconhecido pelo governo municipal.

Art. 2° - O Conselho de Representantes deve agir pâra estimular o
desenvolvimento regional e a ampliação da democracia na gestão da cidade.

Art. 3°. Compete ao Conselho de Representantes:

I - participar, em nível local, do processo de Planejamento Municipal e
e• especial da elaboração das propostas de diretrizes orçamentárias e do
orçamento municipal, bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões;

II - participar, em nível local, da fiscalização da execução do orçamento e
dos demais atos da administração municipal;

III - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara Municipal, a
respeito de questões relacionadas com o interesse da população local.

Art. 4° - Além do disposto na presente lei, o Conselho de Representantes
observará os princípios estabelecidos para o Município em sua Lei Orgânica
especialmente os seguintes:

(WaÁlltetoIaWeigeadooa C,J&clalóga (Pluma&
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I - a prática democrática;

II - a soberania e a participação popular;

III - a transparência e o controle popular na ação de governo;

IV - o respeito à autonomia e à independência de atuação das
associações e movimentos sociais;

V - a acolhida e o tratamento igual a todos que afluam para o
livicípio;

VI - a defesa e a preservação do território, dos recursos naturais e
do meio ambiente do Município;

VII - a preservação dos valores históricos e culturais da população;

VIII - o desenvolvimento regional.

Art. 5°. O Conselho de Representantes tem atribuições de fiscalização,
consultivas e deliberativas, conforme o disposto nesta lei. 	 .

§ 1° - As atribuições com caráter de fiscalização ,consistem em:

I - fiscalizar as ações dos órgãos municipais regionalizados;

II - 'acompanhar a execução de projetos regionais e locais;

III - fiscalizar, e encaminhar para os respectivos órgãos competentes
do Município, do Estado e outros, quaisquer apuração de irregularidades;

IV - fiscalizar a execução dos serviços públicos e o bom atendimento
da população;

V	 acompanhar a execução da proposta de orçamento da
municipalidade para a região;

a:de:neto cía Cgseaeilooa Q9kcialsca rffloaa4"
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VI	 obter mediante solicitação quaisquer esclarecimentos ou
pareceres de obras e serviços com impacto na região;

VII - solicitar, para esclarecimento e informação, a presença de
representante do Executivo em reunião ou visita à região. 	 -

VII — manter ouvidoria para atenção à população;

§ 2° - As atribuições de caráter consultivo consistem em:

I - analisar e opinar sobre projetos que gerem impactos urbanísticos e
nbientais na região;

II - analisar e opinar sobre os orçamentos dos diferentes serviços e
atividades;

III - opinar quanto às questões normativas que alterem
substancialmente a política de atendimento e de serviços da região;

IV - sugerir projetos de leis a serem encaminhados para o Executivo
ou Legislativo Municipal.

V - opinar sobre os padrões de qualidade dos serviços municipais.

411	 § 3° - As atribuições de caráter deliberativo consistem em:

I - participar, em nível local, do processo de Planejamento Municipal
e em especial da elaboração das diretrizes orçamentárias; do orçamento
municipal e do Plano Diretor geral e regional;

-
II - deliberar sobre o orçamento da Subprefeitura;

III - deliberar sobre prioridades na execução de serviços na área
regional;

IV - convocar audiências públicas em assuntos relacionados com suas
atribuições;

&it./kr:nele da Te; geachioa C:Plichriza CY,ÁtAsceei
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V - encaminhar a realização de audiências públicas quando
solicitadas por 500 (quinhentas) pessoas residentes nós distritos de cada região
administrativa.

Art. 6°. O Conselhos de Representantes deverá ser organizado por
câmaras temáticas de:

I -- orçamento municipal;

- II - fiscalização dos serviços públicos;

III — urbanismo envolvendo plano diretor regional,
zoneamento, uso e ocupação do solo, avaliação de impacto de obras e serviços;

IV - ternas da cidade;

V - segurança urbana, violência e defesa civil;

VI - políticas e serviços sociais;

VII - ouvidoria e recursos da cidadania.

§ 1° - A câmara temática referida no inciso V atuará em articulação
•om os Conselhos de Segurança - CONSEGS.

Art. 7° - Fica vedado ao Conselho de Representantes propor ou
conceder qualquer título ou honraria.

Art. 8° - O Conselho de Representantes funcionará como "um órgão
colegiado, podendo escolher um coordenador para cada câmara temática,
conforme definido no Estatuto e Regimento Interno.

Parágrafo único. O prazo do mandato da coordenação das câmaras
será de um ano.

(.9?a4neto I W1g€4111~ C.J9Usi.~ 4ekscr.0
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Art. 90 - O Conselho de Representantes será regido por Estatuto e
Regimento Interno.

Art. 10	 As reuniões do Conselho de Representantes serão
públicas, podendo ser plenárias e por câmaras.

§ 1 0 - As reuniões por câmaras ocorrerão com intervalo máximo de 15
(quinze) dias e as plenárias com intervalo máximo de 30 dias.

§ 2° ;. Nas reuniões plenárias, um terço do tempo da reunião será

i
eservado para que seja ouvida a população local.

§ 3 0 - Os membros das câmaras serão designados pelos membros do
Conselho em sua primeira reunião plenária.

§ 40 - O Conselho de Representantes pode definir em Regimento
Interno a criação de outras câmaras voltadas aos interesses locais.

Art. 11 - As reuniões plenárias extraordinárias poderão 'ser convocadas
por iniciativa:

I - de .1/3 dos conselheiros;

II - de 0,5% dos eleitores da região.

Art. 12. O Conselho de Representante terá sede nas dependências da
Subprefeitura.

Art. 13. Os recursos materiais e humanos necessários para o
funcionamento do Conselho de Representantes serão cedidos pelo Poder
Executivo Municipal.

Art. 14. Os membros do Conselho de Representantes serão eleitos
através do voto direto, secreto, facultativo e universal dos eleitores alistados nos
distritos correspondentes a cada Conselho.

(Wai4e:netel '7sect1occ (ciez4c,z CYjusaa4.
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§ 1° - . Poderão ser candidatos ao Conselho os cidadãos maiores de 16
anos, filiados ou não a partidos políticos, com domicílio eleitoral em localidade
do distrito correspondente ao Conselho pleiteado, desde que indicados por no
mínimo 100 (cem) cidadãos domiciliados na mesma região administrativa.

§ 2° - O candidato não poderá estar exercendo nenhum outro cargo
público eletivo.

§ 3° - Será permitida apenas uma reeleição.

410	 § 4° - O candidato que já tiver exercido dois mandatos deverá aguardar
m período de recesso de dois anos, entre o último mandato e a nova candidatura.

§ 50 O processo eleitoral será coordenado por uma Comissão
:leitora' composta por representantes do Executivo, do Legislativo, da seccional
Ia Ordem dos Advogados do Brasil e do Ministério Público.

§ 6° - A eleição para os membros do Conselho não poderá coincidir
.;om as eleições para Prefeito e para Vereadores, ocorrendo sempre no mês de
março.

§ 7° - A eleição para os membros do Conselho será convocada por
edital publicado no Diário Oficial do Município com pelo menos três meses de
antecedência.

Art. 15 - Os eleitores do Município terão direito de eleger no mínimo 2
(dois) representantes por distrito, independentemente do número de moradores;

§ 1°- Além dos representantes referidos no capta 'deste artigo, os
eleitores de cada distrito elegerão mais um representante para cada 20.000 (vinte
mil) moradores.

§ 2° - Nos casos em que o número de eleitores exceder o total referido
no parágrafo 1° deste artigo em no mínimo metade mais 1 (um), será eleito mais
1 (um) representante para o Conselho.

Art. 16. O mandato de cada conselheiro será de 2 (dois) anos, com
início no primeiro trimestre dó ano.

(Waidnete cI°Tm,ØcZ 	 cPWaizet Ooaaa
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Art. 17. Os conselheiros não serão remunerados em qualquer
hipótese ou a qualquer título.

Parágrafo Único - É vedado ao conselheiros o recebimento de
qualquer vantagem pecuniária pelo desempenho de suas funções.

Art. 18 - Perderá o mandato o conselheiro que:

I - infringir qualquer das restrições previstas no art. 17 da Lei
•ânica do Município;

II - deixar de comparecer, injustificadamente, a mais de três
reuniões plenárias consecutivas ou dez alternadas;

III - sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado
que implique em restrições à liberdade de locomoção;

IV - cometer falta grave para o exercício de sua função.

§ 1° - Nos casos de exclusão do Conselho, de renúncia ou morte de
qualquer membro, ele será substituído pelo suplente;

§ 2° - Nos casos de processos contra conselheiro será obedecida a
tramitação prevista na Lei Orgânica do Município para a perda do mandato de
Vereador.

Art. 19. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei e tornará
todas as medidas necessárias à sua implementação no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 20. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 21. Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art.-22. Revogam-se as disposições er ontrário.
...(ze ct,24 a c
ALDAIZA SP0SA7I

VEREADORA/ 	•
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JUSTIFICATIVA

A criação das Subprefeituras e Conselho de Representantes está prevista na
,ei Orgânica do Município, que em 04 de abril de 2000, completou dez anos, na
eção VIII, nos seus artigos 54 e 55 e estabelece:

"Art. 54 - A cada área administrativa do Município, a ser definida em lei
;orresponderá um Conselho de Representantes, cujos membros serão eleitos na
brma. estabelecida na referida legislação.

Art. 55 - Aos Conselhos de Representantes compete, além do estabelecido
;rn. lei, as seguintes atribuições:

I - participar, em nível local, do processo de Planejamento Municipal e em
especial da elaboração das propostas de diretrizes orçamentárias e do

411r orçamento municipal bem corno do Plano Diretor e das respectivas revisões;
II - participar, em nível local, da fiscalização da execução do orçamento e
dos demais atos da administração municipal;
III - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara Municipal, a
respeito de questões relacionadas como o interesse da população local."

A atual gestão da cidade, sempre que pensa na criação de mecanismos de
descentralização e de participação, apresenta idéias com representantes indicados *
pelo prefeito e das entidades que estão cooptadas pelo governo.

Desde 1989, existem vários projetos,'na sua maioria de vereadores petistas,
entre eles os Vereadores: Italo Cardoso e Francisco Whitaker, Jucelino Silva Neto
e Adriano Diogo.

•
Em meio a crise que se instalou na prefeitura e na cidade, achamos o

Conselho de Representantes um importante instrumento da sociedade para exercer
o controle social sobre a Prefeitura. Assim, a seguir estamos encaminhando um
projeto de lei que é produto da articulação destas várias iniciativas, amplamente
debatido, para a apreciação dos nobres pares,.

tenninal 1 \C:\Juridico\PL GABI CONSELHO DE REPRESENTANTES.doc ou disquete Jurídico 37.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. PSDB) -

Considerando o artigo 85 do Regimento Interno, que trata sobre

questões relacionadas a audiências públicas, damos início ao nosso

trabalho, havendo quórum, para discussão dos projetos 170/99, de

autoria do Vereador Gilson Barreto, 01/2001, de autoria da Mesa

Diretora desta Câmara, 156/2000, de autoria da Vereadora Aldaiza

Sposati, projetos que tratam sobre o tema de Conselho de

Representantes das Subprefeituras.

Convido o representante da Vereadora Aldaíza Sposati, Sr.

Glauco Pereira dos Santos, para que sente-se conosco à mesa. Abro a

palavra ao nobre Vereador Gilson Barreto, para que S.Exa. faça a

explanação sobre o projeto 170/99, de sua autoria.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Sr. Presidente, demais membros

da Comissão de Administração Pública, senhores e senhoras, o projeto

170/99, referente às subprefeituras. Ao invés do projeto que hoje a

Prefeitura apresenta de 31 subprefeituras, e sabemos que esse projeto

não é condizente com a realidade, porque nós hoje procuramos agregar a

Grande São Paulo com São Paulo porque os problemas são conjuntos e

sabemos que 31 subprefeituras não funcionam, ao nosso ver e pelas•

informações que temos, então o nosso projeto prevê dez subprefeituras,

centro, centro-sul, sul, sudoeste, oeste, noroeste, norte, leste,

sudeste e nordeste. O número de subprefeituras foi dividido de acordo

com a densidade demográfica de cada área da cidade, mais ou menos com

aproximadamente um milhão de habitante cada subprefeitura.

As	 atuais	 administrações	 regionais	 passarão	 a	 ser

coordenadoria de serviços e obras, subordinada à subprefeituras da
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região, sob supervisão do Conselho de Representantes. Transformar as

atuais administrações regionais em coordenadorias, porque a própria

população hoje não aceita a extinção das administrações regionais e

cada região é uma realidade e sabemos que grande parte dessas regiões,

principalmente da periferia de São Paulo, precisa dessa questão de

serviços e obras, asfalto de rua, regularização mecânica, limpeza de

córrego. Nós também tivemos a precaução de separar por distrito, hoje

são 96 distritos na cidade de São Paulo, distrito administrativo

municipal, porque na cidade hoje existem os distritos municipais,

existe a divisão administrativa eleitoral, existe também a estadual.

Então, para efeito deste projeto separamos por distrito com

abrangência de um milhão de pessoas.

Em cada subprefeitura haverá um Conselho de Representantes,

conforme determina o artigo 8° e 9° da Lei Orgânica do Município. O

Conselho composto por 15 membros será eleito pelas entidades

representativas existentes na jurisdição de cada região. São

associações comerciais, conselhos, sociedade amigos de bairro,

associações em geral, todas organizações não governamentais entrariam

nesse esquema para escolher os membros de cada Conselho. O Conselho

indicaria uma lista com três nomes para o cargo de subprefeito e o

depois o Prefeito encaminhará a lista para a Câmara Municipal, que

elegerá o nome para o cargo. A subprefeitura teria, no caso, dotação

orçamentária própria.

O que eu vejo hoje é que se nós fizermos as subprefeituras com

cada administração regional, criando mais três, passando a 31 ou 32,

com hoje o Executivo quer, não vai atender a demanda e principalmente
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da periferia de São Paulo, que é grande parte. Por quê? Porque na

divisão do bolo do orçamento fica muito restrito, valor pequeno e os

problemas são diversos. Outra coisa, a realidade de uma região como

Centro, Vila Mariana, Pinheiros é totalmente diferente de Campo Limpo,

Itaquera, São Mateus, Guaianases e os problemas de Itaquera, São

Mateus, Guaianases são os mesmos problemas, tem os córregos que

percorrem toda área, envolvendo um, dois ou três distritos. Então, dai

o motivo da minha preocupação de não aumentar muito esse número de

subprefeituras, que não vai funcionar. Agora, as coordenadorias que

são tipo posto avançado, isso é necessário, porque precisa atender a

demanda local, mas o bolo precisa ser maior.

Você monta um projeto como a subprefeituras, vai abranger no

caso todas as secretarias. Então você monta um projeto maior dentro de

um pequeno distrito não dá para desenvolver, porque você vai atender

diversos outros distritos dentro do processo. Eu acho que é um

controle maior pelo Executivo, por se um número menor de subprefeitos,

a verba seria maior para delinear a aplicação e o Conselho de

Representantes, aí no caso, terá um papel importantíssimo nesse

processo, porque é ele que vai dizer que vai precisar para a reunião,

o que deverá ser executado em cada região. O Conselho de Representante

tem um papel fabuloso dentro disso e o subprefeito, na realidade, vai

ter que ouvir a sociedade civil, que vai ter realmente uma

participação popular condizente com a realidade, o que não acontece

hoje, porque a realidade sabemos que as consultas, as discussões

internas hoje estão sendo estritamente partidárias e isso não pode

haver. Tem que haver realmente uma participação no todo, com todos



Fo:ha n" —271- do

Processo
HUo iiidski TI/hostil
Reg. 11123

Rod.:H01 Folha:4
Orador:

Taq.:Marcelo	 Evento:Aud.Públ. PL 170/99 e outros
Data: 15.05.02	 Sem Revisão da Taquigrafia

Cânium ciktbRicOal c& dão ...zitto
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

segmentos da sociedade. E outra coisa, toda discussão que se faz,

orçamento participativo, não condiz com a realidade hoje quando vem

para a Câmara dizendo que já houve discussão com a sociedade civil. É

válido? É válido, porque pelo menos uma parte do segmento já está

discutindo, mas não houve um processo democrático, uma participação

porque a pessoa tem uma certa ressalva e vocês sabem que não condiz

com a realidade que nós gostaríamos que existisse.

Sr. Presidente, a grosso modo, é isso, é uma contribuição,

está aí colocado, acho que tem, inclusive, que ser bem discutido e

parabéns à Comissão de Administração Pública por ter solicitado esta

audiência pública. Estamos, também, dispostos a fazer as mudanças

necessárias que forem precisas para se que possa levar ao plenário o

projeto.

Quero ainda ressaltar que hoje estou mais convicto de que ao

invés de dez seria até cinco subprefeituras, leste, oeste, norte e sul

e centro, para podermos resolver essa questão da aplicação das verbas.

Mas no máximo, no máximo, dez subprefeituras é o meu posicionamento e

acredito, que de alguns Vereadores com quem temos conversado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. — PSDB)

Ouviremos o representante da Vereadora Aldaíza Sposati, Sr. Glauco

Pereira dos Santos, para que ao final das três explanações possamos

abrir o debate aqui nesta audiência pública.

Também quero registrar a presença aqui do Sr. Marco Antonio

Manfredini, Chefe de Gabinete do Vereador Carlos Neder, representando

o Vereador Carlos Neder. Também está presente o Sr. Agenor Mônaco,

representante do Secretário de SIS, Sr. Gilmar Tatto.
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O SR. GLAUCO PEREIRA DOS SANTOS - Vereador Carlos Alberto

Bezerra Jr., Vereador Vicente Cândido, Vereador Gilson Barreto, demais

presentes ao plenário, agradeço a oportunidade de fazer uso da palavra

na audiência pública para fazer um relato do trabalho que foi feito

junto ao mandato da Vereadora Aldaíza Sposati, licenciada, ocupando o

cargo de Secretária da Assistência Social, que enquanto Presidente da

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente no ano

passado, realizou uma série de debates e estudos a respeito dos vários

projetos de lei de conselhos de representantes que tramitam aqui nesta

Casa.

Só para ressaltar, como o próprio Presidente da mesa colocou,

nós estamos aqui nesta condição de então assessor jurídico da

Vereadora para fazer um relato do que foi esse trabalho e o

resultado...
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... para fazer um relator do que foi esse trabalho e o resultado dele

através de um substituto ao Projeto de lei da Mesa da Câmara. Essa

colocação é importante, porque a gente está colocando essa posição.

Não é uma posição do Executivo, até porque esse projeto de lei é de

iniciativa da Câmara Municipal. Então é muito importante que o

Legislativo tenha todo acumulo e consolidação a respeito desse tema,

ele que tem que formar a opinião a esse respeito, como está

estabelecido na Lei Orgânica, e é lógico que o Executivo também pode

contribuir, os debates e audiências públicas servem para isso, para a

sociedade em geral e mesmo o Poder Executivo contribuir para o debate.

Retomando, a Comissão de Política Urbana, no mês de outubro de

2001, realizou uma série de audiências públicas regionais, no total

foram seis, para discutir os diversos projetos de lei em tramitação

que dizem respeito a Conselho de Representantes e na história da

Câmara Municipal houve muitos Vereadores preocupados com essa questão

de potencializar a democracia na cidade, que apresentaram projetos de

lei de Conselhos de Representantes, muitos deles já foram arquivados.

Mas os que foram basicamente fundamento para apresentação do

substitutivo da Comissão de Politica Urbana foram os projetos de lei

que ainda estavam em tramitação aqui na Casa, o seja, o Projeto de lei

431/90, do Vereador Adriano Diogo, o Projeto de lei 369/91, do

Vereador ítalo Cardoso, o PL 170/99, apresentado agora pelo nobre

Vereador Gilson Barreto e o PL 01/2001, da Mesa da Câmara.

Esse projeto de lei da Mesa da Câmara, como é, acho, do

conhecimento de todos, foi fruto de um debate anterior que ocorreu sob

os auspicio do Instituto de Estudos Avançados da USP, e que apresentou
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para a Câmara Municipal uma sugestão de projetos de lei de Conselho de

Representantes juntamente com outra sugestão de projeto de

subprefeituras. Então a Mesa da Câmara encampou esse projeto sem fazer

nenhuma discussão profunda e prévia de mérito, para que esse projeto

fosse discutido durante sua tramitação aqui na Câmara Municipal.

Então, nessas audiências públicas, a metodologia que

utilizamos foi de aproveitar ao máximos as sugestões apresentadas por

entidades sociais, organizações da sociedade civil, representantes do

Governo local que pudessem estar uniformizando e reunindo o que há de

melhor, dentro do possível, dos vários projetos existentes.

Para fazer uma menção rápida a alguns pontos do substitutivo,

ele está disponível numa publicação da própria Câmara, aliás, tem uma

publicação que trata das várias propostas de Conselho de

Representantes, mas o substitutivo da Comissão de Política Urbana

apresentado no ano passado, também publicado em Diário Oficial, as

pessoas podem ter acesso, quem foi a relatora desse substitutivo foi a

Vereadora Ana Martins. Então ele apresenta alguns pontos que talvez

diferenciam um pouco, se possível vou fazer aqui um resumo do conteúdo

do substitutivo, mas ele basicamente apresenta a proposta de um

Conselho de Representante para cada subprefeitura, sem estabelecer

aqui o número de conselhos de representantes, porque a quantidade de

subprefeituras depende também do projeto do Executivo. Nós sabemos que

pela proposta apresentada para a Câmara é de 31 subprefeituras,

através de critérios muito claros de criação que levam em conta a

realidade local de cada região da cidade, agregação dos distritos por

identidade, inclusive cultura, necessidade de presença do Estado em
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locais onde existe ainda ausência de Serviços públicos, levando,

também, em consideração índices de exclusão social na cidade. Então,

como o projeto de lei é de iniciativa não está estabelecido um número,

mas seria um conselho de representante para cada subprefeitura. Por

quê? Porque não é apenas uma proposta que busca a potencialização da

democracia representativa, uma forma de ampliar o debate democrático

na cidade, mas o Conselho de Representantes, como está colocado na Lei

Orgânica é um instrumento de participação e de controle social da

população sobre os atos do Executivo. Daí a importância de se

estabelecer uma certa correlação, uma certa equiparação do Conselho de

Representantes com as subprefeituras, porque também dentro da proposta

do Conselho de Representantes está imbuído o princípio da

descentralização política administrativa que vem com as

subprefeituras. Então dai a importância de que cada local onde tenha

uma subprefeitura tenha, também, um Conselho de Representantes.

E ai o substitutivo estabelece duas formas de representação no

Conselho de Representantes. Ele seria composto dois terços por

cidadãos eleitos dentre moradores nos distritos que compõem as

subprefeituras, seria um a dois representantes eleitos dentre

moradores nos distritos de cada subprefeituras e um representante

eleito para cada 20 mil a 30 mil moradores na região de abrangência da

região da subprefeitura. Ai criaria uma representação por distrito e

também uma representação proporcional ao número de moradores. E outro

terço do Conselho de Representantes seria eleito dentre cidadãos com

endereço de trabalho na área da subprefeitura e não área de moradia,

porque algumas regiões da cidade notadamente não são propriamente
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áreas de residência, mas são área onde as pessoas trabalham, então,

com isso a gente procurou levar em consideração também a dinâmica

econômica do mercado da cidade e ai estabelecer alguma forma de

representação.

Uma outra característica dos conselhos de representantes é que

ele tem atribuições bem definidas. No artigo 6° do substitutivo há um

detalhamento do Conselho de Representantes que não tem na Lei

Orgânica. Então, por exemplo, ele tem que apresentar em cada mandato

de gestão do Conselho de Representantes, dois relatórios de avaliação

e fiscalização da ação municipal, que seria apresentado ao subprefeito

e à Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal, como ma

forma de contribuir para os trabalhos do Legislativo.

Uma outra atribuição seria acompanhar de forma integrada,

junto com os delegados do orçamento participativo, a execução

orçamentária. Aí também trazendo a preocupação com as discussões da

destinação dos recursos públicos na cidade, junto com a dinâmica do

orçamento participativo para haver uma harmonia entre esses dois

mecanismos, porque a previsão dos conselhos de representantes é

anterior à experiência do orçamento participativo na cidade, mas a Lei

Orgânica já colocava algumas atribuições para o Conselho de

Representantes na área orçamentária, como fazer um acompanhamento do

Plano Plurianual, da LDO e da Lei Orçamentária. Então também colocamos

nesse substitutivo uma colaboração que o Conselho de Representantes

daria à Câmara Municipal, mais especificamente à Comissão de Finanças,

através de um parecer a respeito de cada um desses projetos, do

orçamento programa, da LDO e do Plano Plurianual.
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substitutivo é que cada Conselho de Representantes seria, também,

assessorado por uma ouvidoria, que seria aberta, diferente da

ouvidoria da Prefeitura, porque o Conselho de Representantes, isso

precisa ficar claro, ele não é um apêndice da Prefeitura, ele é, na

verdade, uma instituição da sociedade civil organizada, de caráter

público, mas não governamental, da sociedade civil e reconhecido pelo

Poder Executivo e pelo Poder Legislativo. Então ele teria essa

ouvidoria que seria própria, de cada Conselho de Representantes para

ouvir as reclamações e sugestões da população da área de abrangência

daquele conselho.

Uma outra característica também é a previsão de conferências

municipais de conselhos de representantes, que seria uma forma de

estar integrando os conselhos de representantes dentro do que se

propõe para a cidade como um todo, porque existem algumas ações que

são locais, que dizem respeito ao governo local, outras que têm uma

abrangência maior, para toda a cidade. Então o substitutivo apresenta

esse instrumento de integração dos conselhos de repreãentantes por

meio dessas conferências municipais periódicas.

Aí, em termos de recursos para o funcionamento desses

conselhos de representantes o substitutivo estabelece que tanto o

Executivo como o Legislativo na aprovação do orçamento têm o dever de

prover recursos materiais e humanos para o funcionamento do Conselho

de Representantes, que funcionaria....
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substitutivo estabelece que tanto o Executivo quanto o Legislativo na

aprovação do orçamento têm o dever de prover os recursos humanos

necessários para o funcionamento do conselho de representantes, que

funcionariam nas dependências das subprefeituras.

Basicamente, o que eu teria para colocar seria isso. Agora, se

houver alguma dúvida no decorrer dos debates sobre o substitutivo, eu

posso esclarecê-las.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) -

Prosseguindo, o projeto de lei 01/2001, infelizmente, a Mesa Diretora

desta Casa, a não ser que alguém aqui se manifeste, não enviou nenhum

4
representante nem ninguém que possa fazer explanação sobre o referido

projeto. O projeto se encontra aqui.

Há alguém que possa defendê-lo, ou que deseje se manifestar?

(Pausa) Não havendo manifestação_ Há um membro da Mesa, agora,

presente, o nobre Vereador Vanderlei de Jesus. Nobre Vereador, há para

discussão, nesta audiência pública, um projeto da Mesa Diretora, de n°

01/2001. A Mesa Diretora não enviou nenhum representante. V.Exa.

gostaria de se manifestar?

O SR. VANDERIE/ DE JESUS (PL) - Na verdade, esse projeto é da

Mesa Diretora do ano passado e estou participando da Mesa neste ano.

Então, não tenho para falar sobre o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) - Peço,

então, à Secretaria da Comissão para que oficie o Sr. Presidente da

Câmara Municipal no sentido de maiores esclarecimentos quanto ao por
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que da não indicação de ninguém para a explanação sobre o referido

projeto, que é interesse da Mesa Diretora.

Dando seqüência, neste momento estamos abrindo a palavra aos

representantes de entidades e a todos aqueles que quiserem se

manifestar. Há uma lista de inscrições. Há algum representante, de

alguma entidade, algum outro representante de algum órgão que deseje

se manifestar a partir deste momento? A palavra está aberta.

- Pausa.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) - Peço a

gentileza de se identificar e também identificar a entidade.

O SR. FRANÇA WILDO - Sou do Espaço Cultural Carlos Marighella,

Guaianases.

O Vereador Gilson Barreto disse que na discussão do orçamento

participativo não houve participação em massa da população; eu sou

membro do conselho do orçamento participativo e em nossa região,

Cidade Tiradentes, colocamos ali 1,5 mil pessoas para discutir as

questões do orçamento participativo deste ano. Então, houve bastantes

discussões na cidade inteira. Não se participou, talvez, infelizmente,

porque a população, a sua grande maioria, não se interessa pelas

questões políticas e sociais deste País.

Gostaria de falar que teria de ser um conselho de

representante fiscal, para fiscalizar. Então, não só representante.

Isso para fiscalizar tanto o subprefeito quanto o Legislativo e o

Executivo. Se a sociedade civil vai fiscalizar, tem de fazê-lo como um

todo e não só o subprefeito, no caso. Também a Câmara Municipal e a

Prefeitura, se houver algum problema, a população deve fiscalizar. Se
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fiscalizá-los.

Outra coisa: 10 subprefeitos é pouco para a Cidade. A cidade é

muito complexa. Temos hoje quase 12 milhões de pessoas na cidade. É

muito grande. Na região em que moro, Cidade Tiradentes, fizeram um

levantamento dizendo que ali tem 200 mil pessoas; mas ela chega a

quase 400 mil pessoas, hoje, representada pela Administração Regional

de Guaianases, que tem quase meio milhão de pessoas.

Então, ficamos excluídos do processo. Acho que na Cidade

Tiradentes era preciso, hoje, de uma subprefeitura. Não só a

subprefeitura de Guaianases. Assim, ela poderia atender a toda a

demanda da região. São Miguel, a mesma coisa. É uma área muito grande

e você ter só um subprefeitura para toda a região, acho pouco. Acho

que 10 é pouco. Não sei se 31, se se precisa de tanto. Mas, sei lá,

pelo menos 25 seria o suficiente para a Cidade.

A Cidade é muito grande. Tem muitos problemas. Infelizmente,

acho que os nossos vereadores deveriam andar mais na região. Sou de

uma região muito carente. Os vereadores deveriam andar mais; pelo

menos, tirar uma vez por semana para andar na região e sentir o

problema. Muitas vezes, fica-se muito em gabinetes e não se atém aos

problemas da região. Nós, que estamos ali, sabemos. Então, 10 é pouco.

Na minha opinião, tem de ser um... segue Alex

Vereadores,elegemos o Prefeito e os Vereadores, também temos o direito detambém temos o direito de
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subprefeituras é pouco diante do tamanho da cidade, suas complexidades

e seus problemas. Essa é a minha proposta, que defendo como entidade

Espaço Cultural Carlos Marighella, de Guaianases.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) - Alguma

outra manifestação?

A SRA. MITIKO - Sou assessora do Vereador Nabil Bonduki.

Primeiro, queria esclarecer uma dúvida. Entendi que essa

audiência pública seria para discutir conselhos de representantes e a

gente passou a primeira fala do vereador discutindo a questão da

subprefeitura. Mesmo com relação a essa questão do Conselho de

Representantes, eu gostaria de dizer que participei de várias

audiências públicas nas regiões e todos os projetos que diziam

respeito ao Conselho de Representante que tramitavam na Casa foram

discutidos e estavam sintetizados, aliás, estavam apresentados num

caderno que foi apresentado para a população em todas as regiões em

que a gente discutiu conselho de representante e subprefeitura.

O projeto 01, da Mesa, também foi discutido. E houve um

trabalho de fazer uma síntese, discutindo pontos que eram comuns e

pontos divergentes para a população discutir e sugerir algumas

propostas.

Então, só não entendi por que a gente está retomando essa

discussão agora. Essa dúvida que gostaria de esclarecer.

Mesmo com relação à subprefeitura, participei de várias

audiências públicas, em que debatemos com a população tanto a questão

numérica, da subprefeitura, quanto o seu papel. Então, queria
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eSclarecer, participei, na

administração pública, do projeto de reforma administrativa no tempo

da Luiza Erundina. Até concordo que o número de subprefeituras

apresentado hoje, 31, acho exagerado, mas essa é uma posição pessoal.

Só que sou favorável a que se extingam as administrações

regionais e não se repita aquele modelo de Jânio Quadros, em que você

tinha cinco subprefeituras e se mantinha o conjunto das administrações

regionais. Digo isso porque sou a favor de que se descentralize, o

quanto mais se puder, o poder municipal. Acho que devemos

descentralizar.

E acho que essa questão orçamentária não justifica o número de

subprefeituras, porque tanto faz você ter cinco, 10 ou 15; você

distribui equitativamente, porque também a divisão regional da cidade

passa a ser diferente. Se você tem cinco subprefeituras você vai

concentrar o orçamento em cinco e você pode descentralizar esse

orçamento em 15, 20 ou quantas forem, porque também a cidade se

subdivide proporcionalmente.

Agora, eu acho que a descentralização do poder, quanto mais

próxima da população da região, ela traduz exatamente aquilo que o

companheiro de Guaianases falou. Acho que a proximidade do poder

facilita o controle, a fiscalização e o atendimento da demanda local.

Tenho uma dúvida com relação à proposta que saiu, a síntese

que saiu da Comissão de Política Urbana, sobre a eleição de

representantes dos locais de trabalho. Esses representantes são

eleitos nos locais de trabalho? Eles podem também ser candidatos nos

locais de moradia? Ou não?
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Outra dúvida. Ele vota no local de trabalho ou vota também no

local de moradia? Isso porque esse cidadão acaba sendo privilegiado

porque ele tem um /ocus de moradia e um /ocus de trabalho. Então, ele

vai ter dois votos ou um voto só? Para mim, essa é a única dúvida que

esse projeto não esclarece.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) - Alguma

outra manifestação?

Quero justificar a questão da audiência pública. Em minha

forma de ver, não vejo nenhuma contradição pelo fato de ter havido

outras audiências, em outros espaços de discussão. A discussão nunca

se extingue. Quanto mais discussão há, mais democrático e

participativo é o resultado; enfim, melhor é o resultado final.

Dentro desta Comissão, qual é o porquê de se insistir? É um

pedido dos próprios vereadores, entre eles um do PT, Vereador Carlos

Neder, e também a Vereadora Myryam Athie que solicitaram a realização

desta audiência pública, o que este presidente julgou ser

absolutamente plausível no sentido de aprofundarmos a discussão,

esclarecermos dúvidas; enfim, tentarmos aprimorar ainda mais o projeto

porque, afinal de contas, estamos discutindo o destino desta cidade

para os próximos 10, 15, 20 anos.

Então, acho que a discussão nunca, na forma de ver deste

Vereador, é demais.

O SR. :JOSÉ SOUZA MARTINS FILHO - Pertenço à Sociedade Amigos

do Mandaqui, SAN.
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Comecei a ler este livreto e o achei muito interessante,

principalmente para dar oportunidade de nós nos manifestarmos, para

nós justamente continuarmos nas nossas regionais, que agora passaram a

ser subprefeituras. Esta é a oportunidade de nós - como sempre falo -

batermos palmas e, muitas vezes, querer também dar palmadas.

Pertencia, parece que até há duas ou três semanas, ao Grupo de

Acompanhamento Comunitário da nossa querida zona Norte, Santana e

Tucuruvi. Lá, no geral, sempre falaram bem do nosso trabalho, porque

ali trabalhávamos em conjunto. E a cada 15 dias, às terças-ferras, nós

nos reunimos, os representantes das sociedades amigos de bairro e

clubes de serviço, juntamente com o administrador e a sua equipe de

trabalho. Ali colocávamos as nossas reivindicações e queixas, e os

nossos aplausos pelo trabalho realizado. Mas a Prefeita cancelou esse

projeto. E estou vendo que isso é mais ou menos a continuação do GAC.

Falo isso porque em nossa Sociedade nós nos reuníamos para ir para o

GAC. E estou vendo que será a continuidade.

Aqui... segue Alex
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Aqui, e não li tudo, só queria perguntar o critério de escolha

para fazermos essa participação, para sermos conselho de

representante. Vi que precisa ser votado por 100, uma coisa assim. E

vou dar o meu parecer: já que é uma sociedade organizada - e assim

deve ser -, acho que deveria ser convidadas as sociedades amigos de

bairro organizadas e clubes de serviço para prestar esse serviço para

a nossa querida cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) - Por

favor.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) - Claro,

e quero fazer um esclarecimento a mais. No questionamento relacionado

ao projeto do Vereador Gilson Barreto, no sentido de que ele estava

discutindo a questão das subprefeituras, esse projeto é misto, que

trata dos dois assuntos. Então, é absolutamente pertinente que ele

faça as colocações que estavam sendo feitas.

A questão do patamar é de discussão e de elaboração de cada

Comissão. Estamos na de Administração Pública. Nesse sentido, para

retomarmos o patamar, seria muito importante a participação de muitas

associações que já participaram da discussão e que, por exemplo, não

estão aqui hoje. Seria importante a presença desses representantes.

Alguma outra manifestação?

O SR. VICENTE CÂNDIDO (PT) - Sem ter a pretensão de responder

a qualquer indagação levantada, mas também dialogando com as posições,

primeiro eu acho que a Câmara Municipal vai ter de decidir o

procedimento de votação desses projetos. Há a vontade de votar, até o
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final de junho, os dois projetos, subprefeitura e conselho de

representante. Acho que são projetos que têm interfaces, apesar de

serem coisas distintas. Acho que o trabalho feito pela Comissão de

Política Urbana, pela Vereadora Aldaiza Sposati e o Vereador Nabil

Bonduki, procurou separar essas duas coisas.

Há a contribuição de vários vereadores, como o do Gilson

Barreto. Tenho discordância em relação ao conteúdo, mas não deixo de

considerá-la uma contribuição importante. Imagino que o projeto carro-

chefe, digamos assim, da subprefeitura será o do Executivo, que também

está aberto ao debate e a alterações. Qualquer projeto nesta Casa, do

Governo, que virou lei, sempre agregou emendas e substitutivos. O

número 31 é só um número, não é definitivo. O próprio Governo tem dito

que está disposto a discutir. A mim, particularmente, agradaria um

número próximo a 20 ou 22 subprefeituras, caminhando para, num prazo

de cinco a 10 anos, ser dada autonomia para os distritos, até para

eles virarem subprefeituras. Mas isso também pode ser um pouco de

sonho. Pelo menos um kit de serviços básicos você teria de ter,

entendendo que cada distrito da cidade tem, em média, 100 mil

habitantes. De toda forma, pelo menos na agenda da Casa, acho que

deveremos votar a subprefeitura em maio e o conselho de representante

em junho; e definindo essas competências.

A subprefeitura, na contribuição do nobre Vereador Gilson

Barreto - ele pode alegar que não sou legalista, e eu não me pauto por

ai -, nesse caso tem vicio de origem, porque isso mexe com a

organização do serviço público. De qualquer forma, S.Exa. apresentará

emendas, substitutivos, da maneira que achar melhor, e até colocar o
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projeto dele em pauta para enriquecer o debate nesse mês de maio,

quando aprovaríamos a subprefeitura.

O conselho de representante tem muitas contribuições. O

caderno está aqui. Caberá também à Câmara Municipal saber dialogar com

todo esses projetos, escolhendo aquele que mais dialoga com as

posições, e aceitando as emendas e substitutivos. Acho que não vai ser

fácil, mas temos de encarar isso e poder dar um salto de qualidade

nesse processo.

Há preocupações... segue Alex

•
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Há preocupações de todas as formas: De como esse conselho vai

se relacionar com a Câmara Municipal, quais são as competências, como

é a relação com o Executivo, etc. Mas é verdade que a cidade exige,

hoje cobra, participação mais efetiva, canais institucionais de

participação com meio, começo e fim. Acho que a Câmara Municipal

precisa dar essa resposta e isso foi muito cobrado na campanha

eleitoral de 2000, dado o estado de degradação a que chegou a cidade

de São Paulo.

Imagino que até o final de junho tenhamos resolvido os dois

casos, com o que for melhor entendido pela Câmara Municipal para a

cidade de São Paulo, tanto a aprovação da subprefeitura quanto o

conselho de representante, acatando as melhores proposições que

surgirem dentro do debate político.

Creio que ainda haverá muitas outras audiências públicas e

reuniões. Por exemplo, hoje à noite estarei no Butantã, na Associação

Comercial, para discutir subprefeitura. E eles querem em seguida

discutir conselho de representante. O projeto de subprefeitura que

está na casa, do governo, mexe com aquela região; pega um distrito e o

joga para outro lugar, e assim vai. Então, é*o momento adequado para a

cidade se mexer e ter a posição, da sociedade civil, contemplada

nesses projetos todos.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Ao companheiro da Cidade

Tiradentes quero dizer que a própria nomenclatura já fala ser a Cidade

Tiradentes, e lá merece uma Coordenadoria de Regional. Por isso que

você, ao determinar a quantidade de subprefeitura, coloca diversas

coordenadorias exatamente para atender a questão da demanda local; não
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com toda a estrutura. A subprefeitura vai abranger, a meu ver, todas

as Secretarias em um local. Então, você pode ter uma quantidade de

subprefeituras com as coordenadorias em cada lugar para poder atender

à demanda.

Outra coisa. Eu circulo na periferia. No fim de semana, passei

no Iguatemi, na Tiradentes, em Guaianases, em Itaquera e em São

Miguel. Isso no sábado e no domingo.

Outra coisa. Defendo muito o fortalecimento das organizações

não governamentais, as sociedades amigos de bairro, as associações.

Elas têm de ser respeitadas nesse processo. Elas têm de ter vez e voz.

O que nós não podemos, nesse processo, é deixar todo o poder para a

Prefeitura. Usemos o termo "manipulação": se é manipulado pela

Prefeitura ou é manipulado pelo poder Legislativo. Isso que nós não

queremos. Nem pela Prefeitura nem pelos vereadores! Queremos que haja

realmente a participação popular de fato e de direito. Isso o que

defendo, por isso falo, inclusive, na escolha dos representantes, ser

pela sociedades amigos de bairro, pelas associações. É onde todos se

reúnem. Cada regional, hoje, tem no mínimo 300 associações trabalhando

e prestando serviço graciosamente. Essas entidades, então, têm de ter

voz e vez. Não posso compactuar com alguns projetos que falam que são

elas mero expectador dentro do processo. Não!

Acho que o Conselho de Representantes tem de dizer onde e qual

córrego tem de ser canalizado; onde é que tem ser instalada a escola;

onde será colocado o equipamento público, estamos cheios de esperar

que os tecnocratas, que ficam atrás de uma mesa, digam o que temos de

levar para cada região de São Paulo. Essa é a minha preocupação. Temos
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de tirar isso dos tecnocratas. Temos de dizer a eles: queremos isso,

agora é problema de vocês amoldar a estrutura técnica e jurídica para

ser aprovada e executada.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) - Tem a

palavra o Sr. Glauco Pereira dos Santos, representando a Vereadora

Aldaíza Sposati.

O SR. GLAUCO PEREIRA DOS SANTOS - Queria responder à questão

específica que a Mitiko apresentou, com relação às eleições. Acho que

não fui bem claro na minha exposição. Eu estava falando da composição

dos membros do Conselho de Representantes. Ele é composto, em parte,

por moradores da região e, em parte, por pessoas que trabalham na

região. Então, não é o eleitor que vota duas vezes, mas sim podem se

candidatar tanto moradores quanto representantes de trabalhadores, de

organizações, de movimento sociais e de empresários que tenham ação na

região.

A forma da candidatura das pessoas que almejam ser

conselheiros representantes por meio de indicação de no mínimo 100

habitantes da região ou por alguma organização não-governamental que

tenha atuação no local. .E cada conselho vai' .fixar- .um número de

representantes por distrito e a proporção de moradores e

representantes com endereço de trabalho no local.

Para a primeira eleição, como os conselhos ainda não vão estar

formados, o substitutivo estabelece que o subprefeito vai constituir

uma comissão eleitoral com representantes locais e vai convocar uma

audiência pública para convalidar esses representantes da comissão

eleitoral e também para submeter aos participantes a composição dos
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conselhos de representantes, como é que vai ficar essa proporção para

a primeira eleição. A partir da segunda eleição, cada conselho vai

instituir a sua comissão eleitoral própria e vai definir a proporção

dos seus representantes.

- Pergunta feita fora do microfone.

O SR. GLAUCO - Olha, pelo substitutivo a pessoa pode se

candidatar fora do lugar de moradia dela. Mas ela vota no lugar onde

mora. Para ser eleitor, tem de ser habitante da região.

O SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Para ter eleição, ele precisa

ser eleitor do local onde vota, mesmo que more fora. Ele precisa ser

eleitor dentro do distrito. Não é?

O SR. GLAUCO - O projeto estabelece a possibilidade de

convênio com a Justiça Eleitoral. Assim se fazendo, será o domicilio

eleitoral que vai contar, de quem for votar.

O SR. VANDERLEI DE JESUS - Para eu ser Vereador da Cidade de

São Paulo, preciso morar e ser eleitor na cidade de São Paulo. Se em

Santo André, ali deve morar e votar. Então, para eu ser representante

no local, tenho de morar e ser eleitor naquele local. Isso é lógica.

Imagine o senhor, da zona Norte, como será representante na zona Sul?

O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) - Alguma

outra manifestação?

O SR. FRANÇA - O Vereador Gilson Barreto disse que passou o

final de semana na região. Gostaria que passasse pelo menos a cada 15

dias, que fosse mesmo e não passasse só de carro. Muitas vezes, vemos

o cara no carro, dando uma volta. Queria que fosse participar. Ver

como é a vida do pessoal na periferia.
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Outra coisa, gostaria que o subprefeitura fosse eleito pela

número de pessoas da região, de moradores, e não se estipular um

número, como um milhão de pessoas. Tem de ser pela região. A minha

região merece um subprefeitura? Merece. São Miguel é grande para um

subprefeito só? Também acho que é grande. Mas tem outras regiões, como

Casa Verde, sei lá, que são menores.

Vou falar sobre o orçamento participativo. O que aconteceu? Na

nossa região... segue Luiz Carlos
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... o que aconteceu? a nossa região, colocamos 1200 pessoas,

lá numa escola. Na Casa Verde, colocaram 50, 60, não sei. Então, quer

dizer, acho que cada região tem de ser valorizada pela participação da

população. Se a população não está participando, não quer participar,

é problema de cada um. Quem participar mais, acho que tem de levar a

melhor. Quem não participa, infelizmente, é isso :. o..que acontece. Tem

gente que não se interessa em participar da vida política. Então,

cara, infelizmente, ... Às vezes, reclama; reclama, mas o povo também

é culpado por isso, porque, muitas vezes não participa. Tem de

participar mais ativamente, também.

isso o que eu gostaria de falar.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) - Ouvidas

as ponderações, as explanações dos projetos, feito o debate,

gostaríamos de agradecer a presença dos Srs. Vereadores a esta

audiência pública, dos representantes, de todos vocês; agradecer a

1110	 todas as Associações, ONGs e todos que vieram, que responderam

prontamente ao convite para esta audiência pública, e a declaramos

encerrada.
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16-1433/2002	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 001/2001.

De autoria da E. Mesa, o projeto visa a dispor sobre a criação do Conselho
de Representantes, no âmbito de cada área administrativa do Município, em
atendimento ao que dispõem os artigos 54 e 55 da Lei Orgânica do Município.

O projeto que contou com a colaboração do Instituto de Estudos
Avançados da USP, define as competências, atribuições, organização, sua eleição e a
composição dos Conselhos de Representantes e os princípios que devem observar,
fixando a área administrativa como a correspondente a cada Subprefeitura.

41s A Comissão de Constituição e Justiça apresentou substitutivo depurando
algumas inconstitucionalidades e ilegalidades, prevendo as eleições na mesma data
para as eleições municipais e para a Assembléia Legislativa Estadual e Congresso
Nacional, sendo o voto facultativo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente realizou
várias audiências públicas, e estudo comparativo dos 4 (quatro) projetos de lei que
tramitam na Casa sobre o mesmo tema, condensando-os para apresentar outro
substitutivo.

Mantendo a área administrativa de cada Conselho de Representantes a
correspondente a área de cada Subprefeitura, definindo sua eleição pelo voto secreto,
facultativo e universal dos cidadãos com mais de 16 (dezesseis) anos que residam ou
trabalhem na área delimitada da Subprefeitura, ficando a sua realização sujeita a
convênio com o Tribunal Regional Eleitoral.

Propõe que sua composição seja de 2/3 (dois terços) de eleitos entre os
moradores nos distritos que integram a Subprefeitura, e 1/3 (um terço) de forma
paritária entre os que trabalhem na região da Subprefeitura, definindo requisitos para

14. candidaturas, o mandato em 2 (dois) anos, e que os Conselheiros eleitos somente
receberão ajuda de custo para transporte nos dias de reuniões e atividades do
Conselho.

Visualizemos essa composição supondo que na área da Subprefeitura haja
8 (oito) distritos, entre os 96 (noventa e seis) que integram nosso Município, e uma
população de 600.000 (seiscentas mil) pessoas, o que daria 16 (dezesseis) Conselheiros
distritais e 20 (vinte) Conselheiros moradores, totalizando 36 (trinta e seis), que
corresponde a 2/3 (dois terços), e consequentemente caberá eleger 6 (seis)
representantes de empresários, comerciantes e trabalhadores da região e 6 (seis)
representantes de organização, entidades e movimentos sociais, que comporiam o 1/3
(Um terço) eleito de forma paritária.

Analisando este último substitutivo que é mais abrangente e engloba o da
Comissão e Constituição e Justiça e demais projetos sobre o tema, permitimo-nos
comentar alguns dispositivos que suscitaram dúvidas e por esta razão devem ser
alterados para que atinja realmente os objetivos colimados no projeto.
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O artigo 30 devemos retirar do universo de eleitores, os que "trabalham"
na área correspondente a cada Subprefeitura, para evitar duplicidade de votação, uma
vez que o trabalhador pode morar em outra Suprefeitura e após ter exercido seu
direito, ainda viria a outra para votar, bem como exigir que tenha o título de eleitor para
que o Tribunal Regional Eleitoral fornecendo a lista, permita identificar os eleitores
habilitados.

Embora os cidadãos com mais de 16 (dezesseis) anos possam votar,
devemos no artigo 4°, exigir que só poderão ser eleitos os maiores de 18 (dezoito)
anos, que é a idade mínima como condição de elegibilidade previsto na alínea "d" do
inciso VI do § 3° do artigo 14 da Constituição Federal.

O artigo 4°, em seu inciso I, deve evitar a elasticidade do número de
representantes eleitos, para evitar dubiedade, devendo este número ser fixo, para o
que propomos na alínea "a", 2 (dois) representantes por distrito que compõem a
Sübprefeitura, e na alínea "b", 1 (um) representante para cada 30.000 (trinta mil)
moradores da região; e na alínea "b", do inciso II, seria "de representantes de
organizações, entidades representativas e movimentos sociais com endereço e ação na
área da Subprefeitura", o que abrangeria clube de lojistas, representação distrital da
Associação Comercial ou Ordem dos Advogados do Brasil, Sociedades Amigos de
Bairros, instituições religiosas, movimentos populares, ONGs, etc.

Quanto ao terço paritário do inciso II do art. 4°, a ser eleito entre os
representantes de empresários, comerciantes e trabalhadores, e de organizações,
entidades representativas e movimentos sociais, entendemos que não basta ter o
endereço de trabalho, mas também residir na Subprefeitura, do mesmo modo
jus̀tificado no artigo 3°, uma vez que vivem parcialmente os problemas da região, e
poderão ser ouvidos como consultores, dando sugestões, mas sómente se residente
poderiam ser votados, assim como as outras organizações não pertinentes à atividade
econômica da área da Suprefeitura, e se exclui o termo trabalhadores, por coerência.

O disposto no artigo 7° é reproduzido integralmente no inciso III do artigo
11	 24, e esta duplicidade deve ser evitada, propondo-se que seja eliminado o inciso III do

artigo 24, para manter a seqüência da numeração do projeto.
A importância do artigo 8°, ao delimitar a área de atuação de cada

Conselho como sendo os limites da Suprefeitura, os quais sempre correspondem aos
dos distritos que integram nosso Município, não permitirá que um distrito possa estar
enquadrado em 2 (duas) Subprefeituras, e tenha 4 (quatro) representantes, caso
acolhida nossa sugestão.

O artigo 11 usa uma terminologia específica e limitadora quando cita
organização não governamental, ou seja, ONG, que não precisa ter sede na região, e a
ONG pode ser internacional, de modo que podemos substitui-Ia ou acrescentar
entidades representativas civis, sem fins lucrativos, com, no mínimo, 1 (um) ano de
existência e atuação comprovada na área do Conselho, excluindo-se os trabalhadores
para coerência do texto.
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No artigo 21, visto que o título é "Da responsabilidade do Poder
Executivo", devemos excluir de seu texto, a expressão "e Poder Legislativo",
principalmente pelas limitações orçamentárias da Câmara Municipal, inclusive nas
limitações da Lei de Responsabilidade Fiscal, e a Câmara Municipal não ter receitas
próprias que possam permitir que se supra de recursos materiais os Conselhos de
Representantes.

Dada a complexidade da matéria e requisitos arrolados na propositura,
cremos que deva ser dada nova redação ao artigo 27, para que a regulamentação seja
em 30 (trinta) dias, e a implementação seja no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,
cánsiderando-se a necessidade de preparação de curso de capacitação e o programa de
desenvolvimento e capacitação para os Conselheiros, previstos no artigo 24.

Face ao exposto, propomos as seguintes alterações ao substitutivo da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no sentido de colaborar

411	
para o aprimoramento do projeto, como se pode comparar:

Art. 30 - Todos os membros do Conselho de Representantes serão eleitos
através do voto direto, secreto, facultativo e universal dos cidadãos com mais de 16
(dezesseis) anos, que residam ou trabalhem na área correspondente a cada
Subprefeitura.

"Art. 30 - Todos os membros do Conselho de Representantes
serão eleitos através do voto direto, secreto, facultativo e universal dos
cidadãos com mais de 16 (dezesseis) anos, portador de título de eleitor, aue
residam na área correspondente a cada Subprefeitura."

Art. 40 - Os Conselhos de Representantes serão constituídos, na sua
integralidade, por cidadãos eleitos na forma do artigo antecedente, devendo ter a
seguinte composição:

"Art. 40 - Os Conselhos de Representantes serão constituídos, na
sua integralidade, por cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos, eleitos na
forma do artigo 30, devendo ter a seguinte composição:"

Art. 40 - 	

I - 2/3 (dois terços) de seus membros serão eleitos dentre moradores nos
distritos que compõem a Subprefeitura, sendo:

a) um a dois representantes eleitos dentre moradores nos distritos que
compõem a Subprefeitura; 

b) um representante eleito para cada 20.000 a 30.000 moradores na região
de abrangência da Subprefeitura; 
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As alíneas "a" e "b" do inciso I do art. 40 passam a ter a seguinte redação: 

"a) 2 (dois) representantes eleitos dentre moradores nos distritos
que compõem a Subprefeitura;

b) 1 (um) representante eleito para cada 30.000 (trinta mil)
moradores na região de abrangência da Subprefeitura."

Art. 40 -

II — 1/3 (um terço) de seus membros serão de forma paritária eleitos dentre
cidadãos com endereço de trabalho na área da Subprefeitura, tais como:

a) número proporcional de representantes de empresários, comerciantes e
trabalhadores com endereço de trabalho na área da Subprefeitura e/ou;

b) número proporcional de representantes de organizações/movimentos
sociais com endereço ou ação na área da Subprefeitura. 

As alíneas "a" e "b" do inciso II do art. 4° passa a ter a seguinte redação: 

a) número proporcional de representantes de empresários e
comerciantes da Subprefeitura e/ou;

b) número proporcional de representantes de organizações,
entidades representativas e movimentos sociais com endereço e ação na área
da Subprefeitura.

Art. 11 - Poderão ser candidatos ao Conselho de Representantes os
cidadãos que residam ou trabalhem nos distritos correspondentes à área de

• abrangência do respectivo Conselho, desde que indicados por no mínimo 100 (cem)
cidadãos domiciliados na mesma região administrativa ou por organização não
gávernamental de interesses públicos e sociais com no mínimo um ano de existência.

O "caput" do artigo 11 passa a ter a seguinte redação: 

"Art 11— Poderão ser candidatos ao Conselho de Representantes
os cidadãos que residam nos distritos correspondentes à área de abrangência
do respectivo Conselho, desde que indicados por, no mínimo, 100 (cem)
cidadãos domiciliados na mesma região administrativa ou por organização
não governamental de interesses públicos e sociais, ou entidades
representativas civis, sem fins lucrativos, com, no mínimo, 1 (um) ano de
existência e atuação comprovada na área do Conselho."

•
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Art. 21 - O Conselho de Representantes terá sede em dependências da
Subprefeitura, cabendo ao Poder Executivo e Poder Legislativo Municipal o dever de
pr=over os recursos materiais e humanos necessários para o seu funcionamento.

O artigo 21 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 21 — O Conselho de Representantes terá sede em
dependências da Subprefeitura, cabendo ao Poder Executivo Municipal o
dever de prover os recursos materiais e humanos necessários para seu
funcionamento."

Suprima-se o inciso III do artigo 24, por ser redundante com o artigo 70. 

•	 Art. 24 - O Município organizará:

III — Os Poderes Executivo e Legislativo municipais deverão
fornecer, no prazo máximo de 30 dias corridos, os dados e informações
solicitados pelo Conselho de Representantes.

Art. 70 - Os Poderes Executivo e Legislativo municipais deverão fornecer, no
prazo máximo de 30 dias corridos, todos os dados e informações solicitados pelo
Conselho de Representantes.

Art. 27 - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei e tomará todas
as medidas necessárias à sua implementação no prazo de 30 (trinta) dias.

O artigo 27 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 27 — O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no
prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua publicação, e tomará todas as
medidas necessárias a sua implementação no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias a partir de sua regulamentação."

FAVORÁVEL é nosso parecer, e face às alterações propostas ao
substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
apresentamos outro substitutivo já incorporando nossos pontos de vistas:
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SUBSTITUTIVO No	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE
LEI N o 001/2001. 

Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e
funcionamento do Conselho de Representantes e
da outras providências

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

NA NATUREZA DOS CONSELHOS DE REPRESENTÁ

Art. 10 - Esta lei estabelece, com fundamento nós drilgg eos 54•	 d
Orgânica do Município de São Paulo, a criação de um Conselho de Represen ntes no
âmbito de área abrangida de cada Subprefeitura.

§ 10 - O Conselho de Representantes tem eminente caráter público e é
organismo autônomo da sociedade civil, reconhecido pelo Poder Legislativo e Poder
Executivo municipal como órgão de representação da sociedade de cada região da
cidade para exercer o direito de cidadania de: participar de decisões da Prefeitura,
fiscalizar ações e gastos públicos e de manifestar demandas, necessidades e prioridades
na área de sua abrangência.

§ 20 - O Conselho de Representantes não substitui os demais Conselhos
Municipais criados pela Constituição Federal, por Leis Federais ou Municipais.

Art. 2° - O Conselho de Representantes observará os princípios
estabelecidos para o Município em sua Lei Orgânica em especial:

I - defesa da elevação do padrão de qualidade de vida e de sua justa
distribuição para a população que vive na região da Subprefeitura;

II - defesa e a preservação do meio ambiente, dos recursos naturais e dos
valores históricos e culturais da população da região da Subprefeitura;

III - colaborar na promoção do desenvolvimento urbano, social e
econômico da região e no acesso a todos, de modo justo e igual, sem distinção de
origem, raça, sexo, orientação sexual, cor, idade, condição econômica, religião ou •
qualquer outra discriminação, aos bens, serviços e condições de vida indispensáveis a
uma existência digna;

IV - desenvolver suas atividades e decisões pautadas pela prática
democrática, pela transparência e garantia de acesso público sem discriminação e
ocultamento de informações à população da região da Subprefeitura;
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V - apoiar as várias formas de organização e representação do interesse
local em temas de defesa de direitos humanos e sociais, políticas urbanas, sociais,
econômicas e de segurança;

• VI - não se sobrepor à ação de conselhos, fóruns e outras formas de
organização e representação da sociedade civil, desenvolvendo ação integrada e
complementar às áreas temáticas de cada conselho;

VII - zelar para que os direitos da população e os interesses públicos
sejam atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da região com qualidade,
eqüidade, eficácia e eficiência;

DA COMPOSIÇÃO

Art. 30 - Todos os membros do Conselho de Representantes serão eleitos
através do voto direto, secreto, facultativo e universal dos cidadãos com mais de 16
(dezesseis) anos, portador de título de eleitor, que residam na área correspondente a
cada Subprefeitura.

Parágrafo único — Cada cidadão eleitor tem o direito de votar em todas as
vagas previstas no artigo 4 0 para a composição do Conselho de Representantes.

Art. 40 - Os Conselhos de Representantes serão constituídos, na sua
integralidade, por cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos, eleitos na forma do artigo 30,
devendo ter a seguinte composição:

I - 2/3 (dois terços) de seus membros serão eleitos dentre moradores nos
distritos que compõem a Subprefeitura, sendo:

a) 2 (dois) representantes eleitos dentre moradores nos distritos que
compõem a Subprefeitura;

• b) 1 (um) representante eleito para cada 30.000 (trinta mil) moradores na
região de abrangência da Subprefeitura.

II — 1/3 (um terço) de seus membros serão de forma paritária eleitos
dentre cidadãos na área da Subprefeitura, tais como:

a) número proporcional de representantes de empresários, comerciantes e
trabalhadores da Subprefeitura e/ou;

b) número proporcional de representantes de organizações, entidades
representativas e movimentos sociais com endereço e ação na área da Subprefeitura.

§ 10 - Caberá a cada conselho fixar o número de representantes distritais,
a proporcionalidade de moradores e dos repesentantes da atividade econômica ou
pertencente a ação social na área da Subprefeitura, assim como decidir se elegerá um
representante da região para exercer o papel de ouvidor.
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§ 2° - Para a primeira eleição do Conselho de Representantes, caberá ao
Subprefeito constituir Comissão Eleitoral com representação dos diversos setores da
sociedade, após a realização de audiência pública que convalidará a composição do
Conselho e a Comissão Eleitoral. A audiência deverá ser convocada através dos meios
locais de comunicação, como também através de 2 (dois) jornais de grande circulação.

§ 3° - Deverá ser lavrada ata com transcrição da audiência pública
presidida pelo Subprefeito, ou pessoa por ele delegada, com parecer final quanto à reti-
ratificação da proposta de composição do primeiro Conselho de Representantes e da
Comissão Eleitoral ali apresentada e debatida.

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 5° - O Conselho de Representantes tem atribuições de caráter de
fiscalização, proponente e deliberativo, conforme o disposto nesta Lei.

Art. 6° - São atribuições do Conselho de Representantes:

I — elaborar o seu Regimento Interno de trabalho, observadas as
atribuições desta Lei;

II — preparar e submeter à audiência pública Relatório de Avaliação e
Fiscalização da Ação Municipal na região, a ser apresentado no 10° e no 20° mês de
cada período de representação, ao Subprefeito e à Comissão de Administração Pública
da Câmara Municipal;

III —enviar à Câmara Municipal, particularmente à Comissão de Finanças e

Orçamento, parecer sobre o Plano Plurianual (a cada 4 anos), à Lei de Diretrizes

Orçamentárias e à Lei Orçamentária;

IV - estabelecer formas de articulação com os demais Conselhos de
Representantes e diversos Conselhos e Fóruns representativos da região sem exercer
relação de dependência ou subordinação entre os mesmos e o Conselho de
Representantes;

V - contribuir para que os procedimentos da Subprefeitura, das obras e
dos serviços municipais, tenham gestão transparente, sem discriminação e com
qualidade de resultado, sugerindo medidas de controle dos cidadãos das ações
municipais na área de ação da Subprefeitura, em especial as de regulação de uso e
ocupação do solo e de contratação de serviços e obras;

VI - acompanhar de forma integrada com os delegados regionais do
orçamento participativo a adequação da aplicação das dotações orçamentárias nos
serviços e órgãos na área de sua abrangência;

VII — dar parecer nos relatórios de impacto de vizinhança ou de impacto
ambiental, face a intervenções urbanas inclusive naquelas que impliquem na alteração
de uso do solo;
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VIII - zelar pela aplicação das leis urbanísticas, em especial as relativas ao
Plano Diretor, Estatuto da Cidade, uso e ocupação do solo e legislação ambiental;

IX — fiscalizar e acompanhar a implementação e a aplicação do Plano
Anual de Metas da Subprefeitura;

X - debater e apresentar sugestões para o Plano Diretor da cidade, bem
como para os planos diretores da região, distritos e bairros, e de operações urbanas na
área de sua abrangência;

XI — participar na construção da proposta orçamentária da Subprefeitura;

XII - constituir comissão eleitoral para as eleições do Conselho de
Representantes.

XIII — opinar na cessão e tombamento de bens na área da Subprefeitura;

XIV — organizar pré-conferências regionais preparatórias para a
Conferência Municipal dos Conselhos de Representantes.

§ 10 - O Conselho poderá ampliar o rol de suas atribuições em seu
Regimento Interno, desde que não conflite com a lei.

§ 2° - O Conselho deverá convocar audiência pública para apresentar o
relatório de avaliação de resultados e de fiscalização na mesma ocasião de sua
apresentação ao Subprefeito e à Comissão de Administração Pública da Câmara
Municipal de São Paulo.

Art. 7° - Os Poderes Executivo e Legislativo municipais deverão fornecer,
no prazo máximo de 30 dias corridos, todos os dados e informações solicitados pelo
Conselho de Representantes.

Art. 8° - O número de Conselhos de Representantes será equivalente ao

•	
número de Subprefeituras, e corresponderá, cada um, a uma Subprefeitura.

Parágrafo único - É vedado aos Conselhos conceder títulos e honrarias.

DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES

Art. 9° - A eleição para os membros dos Conselhos de Representantes não
poderá coincidir com as eleições para Prefeito e para Vereadores, devendo ocorrer
sempre no mês de março.

Art. 10 - O processo eleitoral será coordenado por uma Comissão Eleitoral
Regional cuja composição deverá garantir legalidade e legitimidade ao processo.

§ 1 0 - O Município deverá firmar convênios com a Justiça Eleitoral para
viabilizar as eleições para os Conselhos de Representantes a fim de possibilitar a
utilização do sistema eletrônico de votação e apuração.
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§ 2° - A eleição para os membros dos Conselhos de Representantes será
convocada por edital publicado no Diário Oficial do Município com pelo menos três
meses de antecedência.

Art. 11 — Poderão ser candidatos ao Conselho de Representantes os
cidadãos que residam nos distritos correspondentes à área de abrangência do
respectivo Conselho, desde que indicados por, no mínimo, 100 (cem) cidadãos
domiciliados na mesma região administrativa ou por organização não governamental de
interesses públicos e sociais, ou entidades representativas civis, sem fins lucrativos,
com, no mínimo, 1 (um) ano de existência e atuação comprovada na área do Conselho.

§ 10 — O candidato não poderá estar exercendo nenhum outro mandato
parlamentar, ocupar cargo em comissão e nem estar inscrito como candidato para
qualquer outro Conselho de Representantes de outra Subprefeitura..

• § 20 - A possibilidade de candidatura de eventuais titulares de
representação em entidades da região da Subprefeitura, deverá ser objeto de
disposição do Regimento Interno de cada Conselho de Representantes.

Art. 12 - Serão considerados eleitos os candidatos mais votados para cada
vaga, por modalidade de composição do respectivo Conselho de Representantes
conforme artigos 3 0 e 40 da presente lei.

Parágrafo único - Os candidatos não eleitos serão considerados suplentes
dos eleitos, na ordem decrescente do número de votos por eles obtidos por modalidade
de vaga da composição de membros do Conselho de Representantes, de acordo com os
artigos 30 e 40 da presente lei.

Art. 13 - O mandato de cada conselheiro será de 2 (dois) anos, com início
no primeiro trimestre do ano.

§ 10 - Será permitida apenas uma reeleição.

• 1 § 2° - O candidato que já tiver exercido dois mandatos consecutivos
deverá aguardar um período de recesso de dois anos, entre o último mandato e a nova
candidatura.

Art. 14 - Os conselheiros poderão receber ajuda de custo para transporte
nos dias de reuniões e atividades do Conselho.

Parágrafo único — É vedado aos conselheiros o recebimento de qualquer
outra vantagem pecuniária pelo desempenho de suas funções, além da discriminada no
caput.

Art. 15 - Perderá o mandato o conselheiro que:

I - infringir qualquer das restrições previstas no art. 17 da Lei Orgânica do
Município;
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II - deixar de comparecer, injustificadamente, a mais de três reuniões
plenárias consecutivas ou dez alternadas;

III - sofrer condenação criminal ou sentença transitada em julgado que
implique em restrições à liberdade de locomoção;

IV - cometer falta grave no exercício de sua função, conforme tipificada no
respectivo Regimento Interno;

V - passar a exercer cargo em comissão no Executivo ou Legislativo.

VI - for comprovada sua eleição em mais de um Conselho de
Representantes de Subprefeitura.

§ 10 - A perda de mandato será declarada pelo próprio Conselho de
Representantes após procedimento definido pelo Regimento do Conselho, observado o
amplo direito de defesa.

§ 2° - Nos casos de exclusão do Conselho, de renúncia ou morte de
qualquer membro, ele será substituído pelo respectivo suplente.

DO FUNCIONAMENTO INTERNO

Art. 16 — O Conselho de Representantes funcionará como órgão colegiado,
conforme estabelecer seu Regimento Interno.

Art. 17 - As reuniões dos Conselhos de Representantes serão públicas e
ocorrerão com intervalo máximo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único - Uma vez por mês, e sempre que solicitado, o Conselho
deverá ouvir em plenária associações e organizações sociais.

Art. 18 - As demais disposições de funcionamento deverão constar do
Regimento Interno de cada Conselho de Representantes, a ser aprovado por maioria
absoluta dos respectivos conselheiros até três meses após a primeira eleição para
COnselhos de Representantes.

§ 1° - Os Regimentos Internos dos Conselhos só poderão ser reformados
por decisão da maioria absoluta dos membros de cada Conselho de Representantes.

§ 2° - Cada Conselho de Representantes deverá dar publicidade às suas
resoluções e eventuais gastos através da Subprefeitura no órgão de imprensa oficial do
município de São Paulo.
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DA OUVIDORIA

Art. 19 - Cada Conselho de Representantes deverá instituir uma ouvidoria
aberta que atenderá de forma permanente aos cidadãos para receber recursos,
sugestões e propostas para a ação da administração municipal, bem como denúncias de
irregularidades.

§ 1° - O ouvidor do Conselho de Representantes poderá ser eleito
diretamente para tal cargo nos termos do artigo 4° da presente lei e deverá constituir a
área de Ouvidoria e Recursos de Cidadania no interior das atividades do Conselho.

§ 2° - Os cidadãos poderão encaminhar suas sugestões, propostas e
denúncias pessoalmente ao plantão da ouvidoria ou por meios eletrônicos ou postais,
devendo receber, nestes casos, comprovação do recebimento do que tenham

40-	 encaminhado.

DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS

Art. 20 - Os membros de todos os Conselhos de Representantes se
reunirão na primeira quinzena do mês de novembro de cada ano em uma Conferência
Municipal de Conselhos de Representantes da cidade de São Paulo, de caráter público,
com o objetivo de:

I - discutir problemas do Município e propostas de solução para esses
problemas;

II - discutir a atuação e promover avaliação do funcionamento dos
Conselhos e suas necessidades.

DA RESPONSABILIDADE DO PODER EXECUTIVO

Art. 21 — O Conselho de Representantes terá sede em dependências da
Subprefeitura, cabendo ao Poder Executivo Municipal o dever de prover os recursos
materiais e humanos necessários para seu funcionamento.

Art. 22 - A estrutura necessária para a eleição dos membros dos
Conselhos de Representantes será custeada com recursos previstos no orçamento
municipal.

Art. 23 — O Subprefeito apresentará ao pleno do Conselho de
Representantes, para sua aprovação, proposta de convênio com o Tribunal Regional
Eleitoral para a realização das eleições.

Art. 24 - O Município organizará:
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I - a cada dois anos, no primeiro semestre do ano em que se realizarão
eleições, um 'curso de capacitação para candidatos a membro do Conselho de
Representantes, aberto aos interessados, inscritos ou não como candidatos;

II - ao longo do primeiro ano dos mandatos, um programa de
desenvolvimento de capacitação, aberto aos Conselheiros de Representantes em
exercício e respectivos suplentes.

DA PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NO CONTROLE DOS CONSELHOS DE
REPRESENTANTES E DE SUAS ATIVIDADES

Art. 25 - Qualquer cidadão que resida ou trabalhe no território da
Subprefeitura poderá denunciar irregularidades cometidas pelos Conselheiros de sua
Região, dispondo sobre os fatos em petição dirigida ao Conselho, que deverá deliberar a

411	 respeito no prazo máximo de um mês, garantida a ampla defesa e o contraditório ao
acusado, com possibilidade de recurso à Câmara.

Art. 26 - No mês de janeiro de cada ano os Conselhos tornarão públicos,
por meio de quadros afixados nas sedes das Subprefeituras, o respectivo relatório de
despesas efetuadas durante o ano pelo Conselho.

Art. 27 — O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de
30 (trinta) dias a contar de sua publicação, e tomará todas as medidas necessárias a
sua implementação no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir de sua
regulamentação.

Art. 28 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão. por
conta de dotações orçamentárias próprias. 	 -

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Administração Pública, G.stA. 09140109t
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estaA SRA. AIDAIZA SPOSATI (PT) - Vamos abrir audiência

• pública que é dividida em duas temáticas, que, claro, têm toda uma

relação. A primeira delas diz respeito à questão do parcelamento do

solo. Portanto, vamos discutir a questão do uso e ocupação, a partir

do processo de legalização dos loteamentos. Este se trata do PL

283/2000, que está em segunda audiência pública nesta Casa, e que ele

411	
tece alterações à Lei 11775/95, que é a lei que regulamentava o

parcelamento do solo.

Em seguida, vamos tratar, em primeira audiência pública, de

cinco PLs, sendo um do nobre Vereador Goulart, um do Executivo, um do

nobre Vereador Wadih Mutran, um da nobre Vereadora Myriam Athie, um do

nobre Vereador Milton Leite, referentes a zoneamentos; e dois PLs,

também referentes a zoneamentos, em segunda audiência, de autoria dos

nobres Vereadores Milton Leite e Marcos Zerbini.

Mas, antes de dar início a esta audiência, gostaria de dar

ciência a todos, e pedir as providências da Secretaria da Comissão, no

sentido de comunicar que esta Comissão recebeu, na sexta-feira

passada, o PL relativo a transportes, cujo número é 539 /2001, que

dispõe sobre a organização dos serviços de transporte coletivo urbano

de passageiros, na cidade de São Paulo, e autoriza o Poder Público a

delegar sua execução e dá outras providências.

Temos a informação de que, por se tratar de matéria em regime

urgência, este PL tem um prazo tão-só de ''oito dias de tramitação

nesta Comissão.

A relatoria é do nobre Vereador Nabil Bonduki

Vereador Adriano, por favor.

de

.2,
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projeto do Vereador Goulart, ou vice e versa. Que possamos fundir e

quem sabe até inserir toda essa preocupação no texto do projeto de lei.

do Executivo.

O SR. NABIL BONDUKI (PT)- A minha preocupação é só com a

extensão da cidade e os loteamentos de Cohab nessas áreas periféricas

se demonstram um desastre para a cidade.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Que precisa ser regularizado.

Essa foi uma das razões pela qual demos entrada no projeto.

O SR. NABIL BONDUKI (PT)- Uma é a regularização, a outra é

abertura para novos.

A SRA. PRESIDENTE (Aidaíza Sposati - PT) - De qualquer modo

este projeto vai para segunda audiência e mesmo o encaminhamento

sugerido pela Vereadora em segunda audiência.

Nós temos, Srs. Vereadores, um problema sério. Nós temos cinco

minutos para estar nesta sala, em seguida vamos mudar de sala, porque

110	
assume aqui a Comissão de Saúde.

O Vereador Milton Leite está aqui. O projeto era para ser

discutido às 10h da manhã e ele, pacientemente, está esperando o

debate do PL 01/01. Ele já foi debatido em primeira audiência em que o

Vereador discute o que são do quórum para a votação de projeto de

zoneamento e existe de fato, nós constatamos isso na primeira

audiência, um problema de clareza de redação em relação ao caput do

artigo 46 e nós temos aqui, foi estudado naquela audiência e esta,

temos uma redação proposta.

Tem a palavra o nobre Vereador Milton Leite.
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O SR. MILTON LEITE (PMDB)- Sra. Presidente, Srs. Vereadores,

demais presentes, eu .dei 'uma altura rápida , no. . substitutivo proposto

pela comissão e entendo, na verdade, que o propósito deste Vereador é

sanar uma deficiência, um defeito que tem uma dupla interpretação, que

é o artigo 46. A proposta feita pela Comissão de Política Urbana acho

que corrige na íntegra e com maior clareza o meu projeto o meu

projeto. Não entendo o motivo de não acolher o substitutivo. Acho que

é de todo oportuno a vista do meu projeto. Não confronto, pelo

contrário, contempla e amplia a correção que promove no artigo 46 da

Lei Orgânica do Município.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT)- Então, senhores,

para que tenhamos clareza, o texto do artigo 46 diz assim: "Legislação

referente ao Plano Diretor e ao loteamento urbano poderá ser alterada

uma vez por ano, observado o disposto no artigo 41". A questão é que

vez ao ano com quórum e outra vezes com outro quórum, mas a redação

fica ambígua. Então a redação proposta é a seguinte: "A legislação

referente ao Plano Diretor poderá ser alterada somente uma vez por

ano, observado o disposto no artigo 41. O parágrafo 1°- a legislação

referente ao zoneamento urbano poderá ser, alterada mais de uma vez,

sendo que a partir da segunda alteração será exigido voto favorável de

dois terços dos membros da Câmara, mantida exigência de três quintos

para a primeira alteração. Só uma alteração de esclarecimento, porque

assim que procede a casa e a redação, de fato, permite uma confusão.

O SR. MILTON LEITE (PMDB)- Vereador, acho que o primeiro

parágrafo primeiro, na verdade, vem complementar e dar clareza ao

procedimento legislativo que esta Casa terá que tomar daqui em diante,

104
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até para ter uma modulação, uma forma Clara de que se apresente

alterações que devam Ser promovidas. Estará aqui observado tanto no

artigo 46, com a nova redação, quanto no parágrafo 1°. Acho que não

confronta em nada com o meu projeto. O parágrafo 1° vem, na verdade,

complementar de maneira correta....

•

PG
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... não confronta em nada com o meu projeto. O parágrafo 1°

vem, na verdade, • complementar de maneira correta. Estou de pleno

acordo com o substitutivo da Comissão.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaíza Sposati - PT) - Pois não. Vamos

passar para o PL 588/99, também de autoria do Vereador Milton Leite,

em primeira audiência pública, que dispõe sobre alterações de

zoneamento. Nesta alteração de zoneamento, está o Vereador excluindo

de Z2 um trecho da Avenida Santo Amaro, que fica entre a Rua São

Sebastião até a Vereador José Diniz. Ele faz, na verdade, uma

alteração passando esse trecho de Z2 para Zl. É isso, Vereador?

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Perfeito, está correto. 	 •

'A SRA. PRESIDENTE (Aldaiia Sposati - PT) - Algum' Vereador

gostaria de comentar? (Pausa)

- Manifestações fora do microfone.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Uma alteração de

uma área da Avenida Santo Amaro, de Z2 para Zl.

- Manifestações fora do microfone.

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Nenhuma

manifestação? (Pausa) Então, esse projeto vai à segunda audiência

pública.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Muito obrigado, Vereadora. Muito

obrigado, Vereadores. Vou me retirar porque tenho outra reunião. -

A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza Sposati - PT) - Muito obrigada,

Vereador.

- Manifestações fora do microfone.

0 "
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CANIARA MU CIPAL DE SAO PAULO

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 1/2001

O presente projeto de lei, de autoria da egrégia Mesa da Câmara, visa regulamentar,

com fundamento no artigo 8° da Lei Orgânica do Município, a criação de Conselhos de

Representantes no Município de São Paulo.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer a fls. do processo,

apresentou substitutivo, a fim de eliminar alguns pontos considerados inconstitucionais ou

ilegais pela assessoria técnica da Comissão de Constituição e Justiça.

Por seu turno, a colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, após realizar audiências públicas na Câmara e em diversos locais do Município;

exarou parecer favorável com substitutivo, procurando sintetizar os diversos projetos de lei que

tratam da matéria e que se encontram tramitando na Casa, em busca de uma proposta

consensual.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a opor ao projeto,

porquanto as despesas para sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em r g 1.15-1'
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Câmara Municipal de São Paulo

adila

PREUDENT

A Câmara Mknicipal São Paulo DECRETA:

•.

ÈP.

AO PROJETO DE LEI N° 001/01SUBSTITUTIVO N°

LIDO HOJE

O 7- c) "6-loli/ Dispõe sobre a criação, composição,
atribuições e funcionamento do
Conselho de Representantes e da
outras providências.

PREJUDICADO

Capitulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1°. Esta lei dispõe, com fundamento nos artigos 54 e 55 Ma Lei orgânica do
Município, sobre a criação de um Conselho de Representantes na áreã de cada uma das
Subprefeituras do município.

§ 1°. O Conselho de Representantes tem eminente caráter público e é organismo
autônomo da sociedade civil, reconhecido pelo Poder Público Municipal como órgão de
representação da sociedade de cada região da cidade para exercer os direitos inerentes à
cidadania de controle social, fiscalizando ações e gastos públicos, participando de
decisões da Subprefeitura e manifestando demandas, necessidades e prioridades na área
de sua abrangência.

§ 2°. O Conselho de Representantes buscará articular-se com os demais
Conselhos Municipais, Conselhos Gestores e demais fóruns criados pela Constituição
Federal, por Leis Federais ou Municipais, não os substituindo sob nenhuma hipótese.

Art. 2°. O Conselho de Representantes observará os princípios estabelecidos para
o Município em sua Lei Orgânica, em especial:

I - defesa da elevação do padrão de qualidade de vida e de sua justa
distribuição para a população que vive na região da Subprefeitura;

II - defesa e a preservação do meio ambiente, dos recursos naturais e dos
valores históricos e culturais da população da região da Subprefeitura;

III - colaboração na promoção do desenvolvimento urbano, social e
econômico da região e no acesso de todos, de modo justo e igualitário, sem
qualquer forma de discriminação, aos bens, serviços.o
indispensáveis a uma existência digna;
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IV - desenvolvimento de suas atividades e decisões pautado pela prática
democrática, pela transparência e garantia de acesso público sem
discriminação e ocultamento de informações à população da região da
Subprefeitura;

V - apoio às várias formas de organização e representação do interesse
local em temas de defesa de direitos humanos e sociais, políticas urbanas,
sociais, econômicas e de segurança;

VI - não sobreposição à ação de conselhos, fóruns e outras formas de
organização e representação da sociedade civil, desenvolvendo ação
integrada e complementar às áreas temáticas de cada conselho;

VII - zelo para que os direitos da população e os interesses públicos sejam
atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da região com
qualidade, eqüidade, eficácia e eficiência;

VIII - participação popular;

IX - respeito à autonomia e à independência de atuação das associações e
movimentos sociais;

X - programação e planejamento sistemáticos.

Capítulo II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3°. Cada Conselho de Representantes será composto por 21 (vinte e um)
Conselheiros, eleitos na forma deste capítulo dentre cidadãos maiores de 18 (dezoito)
anos.

Art. 4°. As vagas serão preenchidas através do voto direto, secreto, obrigatório e
universal de todas as pessoas com mais de 16 (dezesseis) anos e que sejam portadoras
de título de eleitor e tenham domicílio eleitoral no local há pelo menos 1 (um) ano antes
da	 eleição respectiva.

§ 1°. O eleitor só poderá votar nos candidatos ao Conselho de Representantes
correspondente à Subprefeitura em cuja área se localize sua zona e seção eleitorais.

§ 2°. Quando a área da zona e seção eleitoral corresponder à área de mais de uma
Subprefeitura o eleitor deverá optar por votar em apenas uma delas, a seu critério.

§ 3°. Será considerado apto a concorrer no pleito a que se refere o caput deste
artigo, o candidato maior de 18 (dezoito) anos.
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Art. 5°. A eleição será organizada e controlada pelo TRE com ampla divulgação.

Art. 6°. Para a primeira eleição do Conselho de Representantes, caberá ao
Subprefeito constituir comissão de acompanhamento do processo eleitoral com
representantes dos diversos setores da sociedade, após audiência pública.

§ 1°. A audiência de que trata o parágrafo anterior deverá ser convocada através
da Imprensa Oficial, dos meios locais de comunicação e de 2 (dois) jornais de grande
circulação.

Art. 70• Não há limite quanto ao número de candidatos aos Conselhos de
Representantes.

Capítulo III
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 9°. São atribuições do Conselho de Representantes:

I - elaborar o seu Regimento Interno de trabalho, observadas as disposições
desta Lei;

II - preparar e submeter à audiência pública Relatório de Avaliação e
Fiscalização da Ação Municipal na região, a ser apresentado no 10 0 e no 20°
mês de cada período de representação, ao Subprefeito e à Comissão de
Administração Pública da Câmara Municipal;

III - enviar à Câmara Municipal, particularmente à Comissão de Finanças e
Orçamento, parecer sobre o Plano Plurianual (a cada 4 anos), a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária e a Prestação de Contas Anual
do Poder Executivo, inclusive quanto à efetividade dos resultados
alcançados com base nas metas estipuladas no processo de planejamento
orçamentário;

IV - estabelecer formas de articulação com os demais Conselhos de
Representantes e diversos Conselhos e Fóruns representativos da região
sem exercer relação de dependência ou subordinação entre os mesmos e o
Conselho de Representantes;

V - contribuir para que os procedimentos da Subprefeitura, das obras e dos
serviços municipais, tenham gestão transparente, sem discriminação e com
qualidade de resultado, sugerindo e proporcionando medidas de controle
dos cidadãos das ações municipais na área de ação da Subprefeitura, em
especial as de regulação de uso e ocupação do solo e de contratação de
serviços e obras;

3
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VI - acompanhar, de forma integrada com os demais representantes da
população em fóruns democráticos instituídos para este fim, a adequação da
aplicação das dotações orçamentárias nos serviços e órgãos na área de sua
abrangência;

VII - zelar pela aplicação das leis urbanísticas, em especial as relativas ao
Plano Diretor, Estatuto da Cidade, uso e ocupação do solo e legislação
ambiental;

VIII - acompanhar a implementação e a aplicação do Plano Anual de Metas
da Subprefeitura;

IX - debater e apresentar sugestões para o Plano Diretor da cidade, bem
como para os planos diretores da região, distritos e bairros, e de operações
urbanas na área de sua abrangência;

X - participar da elaboração da proposta orçamentária da Subprefeitura;

XI - constituir comissão eleitoral para as eleições do Conselho de
Representantes;

XII - opinar na cessão e tombamento de bens na área da Subprefeitura;

XIII - organizar pré-conferências regionais preparatórias para a Conferência
Municipal dos Conselhos de Representantes;

XIV - opinar sobre projetos que gerem impacto urbanístico e ambiental
significativo na região da subprefeitura a seu critério, ou por solicitação do
Executivo ou de pelo menos um terço dos vereadores da Câmara Municipal;

XV - participar, em nível local, do processo de planejamento municipal e, em
especial, da elaboração das propostas de diretrizes orçamentárias e do
orçamento municipal;

XVI - participar, em nível local, da fiscalização da execução orçamentária e
dos demais atos da administração municipal;

XVII - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara Municipal, a
respeito de questões relacionadas com o interesse da população local;

XVIII - convocar audiências públicas em assuntos relacionados com suas
atribuições;

XIX - encaminhar a realização de audiências públicas quando solicitadas por
300 (trezentas) pessoas ou mais, todas residentes na área de abrangência
da Subprefeitura;

4
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XX - convidar autoridades para audiências públicas sobre temas de
interesse relevante para a população da região;

§ 1°. O Conselho de Representantes poderá ampliar o rol de suas atribuições em
seu Regimento Interno, desde que não conflite com a lei e as atribuições do Poder
Executivo e do Poder Legislativo municipais.

§ 2°. O Conselho de Representantes deverá convocar audiência pública para
apresentar o relatório de avaliação de resultados e de fiscalização na mesma ocasião de
sua apresentação ao Subprefeito e à Comissão de Administração Pública da Câmara
Municipal de São Paulo.

Art. 10. É vedado aos Conselhos de Representantes conceder títulos e honrarias.

Capítulo IV
DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES

Art. 11. A eleição para os membros dos Conselhos de Representantes ocorrerá
sempre no mês de março.

Art. 12. O processo eleitoral será coordenado por uma Comissão Eleitoral Regional
cuja composição deverá garantir legalidade e legitimidade ao processo, assegurada a
participação do Governo, da sociedade civil e do Ministério Público.

§ 1°. O Município deverá firmar convênios com a Justiça Eleitoral para viabilizar as
eleições para os Conselhos de Representantes a fim de possibilitar a utilização do

01W sistema eletrônico de votação e apuração e a fiscalização do processo eleitoral.

§ 2°. A eleição para os membros dos Conselhos de Representantes será
convocada por edital publicado no Diário Oficial do Município com pelo menos três meses
de antecedência.

§ 3°. O Poder Executivo é responsável por dar publicidade à eleição, devendo,
entre outras medidas, garantir espaços para sua divulgação.

Art. 13. O candidato não poderá estar exercendo mandato parlamentar, ocupar
cargo em comissão e nem estar inscrito como candidato para qualquer outro Conselho de
Representantes de outra Subprefeitura.

Art. 14. Serão considerados eleitos os candidatos mais votados, observadas as
regras relativas à composição do Conselho de Representantes.

•
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§ 1°. Os candidatos a que se referem os artigos 4° e 50 desta lei, se não eleitos,
serão considerados suplentes dos eleitos nos termos dos mesmos artigos, na ordem
decrescente do número de votos por eles obtidos.

§ 2°. Os candidatos a que se refere o artigo 6° desta lei, se não eleitos, serão
considerados suplentes dos eleitos nos termos do mesmo artigo, na ordem decrescente
do número de votos por eles obtidos.

Art. 15. O mandato de cada Conselheiro será de 2 (dois) anos, com início no
primeiro dia útil do mês de abril.

§ 1°. É assegurada a possibilidade de reeleição.•
§ 2°. Cabe ao Poder Executivo divulgar, no Diário Oficial do Município, o resultado

do pleito eleitoral, em tempo hábil para a realização da posse na data prevista.

Art. 16. É vedado aos Conselheiros o recebimento de qualquer vantagem
pecuniária pelo desempenho de suas funções.

Art. 17. Perderá o mandato o Conselheiro que:

I - infringir qualquer das restrições previstas no art. 17 da Lei Orgânica do
Município;

II - deixar de comparecer, injustificadamente, a mais de 3 (três) reuniões
plenárias consecutivas ou 10 (dez) alternadas;

III - sofrer condenação criminal ou sentença transitada em julgado que
111	 implique em restrição à liberdade de locomoção;

IV - cometer falta grave no exercício de sua função, conforme tipificada no
respectivo Regimento Interno;

V - passar a exercer mandato eletivo nos Poderes Executivo ou Legislativo,
excetuada a participação em outros órgãos colegiados criados pela
Legislação Municipal, Estadual, ou Federal;

VI - for comprovada sua ., candidatura a mais de um Conselho de
Representantes, no mesmo pleito;

VII - desligar-se, mesmo que provisoriamente, do partido que o elegeu, nos
termos dos artigos 4° e 5° desta lei;

§ 1°. A perda de mandato será declarada pelo próprio Conselho de Representantes
após procedimento definido pelo Regimento Interno do Conselho, observado o direito à
ampla defesa.

6
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§ 2°. Nos casos de perda de mandato, renúncia ou morte de qualquer Conselheiro,
ele será substituído pelo respectivo suplente.

Capitulo V
DO FUNCIONAMENTO INTERNO

Art. 18. O Conselho de Representantes funcionará como órgão colegiado,
conforme estabelecer seu Regimento Interno.

Art. 19. As reuniões dos Conselhos de Representantes serão públicas e ocorrerão
• com intervalo máximo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo Único. Uma vez por mês, e sempre que solicitado, o Conselho deverá
ouvir em plenária associações, movimentos sociais, outros Conselhos e organizações não
governamentais.

Art. 20. As demais disposições de funcionamento deverão constar do Regimento
Interno de cada Conselho de Representantes, a ser aprovado por maioria absoluta dos
respectivos Conselheiros até três meses após a posse dos eleitos na primeira eleição
para Conselhos de Representantes.

§ 1°. Os Regimentos Internos dos Conselhos só poderão ser reformados por
decisão da maioria absoluta dos membros de cada Conselho de Representantes.

§ 2°. Cada Conselho de Representantes deverá dar publicidade às suas resoluções
e eventuais gastos através da Subprefeitura no órgão de imprensa oficial do município de
São Paulo

Capitulo VI
DA OUVIDORIA

Art. 21. Cada Conselho de Representantes deverá instituir uma ouvidoria aberta
que atenderá de forma permanente aos cidadãos para receber recursos, sugestões e
propostas para a ação da administração municipal, bem como denúncias de
irregularidades.

§ 1°. O ouvidor do Conselho de Representantes será eleito pelos Conselheiros
dentre seus pares e deverá constituir a área de Ouvidoria e Recursos de Cidadania no
interior das atividades do Conselho.

§ 2°. Os cidadãos poderão encaminhar suas sugestões, propostas e denúncias
pessoalmente ao plantão da ouvidoria ou por meios eletrônicos ou postais, devendo
receber, nestes casos, comprovação do recebimento do que tenham encaminhado.

7
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§ 3°. As Ouvidorias dos Conselhos de Representantes deverão manter sigilo,
quando solicitado, sobre as denúncias e reclamações recebidas, bem como sobre sua
fonte, providenciando, junto aos órgãos competentes, proteção aos denunciantes.

Capítulo VII
DAS CONFERENCIAS MUNICIPAIS

Art. 22. Os membros de todos os Conselhos de Representantes se reunirão na
primeira quinzena do mês de novembro de cada ano em uma Conferência Municipal de
Conselhos de Representantes da cidade de São Paulo, de caráter público, com o objetivo

4, de:

I - discutir problemas do Município e propostas de solução para esses
problemas;

II - discutir a atuação e promover avaliação do funcionamento dos Conselhos
e suas necessidades;

III - discutir e propiciar formas de articulação dos Conselhos de
Representantes da cidade e sua relação com o Poder Público Municipal;

IV - apresentar sugestões de políticas públicas, reivindicações e denúncias
ao Poder Público Municipal.

Parágrafo Único. A organização da Conferência de que trata o caput ficará a
cargo de uma Comissão Municipal de Organização, para a qual cada um dos Conselhos
de Representantes deverá indicar um dos seus integrantes e que será responsável pela

• organização do evento e pelo recebimento e encaminhamento de sugestões de pauta.

Capitulo VIII
DA RESPONSABILIDADE DO PODER EXECUTIVO

Art. 23. A estrutura necessária para a eleição dos membros dos Conselhos de
Representantes, inclusive sua divulgação, será provida pelo Poder Executivo Municipal.

Art. 24. O Poder Executivo garantirá os meios necessários para a formalização do
convênio com a Justiça Eleitoral e para a realização das eleições dos Conselhos de
Representantes, nos termos do § 1° do artigo 12 desta lei.

Art. 25. O município organizará:

I - a cada dois anos, no segundo semestre do ano anterior àquele em que se
realizarão eleições, um curso de capacitação para candidatos a membro do

8
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Art. 30. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Comissões,

e
Eliseu Gabriel

Vereador - PSB

9
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Conselho de Representantes, aberto aos interessados, inscritos ou não
como candidatos;

•

II - ao longo do primeiro ano dos mandatos, um programa de
desenvolvimento de capacitação, aberto aos Conselheiros de
Representantes em exercício e respectivos suplentes.

Capitulo IX
DA PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NO CONTROLE DOS

CONSELHOS DE REPRESENTANTES E DE SUAS ATIVIDADES

Art. 26. Qualquer cidadão que resida ou trabalhe no território da Subprefeitura
poderá denunciar irregularidades cometidas pelos Conselheiros de sua Região, dispondo
sobre os fatos em petição dirigida ao Conselho de Representantes, que deverá deliberar a
respeito, no prazo7 máximo de um mês, garantida a ampla defesa e o contraditório ao
acusado, com pOsibilidade de recurso à Ouvidoria do Conselho.

Art. , . No mês de janeiro de cada ano os Conselhos de Representantes tornarão
públicos, 'for meio de quadros afixados nas sedes das Subprefeituras, o respectivo
relatório Ge despesas e trabalhos efetuados durante o ano pelo Conselho.

Nea

Capitulo X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

— Art. 28. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei'em 30 (trinta) dias e
tomará todas as medidas necessárias à sua implementação no prazo de 90 (nove )i'
dias.

Art. 29. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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JUSTIFICATIVA

As Leis que criaram as Subprefeituras, baseada na Lei Orgânica do
Município precisa ser complementada com a composição de atribuições e
regras e regras do funcionamento do Conselho de Representantes.

Existem inúmeras propostas sobre esta matéria já apresentada, porém
a forma de composição aventada pelos PLs apresentados não nos parece

010 democrática.

Por isto apresentamos este substitutivo que prevê a composição
através de eleição controlada pelo TER.

As atribuições previstas são de natureza fiscalizatória, consultiva e
propositiva dependendo do assunto e de sua abrangência local ou geral.

Sala das Comissões,

10
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PARECER CONJUNTO N° /04 DAS COMISSO
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROP
AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÜNBLICA; E DE FINANÇAS E 01
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE

S RIONIDAS DE

ÇAMENTO SOBRE
LITANA E MEIO

LEI N° 001/01

0110 Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário, pelo nobre Vereador Eliseu Gabriel, ao
projeto de lei n° 001/01, de autoria da Mesa da Câmara, que regulamenta, com
fundamento no artigo 8° da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a criação de
Conselhos de Representantes no Município de São Paulo.

O Substitutivo apresentado em Plenário, nos termos do art. 269, § 1°, do Regimento
Interno, teve por objetivo introduzir alterações no projeto original, a fim de aprimorá-lo,
sem, no entanto, modificar a fundamentação apontada no parecer já exarado por esta
Comissão, razão pela qual, no que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora sob
análise, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente e de Administração Pública opinam no sentido da aprovação do
Substitutivo, tendo em vista que aperfeiçoou o projeto original.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada obsta
a sua aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,	 o 8 JUL 2004

COMISSÃO DE„CONSTITUIÇÃJUSTIÇA	 	 >-=
nIN

Núcleo Técnir'r, dP >TI

o 8 JUL 2004

Núcleo Tér, irr%	rrrn

/1111"
I / /0n..

ISSÃO DE POLÍTICA BANA, M TROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

•••••••
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SUBSTITUTIVO N° 09' /04 AO PROJETO DE LEI N° 001/01

LIDO HOJE

Dispõe sobre a criação,
composição, atribuições e
funcionamento do Conselho de
Representantes e da outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

i APROVADO EM 2' DISCUSSÃOA SANÇÃO

1/ .••.
PRE 1DEN E-: PRES1DEN

0707 UL 20 s IUL 20

•• •

r

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

• Art. 1°. Esta lei dispõe, com fundamento nos artigos 54 e 55 da Lei
Orgânica do Município, sobre a criação de um Conselho de Representantes
na área de cada uma das Subprefeituras do município.

§ 1 0. O Conselho de Representantes tem eminente caráter público e é
organismo autônomo da sociedade civil, reconhecido pelo Poder Público
Municipal como órgão de representação da sociedade de cada região da
cidade para exercer os direitos inerentes à cidadania de controle social,
fiscalizando ações e gastos públicos, bem como manifestando demandas,
necessidades e prioridades na área de sua abrangência.

§ 20. O Conselho de Representantes buscará articular-se com os
demais Conselhos Municipais, Conselhos Gestores e demais fóruns criados
pela Constituição Federal, por Leis Federais ou Municipais, não/ os
substituindo sob nenhuma hl ótese.

1
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VIII - participação popular;

IX - respeito à autonomia e à independência de atuação d
associações e kvovimentos sociais;

2

Art. 20. O Conselho de Representantes observará os princípios
estabelecidos para o Município em sua Lei Orgânica, em especial:

I - defesa da elevação do padrão de qualidade de vida e de sua
justa distribuição para a população que vive na região da
Subprefeitura;

II - defesa e a preservação do meio ambiente, dos recursos
naturais e dos valores históricos e culturais da população da
região da Subprefeitura;

III - colaboração na promoção do desenvolvimento urbano, social
e econômico da região e no acesso de todos, de modo justo e
igualitário, sem qualquer forma de discriminação, aos bens,
serviços e condições de vida indispensáveis a uma existência
digna;

IV - desenvolvimento de suas atividades e decisões pautado pela
prática democrática, pela transparência e garantia de acesso
público sem discriminação e ocultamento de informações à
população da região da Subprefeitura;

V - apoio às várias formas de organização e representação do
interesse local em temas de defesa de direitos humanos e
sociais, políticas urbanas, sociais, econômicas e de segurança;

VI - não sobreposição à ação de conselhos, fóruns e outras
formas de organização e representação da sociedade civil,
desenvolvendo ação integrada e complementar às áreas
temáticas de cada conselho;

VII - zelo para que os direitos da população e os interesses
públicos sejam atendidos nos serviços, programas e projetos
públicos da região com qualidade, eqüidade, eficácia e eficiência;
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X - programação e planejamento sistemáticos.

Capítulo II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 30. Cada Conselho de Representantes será composto por 27 (vinte
e sete) Conselheiros, eleitos na forma deste capítulo dentre cidadãos
maiores de 18 (dezoito) anos.

Art. 4°. Os partidos políticos com representação na Câmara Municipal,
observada a proporcionalidade partidária, elegerão 9 (nove) Conselheiros em
cada um dos Conselhos de Representantes, nos termos desta lei.

§ 1°. O quantitativo de vagas a que cada partido político terá direito
será estabelecido dividindo-se o número de vereadores eleitos por cada
partido pelo total de vereadores eleitos, sendo que o inteiro do quociente
final, dito quociente partidário, representará o número de vagas que cada
partido poderá preencher através do processo eletivo previsto nesta lei, do
maior para o menor.

§ 2°. As vagas remanescentes, uma vez aplicado o critério do
parágrafo anterior, serão destinadas a eleição pelos partidos, nos termos

di desta lei, levando-se em conta as frações do quociente partidário, da maior
para a menor.

§ 3°. A representação partidária, para os efeitos desta lei, será aquela
da data da diplomação dos Vereadores, não importando a sessão legislativa
em que transcorra a eleição para o Conselho de Representantes.

§ 4°. As alterações na representação partidária da Câmara Municipal
no decorrer da Legislatura não terão qualquer efeito na composição dos
Conselhos de Representantes.

Art. 5°. Os Conselheiros de que trata o artigo anterior serão eleitos
pelos diretórios zonais do respectivo partido político na área de abrangênr
da Subprefeitura ou, na sua falta, pelo diretório municipal. 

•
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Parágrafo Único. Será considerado apto a concorrer no pleito a que se
refere o caput deste artigo, o candidato maior de 18 (dezoito) anos que for
filiado ao partido político respectivo através do diretório zonal ou municipal
correspondente à área da Subprefeitura respectiva e atender a uma das
seguintes condições:

I — ser residente ou domiciliado na área da Subprefeitura;

II — integrar relação econômica, na área da Subprefeitura, como
empregado, empregador ou autônomo, independentemente de
vínculo formal; ou

III — pertencer a qualquer conselho, organização não
governamental ou outras entidades com endereço na área da
Subprefeitura, desde que possuam, no mínimo, 1 (um) ano de
existência.

Art. 60. As demais 18 (dezoito) vagas, não vinculadas à representação
partidária, serão preenchidas através do voto direto, secreto, facultativo e
universal de todos as pessoas com mais de 16 (dezesseis) anos e que sejam
portadoras de título de eleitor.

§ 1°. O eleitor poderá votar nos candidatos ao Conselho de
Representantes correspondente à Subprefeitura em cuja área se localize sua

Ô
di zona e seção eleitorais, desde que tenha mais de 1 (um) ano de domicilio

eleitoral nesta zona e seção

§ 2°. Quando a área da zona e seção eleitoral corresponder à área de
mais de uma Subprefeitura o eleitor deverá optar por votar em apenas uma
delas, a seu critério.

§ 3°. Será considerado apto a concorrer no pleito a que se refere o
caput deste artigo, o candidato maior de 18 (dezoito) anos.

Art. 7°. Para a primeira eleição do Conselho de Representantes,
caberá ao Subprefeito constituir, em 15 de janeiro, Comissão Eleitoral com
representação dos diversos setores da sociedade, inclusive dos partidos
políticos a que se refere o artigo 40 desta lei, após a realização de audiên 'a
pública que convalidará a composição do Conselho, nos termos dos artigos
3° a 6° desta lei, e da ConniAão Eleitoral.

•

4
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§ 1°. A audiência de que trata o parágrafo anterior deverá ser
convocada através da Imprensa Oficial, dos meios locais de comunicação e
de 2 (dois) jornais de grande circulação.

§ 2°. Deverá ser lavrada ata com transcrição da audiência pública
presidida pelo Subprefeito, ou pessoa por ele delegada, com parecer final
quanto à reti-ratificação da proposta de composição do primeiro Conselho de
Representantes e da Comissão Eleitoral ali apresentada e debatida.

Art. 8°. Não há limite quanto ao número de candidatos aos Conselhos
de Representantes.

Capítulo III
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 90• São atribuições do Conselho de Representantes:

I - elaborar o seu Regimento Interno de trabalho, observadas as
disposições desta Lei;

II - enviar à Câmara Municipal, particularmente à Comissão de
Finanças e Orçamento, parecer sobre o Plano Plurianual (a cada
4 anos), a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária e
a Prestação de Contas Anual do Poder Executivo, inclusive
quanto à efetividade dos resultados alcançados com base nas
metas estipuladas no processo de planejamento orçamentário;

III - estabelecer formas de articulação com os demais Conselhos
de Representantes e diversos Conselhos e Fóruns
representativos da região sem exercer relação de dependência
ou subordinação entre os mesmos e o Conselho de
Representantes;

IV - contribuir para que os procedimentos da Subprefeitura, das
obras e dos serviços municipais, tenham gestão transparente,
sem discriminação e com qualidade de resultado, sugerindo e
proporcionando medidas de controle dos cidadãos das ações
municipais na área de ação da Subprefeitura, em especial as d
regulação de uso ffl ocupação do solo e de contratação e
serviços e obrws; \\
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V - acompanhar, de forma integrada com os demais
representantes da população em fóruns democráticos instituídos
para este fim, a adequação da aplicação das dotações
orçamentárias nos serviços e órgãos na área de sua abrangência;

VI - zelar pela aplicação das leis urbanísticas, em especial as
relativas ao Plano Diretor, Estatuto da Cidade, uso e ocupação do
solo e legislação ambiental;

_ acompanhar a implementação e a aplicação do Plano Anual
de Metas da Subprefeitura;

VIII - debater e apresentar sugestões para o Plano Diretor da
cidade, bem como para os planos diretores da região, distritos e
bairros, e de operações urbanas na área de sua abrangência;

IX - participar da elaboração da proposta orçamentária da
Subprefeitura;

X - opinar na cessão e tombamento de bens na área da
Subprefeitura;

XI - organizar pré-conferências regionais preparatórias para a
Conferência Municipal dos Conselhos de Representantes;

XIII - opinar sobre projetos que gerem impacto urbanístico e
ambiental significativo na região da subprefeitura a seu critério,
ou por solicitação do Executivo ou de pelo menos um terço dos
vereadores da Câmara Municipal;

XIV - participar, em nível local, do processo de planejamento
municipal e, em especial, da elaboração das propostas de
diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal;

XV - participar, em nível local, da fiscalização da execpçao
orçamentária e dos demais atos da administração municipgif
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XVI - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara
Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse
da população local;

Art. 10. É vedado aos Conselhos de Representantes conceder títulos e
honrarias.

Capítulo IV
DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DOS CONSELHOS DE

REPRESENTANTES

Art. 11. A eleição para os membros dos Conselhos de Representantes
ocorrerá sempre no mês de março.

Parágrafo único. A primeira eleição deverá ocorrer em até 90
(noventa) dias após a constituição da Comissão Eleitoral a que se refere o
artigo 7° desta lei.

Art. 12. O processo eleitoral será coordenado por uma Comissão
Eleitoral Regional cuja composição deverá garantir legalidade e legitimidade

di ao processo, assegurada a participação do Governo, da sociedade civil e do
Ô Ministério Público.

§ 1°. O Município deverá firmar convênios com a Justiça Eleitoral para
viabilizar as eleições para os Conselhos de Representantes a fim de
possibilitar a utilização do sistema eletrônico de votação e apuração e a
fiscalização do processo eleitoral.

§ 20. A eleição para os membros dos Conselhos de Representantes
será convocada por edital publicado no Diário Oficial do Município com pelo
menos três meses de antecedência.

§ 3°. O Poder Executivo é responsável por dar publicidade à elei9"ào,
devendo, entre outras medidas, garantir espaços para sua divulgação. ji/

•
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Art. 13. O candidato não poderá estar exercendo mandato
parlamentar, ocupar cargo em comissão, estar inscrito como candidato para
qualquer outro Conselho de Representantes de outra Subprefeitura e nem ter
concorrido a mandato parlamentar nos últimos 2 (dois) anos.

Art. 14. Serão considerados eleitos os candidatos mais votados,
observadas as regras relativas à composição do Conselho de
Representantes.

§ 1°. Os candidatos a que se referem os artigos 4° e 5° desta lei, se
di não eleitos, serão considerados suplentes dos eleitos nos termos dos

mesmos artigos, na ordem decrescente do número de votos por eles obtidos.

§ 2°. Os candidatos a que se refere o artigo 6° desta lei, se não eleitos,
serão considerados suplentes dos eleitos nos termos do mesmo artigo, na
ordem decrescente do número de votos por eles obtidos.

Art. 15. O mandato de cada Conselheiro será de 2 (dois) anos, com
início no primeiro dia útil do mês de abril.

§ 1°. É assegurada a possibilidade de uma única reeleição consecutiva.

§ 2°. Cabe ao Poder Executivo divulgar, no Diário Oficial do Município,
o resultado do pleito eleitoral, em tempo hábil para a realização da posse na

1, data prevista.

Art. 16. É vedado aos Conselheiros o recebimento de qualquer
vantagem pecuniária pelo desempenho de suas funções.

Art. 17. Perderá o mandato o Conselheiro que:

I - infringir qualquer das restrições previstas no art. 17 da Lei
Orgânica do Município;

II - deixar de comparecer, injustificadamente, a mais de 3 (três)
reuniões plenárias consecutivas ou 10 (dez) alternadas;



R:7

Câmara Municipal de São Paulo

	 	 do proc.

9

IV - cometer falta grave no exercício de sua função, conforme
tipificada no respectivo Regimento Interno;

V - passar a exercer mandato eletivo nos Poderes Executivo ou
Legislativo, excetuada a participação em outros órgãos
colegiados criados pela Legislação Municipal, Estadual, ou
Federal;

VI - for comprovada sua candidatura a mais de um Conselho de
Representantes, no mesmo pleito;

VII - desligar-se, mesmo que provisoriamente, do partido que o
elegeu, nos termos dos artigos 40 e 50 desta lei;

§ 1°. A perda de mandato será declarada pelo próprio Conselho de
Representantes após procedimento definido pelo Regimento Interno do
Conselho, observado o direito à ampla defesa.

§ 2°. Nos casos de perda de mandato, renúncia ou morte de qualquer
Conselheiro, ele será substituído pelo respectivo suplente.

Capítulo V
DO FUNCIONAMENTO INTERNO

Art. 18. O Conselho de Representantes funcionará como órgão
colegiado, conforme estabelecer seu Regimento Interno.

Art. 19. As reuniões dos Conselhos de Representantes serão públicas
e ocorrerão com intervalo máximo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo Único. Uma vez por mês, e sempre que solicitado, o
Conselho deverá ouvir em plenária associações, movimentos sociais, outros
Conselhos e organizações não governamentais.

Art. 20. As demais disposições de funcionamento deverão constar do
Regimento Interno de cada Conselho de Representantes, a ser aprovado piir

Ag
maioria absoluta dos respectivos Conselheiros até três meses após a)
dos eleitos na primeira elEOção ra Conselhos de Representantes.e:
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§ 1°. Os Regimentos Internos dos Conselhos só poderão ser
reformados por decisão da maioria absoluta dos membros de cada Conselho
de Representantes.

§ 2°. Cada Conselho de Representantes deverá dar publicidade às
suas resoluções e eventuais gastos através da Subprefeitura no órgão de
imprensa oficial do município de São Paulo

•
Capitulo VI

DAS CONFERENCIAS MUNICIPAIS

Art. 21. Os membros de todos os Conselhos de Representantes se
reunirão na primeira quinzena do mês de novembro de cada ano em uma
Conferência Municipal de Conselhos de Representantes da cidade de São
Paulo, de caráter público, com o objetivo de:

I - discutir problemas do Município e propostas de solução para
esses problemas;

II - discutir a atuação e promover avaliação do funcionamento dos
Conselhos e suas necessidades;

III - discutir e propiciar formas de articulação dos Conselhos de
Representantes da cidade e sua relação com o Poder Público
Municipal;

IV - apresentar sugestões de políticas públicas, reivindicações e
denúncias ao Poder Público Municipal.

Parágrafo Único. A organização da Conferência de que trata o caput
ficará a cargo de uma Comissão Municipal de Organização, para a qual cada
um dos Conselhos de Representantes deverá indicar um dos seds
integrantes e que será responsável pela organização do eventogo
recebimento e encaminhamento de sugestões de pauta.
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DA RESPONSABILIDADE DO PODER EXECUTIVO

Art. 22. O Poder Executivo garantirá os meios necessários para a
formalização do convênio com a Justiça Eleitoral e para a realização das
eleições dos Conselhos de Representantes, nos termos do § 1° do artigo 12
desta lei.

Art. 23. O município organizará:

I - a cada dois anos, no segundo semestre do ano anterior àquele
em que se realizarão eleições, um curso de capacitação para
candidatos a membro do Conselho de Representantes, aberto
aos interessados, inscritos ou não como candidatos;

II - ao longo do primeiro ano dos mandatos, um programa de
desenvolvimento de capacitação, aberto aos Conselheiros de
Representantes em exercício e respectivos suplentes.

Capítulo VIII
DA PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NO CONTROLE DOS

CONSELHOS DE REPRESENTANTES E DE SUAS ATIVIDADES

Art. 24. No mês de janeiro de cada ano os Conselhos de
• Representantes tornarão públicos, por meio de quadros afixados nas sedes

das Subprefeituras, o respectivo relatório de despesas e trabalhos efetuados
durante o ano pelo Conselho.

Capítulo IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei em 30
(trinta) dias e tomará todas as medidas necessárias à sua implementação no
prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 26. As despesas Ocorrentes desta lei correrão por conta(
dotações orçamentárias própriO,s, suplementadas se necessário. 	 •

•
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Art. 27. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições em,cotrário.
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PARECER CONJUNTO N° /04 DAS COMISS0E9 yREJ.WIT~ nP
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOUiTANA v E MEIO
AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PUNBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
SUBSTITUTIVO N°2 APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 001/01

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário, pelo Líder do Governo e demais
Líderes partidários, ao projeto de lei n° 001/01, de autoria da Mesa da Câmara, que
regulamenta, com fundamento no artigo 8° da Lei Orgânica do Município de São Paulo, a
criação de Conselhos de Representantes no Município de São Paulo.

O Substitutivo apresentado em Plenário, nos termos do art. 269, § 1°, do Regimento
Interno, teve por objetivo introduzir alterações no projeto original, a fim de aprimorá-lo,
sem, no entanto, modificar a fundamentação apontada no parecer já exarado por esta
Comissão, razão pela qual, no que concerne ao aspecto jurídico do Substitutivo ora sob
análise, somos

PELA LEGALIDADE

Quanto ao mérito, as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente e de Administração Pública opinam no sentido da aprovação do

•
Substitutivo, tendo em vista que aperfeiçoou o projeto original.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada obsta
a sua aprovação.a sua aprovação.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE C
.

NSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

/OPA
.7, f/f

iNúcleo Técnico de Registro

,SGP-4

08 JUL 2004
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VOTAÇÃO NOMINAL

Substitutivo n°02 ao Projeto de Lei n°
01/2001 - Todas as Lideranças - 2 Votação

470a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 933	 N° Vot.: 6

Data Sessão: 07/07/2004

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PC DO B SP ALCIDES AMAZÓNAS- SIM

PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
PL Si' ANTONIO PAES - BARATA° SIM
PT SP AUGUSTO CAMPOS SIM
eq- SP BETO CUSTÓDIO SIM

PDT SP CARLOS APOLINÁRIO SIM
si, CARLOS NEDER SIM
SP CELSO CARDOSO SIM

PTB SP CELSO JATENE SIM
PT Si' CLAUDETE ALVES SIM

PC DO B Si' CLÁUDIO FONSECA SIM
PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PFL SP DOMINGOS DISSEI SIM
PPS Si' EDVALDO ESTIMA SIM
PSB Si' ELISEU GABRIEL NAO
PTB Si' FARHAT, JOSE ROGÉRIO SIM
PT Si' FLÁVIA PEREIRA SIM
PT SP FRANCISCO CHAGAS .	 SIM

PSDB SP GILBERTO NATALIN1 SIM
PSDB SP GILSON BARRETO SIM
PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM
PMDB Si' HUMBERTO MARTINS SIM

PT SP JOAO ANTÔNIO SIM
PMDB Si' JOOJI NATO SIM

FT Si' JOSÉ AMERICO SIM
wr SP JOSE FERREIRA - ZELA() SIM
PT SP JOSÉ LAURINDO SIM
PT SP JOSE NOGUEIRA SIM

PMDB SP JOSE OL1MPIO SIM
PL Si' JOSÉ VIVIANI FERRAZ SIM 

	 SIMSP Si'

si' LUCILA PIZANI
MANOEL CRUZ SIM

PSDB SP MARCOS ZERBINI SIM
PMDB Si' MILTON LEITE SIM

yr Si' NABIL BONDUKI SIM
PT SP ODILON GUEDES SIM
PL Si' RAUL CORTEZ SIM

PSDB Si' RICARDO MONTORO SIM
PSB SP ROGER LIN ABST.
vr Si' RUBENS CALVO SIM
vr Si' TITA DIAS SIM f Núcleo recuo dp PPrliçtrof
PL Si' TONINHO PAIVA SIM
PP SP WADIH MUTRAN SIM

•

JUo-8

_.]

Presid.: ARSELINO TATTO

I° Vice.: •

I° Secr.: •

Votos Sim: 42
Votos Não:	 1	 Total: 44

Votos Abst:	 1

1
-1 py

Em ssão em: 07/07/04 - 23:09Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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EMENDA N° 01 AO SUBSTITUTIVO N° OLDO PROJETO DE LEI N° 01/01.

Altera dispositivos e suprime
artigos do projeto de lei n°01/01.

Art. 1° - Os artigos 3°; 4°; 9°, caput, 14 e 16, do substitutivo em epígrafe,
passam a vigorar, respectivamente, com as seguintes redações:

"Art. 3°. Todos os membros do Conselho de Representantes serão
eleitos através do voto direto, secreto, facultativo e universal dos cidadãos com
mais de 16 (dezesseis) anos, portadores de título de eleitor, cuja Seção Eleitoral
esteja localizada na área de abrangência da Subprefeitura correspondente."

4111 "Art. 4°. Os Conselhos de Representantes serão constituídos, na sua
integralidade, por cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos, eleitos na forma do
artigo 3°.

§1° Poderão candidatar-se aos Conselhos de Representantes os
cidadãos citados no caput, portadores, há pelo menos um ano, de título de
eleitor, cuja Seção Eleitoral esteja localizada na área de abrangência da
Subprefeitura correspondente, desde que indicados por, no mínimo, 100 (cem)
cidadãos domiciliados na mesma região administrativa.

§2°. Os Conselhos de Representantes serão constituídos por 27 (vinte e
sete) membros.

§3°. Para a primeira eleição do Conselho de Representantes, caberá ao
Subprefeito constituir, em 15 de janeiro, Comissão Eleitoral com representação
dos diversos setores da sociedade, após a realização de audiência pública, para
que convalidará a composição da Comissão Eleitoral.

411 § 4°. A audiência de que trata o parágrafo anterior deverá ser convocada
através da Imprensa Oficial, dos meios locais de comunicação e de 2 (dois)
jornais de grande circulação.

01• § 5° Deverá ser lavrada ata com transcrição da audiência pública
presidida pelo Subprefeito, ou pessoa por ele delegada, com parecer final
quanto à reti-ratificação da proposta de composição do primeiro Conselho de
Representantes e da Comissão Eleitoral ali apresentada e debatida".

"Art. 9°. São atribuições do Conselho de Representantes, além daquelas
dispostas nos artigos 55, 78, incisos II e III, da lei Orgânica do Município:

(...)".
"Art. 14. Serão considerados eleitos os candidatos que obtiverem o maior

número de votos, conforme artigos 3° e 4° da presente lei.
Parágrafo Único. Os candidatos não eleitos serão considerados suplentes

dos eleitos, na ordem decrescente do número de votos por eln-ppt_icM=

-Ti
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"Art. 16. Os conselheiros poderão receber ajuda de custo para transporte
nos dias de reuniões e atividades do Conselho de Representantes.
Parágrafo Único. É vedado aos conselheiros o recebimento de qualquer outra
vantagem pecuniária pelo desempenho de suas funções, além da discriminada
no caput."

Art. 2°. O artigo 9° do substitutivo em epígrafe passa acrescido dos seguintes
incisos, renumerando-se os demais, e dos seguintes parágrafos, que terão a
seguinte redação:

"Xl — constituir comissão eleitoral para as eleições do Conselho de
Representantes,"

"XVIII — convocar audiências públicas em assuntos relacionados com suas
atribuições,"

"XX — coOidar autoridades para audências públicas sobre temas de interesse
relevan0 pára a população da região,"

"§ . O Conselho de Representantes poderá ampliar o rol de suas atribuições
eji seu Regimento Interno, desde que não conflite com a lei e as atribuições do
roder Executivo e do Poder Legislativo municipais."
§ 2y0, Conselho de Representantes deverá convocar audiência pública para)"
p sentar o relatório de avaliação de resultados e de fiscalização, na mesma

e

casião de sua apresentação ao Subprefeito e à Comissão de Administração
Pública da Câmara Municipal de São Paulo."

#. 3° - Acrescente-se o seguinte artigo 23 ao substitutivo em epígraf
(enumerando-se os demais:

"Art. 23. O Conselho de Representantes terá sede em dependências da
Subprefeitura, cabendo ao Poder ivo Municipal o dever de prover os
recursos materiais, humanos "X ír, anceiros necessários para o seu
funcionamento."

Ficam
inciso

suprimidos dUsugnitutivo em epígrafe, os artigos 5°, 6° e 7°, bem
VII do artigo 17. /

, Sala das-Sessões. em

/;,,re" e.r

CARLOS NEDER
Vereador/PT

essões, em
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de São Pátrio

§ 1°. O ouvidor do Conselho de Representantes será eleito pelos Conselheirosd
dentre seus pares e deverá constituir a área de Ouvidoria e Recursos de Cidadania noái
interior das atividades do Conselho.

is
§ 2°. Os cidadãos poderão encaminhar suas sugestões, propostas e denúncia

rece r,
pessoalmente ao plantão da ouvidoria ou por meios eletrônicos ou postais, devendo

nestes casos, comprovação do recebimento do que tenham encaminhado.i

§ 3°. As Ouvidorias dos Conselhos de Representantes deverão manter sigilo,
qindo solicitado, sobre as denúncias e reclamações recebidas, bem como sobre sua
Çonte, providenciando, junto aoyiórgãos competentes, proteção aos denunciantes.

ed$ clçr`rdx*,
t40'

s 1)k _
:r dadão poderá denunciar irregularidades cometidas pelos

o, dispondo sobre os fatos em petição dirigida ao Conselho de
,,rá deliberar a respeito, nozo máximo de um mês, garantida
aditório ao acusado, Ám pdsObilidade de re_çurso à Ouvidoria do

	

Art.	 .Qualquer
Conselheiros de sua Re
Representantes, que d
a ampla defesa à\o cp5tfa

	Conselho,	 r-n\

É.

Sala Uas Sessões, em

W't ki(M1(;)
CARLOS NEDER

Vereador - PT

ct;ç..
1

rt.

NDA N° 02 AO SUBSTITUTI

pr—ter g g.,cNittÉCtItutivo em epígrafe o seguinte capítulo, ond

Câm

Insere artigo ao substitutivo em epígrafe,
instituindo	 Ouvidoria	 nos	 Con	 s	 de
Representantes das Subprefeituras 	 r

AO PROJETO DE LEI N° 01/01

"Capítulo VI
DA OUVIDORIA

e/	
Art. L:- Ca cf X'Cw-W) d e Representantes deverá instituir uma uvid • aberta ri)

,-)

ue atenderá de forma permanente aos cidadãos para receber recurso , suge tões e'
propostas para a ação da administração municipal, bem como denúnci s de=>--i
irregularidades.	 =

08 JUL 2004
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REQUERIMENTO

a

Sr. Presidente:

Requeiro, na forma regimental, a votação em grupo das

emendas apresentadas ao PL 0 4 1`c)  , em 2a discussão e votação, nos

seguintes grupos:

Grupo 01 — Emendas n°	

Grupo 02 — Emendas n°

Sala de Sessões, em

•
3).

Núcleo Técnico de Registro

SGP-4

GB JUL 2004
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VOTAÇÃO NOMINAL

Agrupamento das Emendas n° 01 e 02 ao PL n° 01/2001 - Ver. João Antonio

470a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão: 933	 N° Vot.: 7

Data Sessão: 07/07/2004

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PC DO B SP ALCIDES AMAZONAS SIM
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM

M AN• 1 O FRANCISCO DA SILVA
PT SP A	 U TO AM , e iI

OS PO	 -	 O S IM

mi
C
CARLOS SIM

• CARLOS NEDER SIM

dl affiliffilleffiffinle
•

ssPP Wileelel="12"
•	 • •

efflialiellie~
• GILBERTO NATALINI NÃO

GILSON O
• GOULART, ANTONIO SIM
• HUMBERTO MARTINS S IM

• JOÃO ANTONIO
JOOJI HATO SIM

• E AMERICO SIM
• OSE LAURINDO SIM
• É

OSE OLÍMPIO SIM
• E VIVIANI FERRAZ SIM
• LUCILA SI

• MANOEL CRUZ SIM
• MARCOS ZERBINI NÃO
• MILTON LEITE SIM

BONDUKI SIM

• RAUL CO TE S IM
• RUBENS CALVO SIM

PDT SP TI NINHO AMPANHA IM
PL SP TONINHO PAIVA SIM
PP Si' WADIH MUTRAN SIM

Núcleo Tem-	 'IP Pznisto
,	 -

o 8 JUL	 2UU4

Presid.: ARSELINO TATTO

1° Vice.: •

1° Secr.: *

Votos Sim: 35

Votos Não:	 5	 Total: 40

Votos Abst:	 O
Emissão	 t7107

.1

/I •	 - 23:17Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Evek'Wosi
Assistent.11

F.J,
VOTAÇAO NOMINAL

do proc.ido proc.

Emendas agrupadas (01 e 02) ao PL n° 01/2001	 -

470a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 	 -

N° Sessão: 933	 N° Vot.: 8

Data Sessão: 07/07/2004

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO •.
N O

PL SP ANTONI •	 ARL • R* DRI UE
TINI' PAE -BA	 TI AS

M A
•

PT SP
ATÍLIO 	 C SCO DA SILVA O
1~2~~11~.1111~ liy~

9-	 • SP BE e	 U T•D e .	 g

PT CARLOS GIANNAZI SIM
PT CARLOS S IM

up-BL c• so 0
- -PC DO B CLAUDIO FONSECA S

PSDB DALTON SILVANO SIM
I

• ELISEU GABRIEL SIM

• A
FRANCISCO CHAGAS NAO

• GILBERTO NATALINI SIM
GILSON BARRETO SIM

e	 e	 e
• HUMBERTO MARTINS SIM

O O ANTONIO NÃO

JOSÉ AMERICO NAO
É

SP J e	 Ni	 EIRA NA

DB SP JOSE OL MPIO NÃO

PL Ji	 VIVI• NI FERRAZ NAO
PT LUCILA PIZANI SIM

•	 DB MARCOS ZERBINI SIM
DB MILTON LEITE NÃO

PT
ODILON GUEDES SIM

PL RAUL CORTEZ NAO

•

RUBEN S  C	 O
TONINHOCAMPANHA

PL SP lallaál 1 INITI=E~Iftl
elleleeffielliffleil

:

PP SP WADIH MUTFtAN 17X2~

8 JUL 2004

Presid.: ARSELINO TATIÔ

1° Vice.: •

I° Secr.: *

Votos Sim: 13
Votos Não: 29	 Total: 42

Votos Abst:	 O

•

d

Mpr-

ri
Emissão e	 .7/07/04	 23:19Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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Câmara Municipal de Sao Paulo,
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Papel para informação, rubricado como folio n° 	 ( 4 

)19	 /	 /20O) 	 (a) 	

E Podolski

Assistente Parlamentar
RF. 100453

•

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo das Lideranças: do PL, do PMDB, do PSB, do PPS, do

PSDB, do PC do B, do PDT, do PP, do PTB, do PFL, do PT e do PRONA ao presente

Projeto de Lei, de fls. 427 a 438, foi aprovado em 2 a discussão e votação na 470a

Sessão Extraordinária, realizada em 07 de julho do corrente, tendo sido

prejudicado o Substitutivo da Comissão de Administração Pública de fls. 399 a 406

e rejeitadas as Emendas de fls. 442 a 444, estando érn condições de ser

encaminhado à sanção.

08/07/2004

1-qz1~Mitla Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP 21

RECEBIDO EM SGP-23

EMILI—L03, 
Oti

AS I
KATHYA7A4ÁAOR t! 

cc r1F srv,zb

kasIstente F ta 
ihentd
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ORLNO )(Dei MENDES
Agente e'Apeio Legistative

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica e providenciar

carta de lei e registro.

07/07/04

JOSÉ 2RISat-ilf'10'SOUZA SANTOS

Supentor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme despacho de V.Sa.

07/07/04

KATRYA R	 mo *9 is, gr)114
itaaistowe

$EGUE 	  juntaoo 	 	 eStn oala
cit•ctorInto 	  e pap.,t,
rebrlcaco  e"----st,h tolha  "".  ri l Nk.‘"	 4\1 i 

Em( 	 ,k)% „e\
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Agente 
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Câmara WIumcip-

São Paulo, og de julho de 2004.

......	 .........
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23- OF-SGP23
23- 2797/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 07 de julho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
001/01, de autoria da Mesa da Câmara, que dispõe sobre a criação, composição,
atribuições e funcionamento do Conselho de Representantes e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

1

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

•SL‘SS/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE JULHO DE

2004. Cópia extraída de fls. n o 14a1. 1 113 8 do Processo. (PROJETO DE LEI No

001/01). (Mesa da Câmara). Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e

funcionamento do Conselho de Representantes e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES

GERAIS Art. 1 0 Esta lei dispõe, com fundamento nos arts. 54 e 55 da Lei

Orgânica do Município, sobre a criação de um Conselho de Representantes na

área de cada uma das Subprefeituras do Município. § 1° O Conselho de

Representantes tem eminente caráter público e é organismo autônomo da

sociedade civil, reconhecido pelo Poder Público Municipal como órgão de

representação da sociedade de cada região da cidade para exercer os direitos

inerentes à cidadania de controle social, fiscalizando ações e gastos públicos,

bem como manifestando demandas, necessidades e prioridades na área de sua

abrangência. § 2 0 O Conselho de Representantes buscará articular-se com os

demais Conselhos Municipais, Conselhos Gestores e demais fóruns criados pela

Constituição Federal, por Leis Federais ou Municipais, não os substituindo sob

nenhuma hipótese. Art. 2 o O Conselho de Representantes observará os princípios

estabelecidos para o Município em sua Lei Orgânica, em especial: I - defesa da

elevação do padrão de qualidade de vida e de sua justa distribuição para a

população que vive na região da Subprefeitura; II - defesa e a preservação do

meio ambiente, dos recursos naturais e dos valores históricos e culturais da

população da região da Subprefeitura; III - colaboração na promoção do
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desenvolvimento urbano, social e econômico da região e no acesso de todos, de

modo justo e igualitário, sem qualquer forma de discriminação, aos bens,

serviços e condições de vida indispensáveis a uma existência digna; IV -

desenvolvimento de suas atividades e decisões pautado pela prática

democrática, pela transparência e garantia de acesso público sem discriminação

e ocultamento de informações à população da região da Subprefeitura; V - apoio

às várias formas de organização e representação do interesse local em temas de

defesa de direitos humanos e sociais, políticas urbanas, sociais, econômicas e de

segurança; VI - não sobreposição à ação de conselhos, fóruns e outras formas de

organização e representação da sociedade civil, desenvolvendo ação integrada e

complementar às áreas temáticas de cada conselho; VII - zelo para que os

direitos da população e os interesses públicos sejam atendidos nos serviços,

programas e projetos públicos da região, com qualidade, eqüidade, eficácia e

eficiência; VIII - participação popular; IX - respeito à autonomia e à

independência de atuação das associações . e movimentos sociais; X -

programação e planejamento sistemáticos. CAPÍTULO II DA COMPOSIÇÃO Art.

30 Cada Conselho de Representantes será composto por 27 (vinte e sete)

Conselheiros, eleitos na forma deste capítulo, dentre cidadãos maiores de 18

(dezoito) anos. Art. 4 0 Os partidos políticos com representação na Câmara

Municipal, observada a proporcionalidade partidária, elegerão 9 (nove)

Conselheiros em cada um dos Conselhos de Representantes, nos termos desta

lei. § 1 0 O quantitativo de vagas a que cada partido político terá direito será
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estabelecido dividindo-se o número de vereadores eleitos por cada partido pelo

total de vereadores eleitos, sendo que o inteiro do quociente final, dito quociente

partidário, representará o número de vagas que cada partido poderá preencher

através do processo eletivo previsto nesta lei, do maior para o menor. § 2 0 As

vagas remanescentes, uma vez aplicado o critério do parágrafo anterior, serão

destinadas a eleição pelos partidos, nos termos desta lei, levando-se em conta as

frações do quociente partidário, da maior para a menor. § 3 0 A representação

partidária, para os efeitos desta lei, será aquela da data da diplomação dos

Vereadores, não importando a sessão legislativa em que transcorra a eleição

para o Conselho de Representantes. § 40 As alterações na representação

partidária da Câmara Municipal no decorrer da Legislatura não terão qualquer

efeito na composição dos Conselhos de Representantes. Art. 5 0 Os Conselheiros

de que trata o artigo anterior serão eleitos pelos diretórios zonais do respectivo

partido político na área de abrangência da Subprefeitura ou, na sua falta, pelo

diretório municipal. Parágrafo único. Será considerado apto a concorrer no pleito

a que se refere o "caput" deste artigo, o candidato maior de 18 (dezoito) anos

que for filiado ao partido político respectivo, através do diretório zonal ou

municipal correspondente à área da Subprefeitura respectiva e atender a uma

das seguintes condições: I - ser residente ou domiciliado na área da

Subprefeitura; II - integrar relação econômica, na área da Subprefeitura, como

empregado, empregador ou autônomo, independentemente de vínculo formal;

ou III - pertencer a qualquer conselho, organização não-governamental ou
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outras entidades com endereço na área da Subprefeitura, desde que possuam,

no mínimo, 1 (um) ano de existência. Art. 6 0 As demais 18 (dezoito) vagas, não

vinculadas à representação partidária, serão preenchidas através do voto direto,

secreto, facultativo e universal de todos as pessoas com mais de 16 (dezesseis)

anos e que sejam portadoras de título de eleitor. § 1 0 O eleitor poderá votar nos

candidatos ao Conselho de Representantes correspondente à Subprefeitura em

cuja área se localize sua zona e seção eleitorais, desde que tenha mais de 1

(um) ano de domicílio eleitoral nesta zona e seção. § 2 0 Quando a área da zona

e seção eleitoral corresponder à área de mais de uma Subprefeitura o eleitor

deverá optar por votar em apenas uma delas, a seu critério. § 3 0 Será

considerado apto a concorrer no pleito a que se refere o "caput" deste artigo, o

candidato maior de 18 (dezoito) anos. Art. 7 0 Para a primeira eleição do

Conselho de Representantes, caberá ao Subprefeito constituir, em 15 de janeiro,

Comissão Eleitoral com representação dos diversos setores da sociedade,

inclusive dos partidos políticos a que se refere o art. 4 0 desta lei, após a

realização de audiência pública que convalidará a composição do Conselho, nos

termos dos arts. 3 0 a 60 desta lei, e da Comissão Eleitoral. § 1 0 A audiência de

que trata o parágrafo anterior deverá ser convocada através da Imprensa Oficial,

dos meios locais de comunicação e de 2 (dois) jornais de grande circulação. § 20

Deverá ser lavrada ata com transcrição da audiência pública presidida pelo

Subprefeito, ou pessoa por ele delegada, com parecer final quanto à reti-

ratificação da proposta de composição do primeiro Conselho de Representantes e
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da Comissão Eleitoral ali apresentada e debatida. Art. 8 0 Não há limite quanto

ao número de candidatos aos Conselhos de Representantes. CAPÍTULO III DAS

ATRIBUIÇÕES Art. 90 São atribuições do Conselho de Representantes: I -

elaborar o seu Regimento Interno de trabalho, observadas as disposições desta

lei; II - enviar à Câmara Municipal, particularmente à Comissão de Finanças e

Orçamento, parecer sobre o Plano Plurianual (a cada 4 anos), a Lei de Diretrizes

Orçamentárias, a Lei Orçamentária e a Prestação de Contas Anual do Poder

Executivo, inclusive quanto à efetividade dos resultados alcançados com base

nas metas estipuladas no processo de planejamento orçamentário; III -

estabelecer formas de articulação com os demais Conselhos de Representantes e

diversos Conselhos e Fóruns representativos da região sem exercer relação de

dependência ou subordinação entre os mesmos e o Conselho de Representantes;

IV - contribuir para que os procedimentos da Subprefeitura, das obras e dos

serviços municipais tenham gestão transparente, sem discriminação e com

qualidade de resultado, sugerindo e proporcionando medidas de controle dos

cidadãos das ações municipais na área de ação da Subprefeitura, em especial as

de regulação de uso e ocupação do solo e de contratação de serviços e obras; V

- acompanhar, de forma integrada com os demais representantes da população

em fóruns democráticos instituídos para este fim, a adequação da aplicação das

dotações orçamentárias nos serviços e órgãos na área de sua abrangência; VI -

zelar pela aplicação das leis urbanísticas, em especial as relativas ao Plano

Diretor, Estatuto da Cidade, uso e ocupação do solo e legislação ambiental; VII -
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acompanhar a implementação e a aplicação do Plano Anual de Metas da

Subprefeitura; VIII - debater e apresentar sugestões para o Plano Diretor da

cidade, bem como para os planos diretores da região, distritos e bairros, e de

operações urbanas na área de sua abrangência; IX - participar da elaboração da

proposta orçamentária da Subprefeitura; X - opinar na cessão e tombamento de

bens na área da Subprefeitura; XI - organizar pré-conferências regionais

preparatórias para a Conferência Municipal dos Conselhos de Representantes;

XIII - opinar sobre projetos que gerem impacto urbanístico e ambiental

significativo na região da Subprefeitura a seu critério, ou por solicitação do

Executivo ou de pelo menos um terço dos vereadores da Câmara Municipal; XIV

- participar, em nível local, do processo de planejamento municipal e, em

especial, da elaboração das propostas de diretrizes orçamentárias e do

orçamento municipal; XV - participar, em nível local, da fiscalização da execução

orçamentária e dos demais atos da administração municipal; XVI - encaminhar

representações ao Executivo e à Câmara Municipal, a respeito de questões

relacionadas com o interesse da população local. Art. 10. É vedado aos

Conselhos de Representantes conceder títulos e honrarias. CAPÍTULO IV DA

ELEIÇÃO DOS MEMBROS DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES Art. 11. A

eleição para os membros dos Conselhos de Representantes ocorrerá sempre no

mês de março. Parágrafo único. A primeira eleição deverá ocorrer em até 90

(noventa) dias após a constituição da Comissão Eleitoral a que se refere o art. 70

desta lei. Art. 12. O processo eleitoral será coordenado por uma Comissão
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Eleitoral Regional cuja composição deverá garantir legalidade e legitimidade ao

processo, assegurada a participação do Governo, da sociedade civil e do

Ministério Público. § 1 0 O Município deverá firmar convênios com a Justiça

Eleitoral para viabilizar as eleições para os Conselhos de Representantes, a fim

de possibilitar a utilização do sistema eletrônico de votação e apuração e a

fiscalização do processo eleitoral. § 2 0 A eleição para os membros dos Conselhos

de Representantes será convocada por edital publicado no Diário Oficial do

Município com pelo menos três meses de antecedência. § 3 0 O Poder Executivo

é responsável por dar publicidade à eleição, devendo, entre outras medidas,

garantir espaços para sua divulgação. Art. 13. O candidato não poderá estar

exercendo mandato parlamentar, ocupar cargo em comissão, estar inscrito como

candidato para qualquer outro Conselho de Representantes de outra

Subprefeitura e nem ter concorrido a mandato parlamentar nos últimos 2 (dois)

anos. Art. 14. Serão considerados eleitos os candidatos mais votados,

observadas as regras relativas à composição do Conselho de Representantes. §

1 0 Os candidatos a que se referem os arts. 4 0 e 50 desta lei, se não eleitos,

serão considerados suplentes dos eleitos nos termos dos mesmos artigos, na

ordem decrescente do número de votos por eles obtidos. § 2 0 Os candidatos a

que se refere o art. 60 desta lei, se não eleitos, serão considerados suplentes dos

eleitos nos termos do mesmo artigo, na ordem decrescente do número de votos

por eles obtidos. Art. 15. O mandato de cada Conselheiro será de 2 (dois) anos,

com início no primeiro dia útil do mês de abril. § 1 0 É assegurada a possibilidade
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de uma única reeleição consecutiva. § 2 0 Cabe ao Poder Executivo divulgar, no

Diário Oficial do Município, o resultado do pleito eleitoral, em tempo hábil para a

realização da posse na data prevista. Art. 16. É vedado aos Conselheiros o

recebimento de qualquer vantagem pecuniária pelo desempenho de suas

funções. Art. 17. Perderá o mandato o Conselheiro que: I - infringir qualquer das

restrições previstas no art. 17 da Lei Orgânica do Município; II - deixar de

comparecer, injustificadamente, a mais de 3 (três) reuniões plenárias

consecutivas ou 10 (dez) alternadas; III - sofrer condenação criminal ou

sentença transitada em julgado que implique em restrição à liberdade de

locomoção; IV - cometer falta grave no exercício de sua função, conforme

tipificada no respectivo Regimento Interno; V - passar a exercer mandato eletivo

nos Poderes Executivo ou Legislativo, excetuada a participação em outros órgãos

colegiados criados pela Legislação Municipal, Estadual ou Federal; VI - for

comprovada sua candidatura a mais de um Conselho de Representantes, no

mesmo pleito; VII - desligar-se, mesmo que provisoriamente, do partido que o

declarada pelo próprio Conselho de Representantes após procedimento definido

pelo Regimento Interno do Conselho, observado o direito à ampla defesa. § 20

Nos casos de perda de mandato, renúncia ou morte de qualquer Conselheiro, ele

será substituído pelo respectivo suplente. CAPÍTULO V O FUNCIONAMENTO

INTERNO Art. 18. O Conselho de Representantes funcionará como órgão

colegiado, conforme estabelecer seu Regimento Interno. Art. 19. As reuniões dos

elegeu, nos termos dos arts. 40 e 50 desta lei. § 1 0 A perda de mandato seráe 50 desta lei. § 1 0 A perda de mandato será
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Conselhos de Representantes serão públicas e ocorrerão com intervalo máximo

de 15 (quinze) dias. Parágrafo único. Uma vez por mês, e sempre que solicitado,

o Conselho deverá ouvir em plenária associações, movimentos sociais, outros

Conselhos e organizações não-governamentais. Art. 20. As demais disposições

de funcionamento deverão constar do Regimento Interno de cada Conselho de

Representantes, a ser aprovado por maioria absoluta dos respectivos

Conselheiros até três meses após a posse dos eleitos na primeira eleição para

Conselhos de Representantes. § 1 0 Os Regimentos Internos dos Conselhos só

poderão ser reformados por decisão da maioria absoluta dos membros de cada

Conselho de Representantes. § 2 0 Cada Conselho de Representantes deverá dar

publicidade às suas resoluções e eventuais gastos, através da Subprefeitura, no

órgão de imprensa oficial do Município de São Paulo. CAPÍTULO VI DAS

CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS Art. 21. Os membros de todos os Conselhos de

Representantes se reunirão na primeira quinzena do mês de novembro de cada

ano em uma Conferência Municipal de Conselhos de Representantes da cidade de

São Paulo, de caráter público, com o objetivo de: I - discutir problemas do

Município e propostas de solução para esses problemas; II - discutir a atuação e

promover avaliação do funcionamento dos Conselhos e suas necessidades; III -

discutir e propiciar formas de articulação dos Conselhos de Representantes da

cidade e sua relação com o Poder Público Municipal; IV - apresentar sugestões

de políticas públicas, reivindicações e denúncias ao Poder Público Municipal.

Parágrafo único. A organização da Conferência de que trata o "caput" ficará a
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cargo de uma Comissão Municipal de Organização, para a qual cada um dos

Conselhos de Representantes deverá indicar um dos seus integrantes e que será

responsável pela organização do evento e pelo recebimento e encaminhamento

de sugestões de pauta. CAPÍTULO VII DA RESPONSABILIDADE DO PODER

EXECUTIVO Art. 22. O Poder Executivo garantirá os meios necessários para a

formalização do convênio com a Justiça Eleitoral e para a realização das eleições

dos Conselhos de Representantes, nos termos do § 1 0 do art. 12 desta lei. Art.

23. O Município organizará: I - a cada dois anos, no segundo semestre do ano

anterior àquele em que se realizarão eleições, um curso de capacitação para

candidatos a membro do Conselho de Representantes, aberto aos interessados,

inscritos ou não como candidatos; II - ao longo do primeiro ano dos mandatos,

um programa de desenvolvimento de capacitação, aberto aos Conselheiros de

Representantes em exercício e respectivos suplentes. CAPÍTULO VIII DA

PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NO CONTROLE DOS CONSELHOS DE

REPRESENTANTES E DE SUAS ATIVIDADES Art. 24. No mês de janeiro de cada

ano os Conselhos de Representantes tornarão públicos, por meio de quadros

afixados nas sedes das Subprefeituras, o respectivo relatório de despesas e

trabalhos efetuados durante o ano pelo Conselho. CAPÍTULO IX DAS

DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 25. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta

lei em 30 (trinta) dias e tomará todas as medidas necessárias à sua

implementação no prazo de 90 (noventa) dias. Art. 26. As despesas decorrentes

desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas
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se necessário. Art. 27. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação,

revogadas as disposições em contrário. Eu,
KATHYA REGINJ/IORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

Assistente	 Parlamentar,	 padrão	 "QPA-05-A"	 extraí a presente cópia

ZI.OKATO
fielmente de fls. do livro competente n o 56 e digitei. Eu, Agente Apoio Legislativo

Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12" 	 a conferi. São Paulo, 07 de

julho de 2004. Supervisor de FiQalização do Processo Legislativo,

(d4Peuztd'JOSÉ CR T O SOUZA SANTOS 	 ÂNGEL B DIN ANDREONI
Supervisor de Finalizacno do proc. Legislativo .Visto, Subsecre ri de Apoio Legislativo Subsecretária de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Antonio Goulart; Dr. Farhat; Toninho Paiva; Carlos
Apolinário; Wadih Mutran; Augusto Campos.

do Processo Legislativo,
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Dispõe	 sobre	 a	 criação,
composição, atribuições e
funcionamento do Conselho de
Representantes e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de julho de 2004,
decretou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 0 Esta lei dispõe, com fundamento nos arts. 54 e 55 da Lei
Orgânica do Município, sobre a criação de um Conselho de Representantes na
área de cada uma das Subprefeituras do Município.

§ 1 0 O Conselho de Representantes tem eminente caráter público
e é organismo autônomo da sociedade civil, reconhecido pelo Poder Público
Municipal como órgão de representação da sociedade de cada região da cidade
para exercer os direitos inerentes à cidadania de controle social, fiscalizando
ações e gastos públicos, bem como manifestando demandas, necessidades e
prioridades na área de sua abrangência.

§ 20 O Conselho de Representantes buscará articular-se com os
demais Conselhos Municipais, Conselhos Gestores e demais fóruns criados pela
Constituição Federal, por Leis Federais ou Municipais, não os substituindo sob
nenhuma hipótese.

Art. 20 O Conselho de Representantes observará os princípios
estabelecidos para o Município em sua Lei Orgânica, em especial:

I - defesa da elevação do padrão de qualidade de vida e de sua
justa distribuição para a população que vive na região da Subprefeitura;

II - defesa e a preservação do meio ambiente, dos recursos
naturais e dos valores históricos e culturais da população da região da
Subprefeitura;



)1'.)',9°"
01--ga\u

Câmara Municipal" ã São -Paulo

III - colaboração na promoção do desenvolvimento urbano, social
e econômico da região e no acesso de todos, de modo justo e igualitário, sem
qualquer forma de discriminação, aos bens, serviços e condições de vida
indispensáveis a uma existência digna;

IV - desenvolvimento de suas atividades e decisões pautado pela
prática democrática, pela transparência e garantia de acesso público sem
discriminação e ocultamento de informações à população da região da
Subprefeitura;

V - apoio às várias formas de organização e representação do
interesse loca; em temas de defesa de direitos humanos e sociais, políticas
urbanas, sociais, econômicas e de segurança;

VI - não sobreposição à ação de conselhos, fóruns e outras
formas de organização e representação da sociedade civil, desenvolvendo ação
integrada e complementar às áreas temáticas de cada conselho;

VII - zelo para que os direitos da população e os interesses
públicos sejam atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da região,
com qualidade, eqüidade, eficácia e eficiência;

VIII - participação popular;
IX - respeito à autonomia e à independência de atuação das

associações e movimentos sociais;
X - programação e planejamento sistemáticos.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 30 Cada Conselho de Representantes será composto por 27
(vinte e sete) Conselheiros, eleitos na forma deste capítulo, dentre cidadãos
maiores de 18 (dezoito) anos.

Art. 40 Os partidos políticos com representação na Câmara
Municipal, observada a proporcionalidade partidária, elegerão 9 (nove)
Conselheiros em cada um dos Conselhos de Representantes, nos termos desta
lei.

§ 1 0 O quantitativo de vagas a que cada partido político terá
direito será estabelecido dividindo-se o número de vereadores eleitos por cada
partido pelo total de vereadores eleitos, sendo que o inteiro do quociente final,
dito quociente partidário, representará o número de vagas que cada partido
poderá preencher através do processo eletivo previsto nesta lei, do maior para o
menor.

§ 20 As vagas remanescentes, uma vez aplicado o critério do
parágrafo anterior, serão destinadas a eleição pelos partidos, nos termos desta
lei, levando-se em conta as frações do quociente partidário, da maior para a
menor.

2
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§ 30 A representação partidária, para os efeitos desta lei, será
aquela da data da diplomação dos Vereadores, não importando a sessão
legislativa em que transcorra a eleição para o Conselho de Representantes.

§ 40 As alterações na representação partidária da Câmara
Municipal no decorrer da Legislatura não terão qualquer efeito na composição
dos Conselhos de Representantes.

Art. 50 Os Conselheiros de que trata o artigo anterior serão
eleitos pelos diretórios zonais do respectivo partido político na área de
abrangência da Subprefeitura ou, na sua falta, pelo diretório municipal.

Parágrafo único. Será considerado apto a concorrer no pleito a
que se refere o "caput" deste artigo, o candidato maior de 18 (dezoito) anos que
for filiado ao partido político respectivo, através do diretório zonal ou municipal
correspondente à área da Subprefeitura respectiva e atender a uma das
seguintes condições:

I - ser residente ou domiciliado na área da Subprefeitura;
II - integrar relação econômica, na área da Subprefeitura, como

empregado, empregador ou autônomo, independentemente de vínculo formal;
OU

III - pertencer a qualquer conselho, organização não-
governamental ou outras entidades com endereço na área da Subprefeitura,
desde que possuam, no mínimo, 1 (um) ano de existência.

Art. 60 As demais 18 (dezoito) vagas, não vinculadas à
representação partidária, serão preenchidas através do voto direto, secreto,
facultativo e universal de todos as pessoas com mais de 16 (dezesseis) anos e
que sejam portadoras de título de eleitor.

§ 1 0 O eleitor poderá votar nos candidatos ao Conselho de
Representantes correspondente à Subprefeitura em cuja área se localize sua
zona e seção eleitorais, desde que tenha mais de 1 (um) ano de domicílio
eleitoral nesta zona e seção.

§ 20 Quando a área da zona e seção eleitoral corresponder à área
de mais de uma Subprefeitura o eleitor deverá optar por votar em apenas uma
delas, a seu critério.

§ 3 0 Será considerado apto a concorrer no pleito a que se refere
o "caput" deste artigo, o candidato maior de 18 (dezoito) anos.

Art. 70 Para a primeira eleição do Conselho de Representantes,
caberá ao Subprefeito constituir, em 15 de janeiro, Comissão Eleitoral com
representação dos diversos setores da sociedade, inclusive dos partidos políticos
a que se refere o art. 40 desta lei, após a realização de audiência pública que
convalidará a composição do Conselho, nos termos dos arts. 3 0 a 60 desta lei, e
da Comissão Eleitoral.

3
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§ 1 0 A audiência de que trata o parágrafo anterior deverá ser
convocada através da Imprensa Oficial, dos meios locais de comunicação e de 2
(dois) jornais de grande circulação.

§ 20 Deverá ser lavrada ata com transcrição da audiência pública
presidida pelo Subprefeito, ou pessoa por ele delegada, com parecer final quanto
à reti-ratificação da proposta de composição do primeiro Conselho de
Representantes e da Comissão Eleitoral ali apresentada e debatida.

Art. 80 Não há limite quanto ao número de candidatos aos
Conselhos de Representantes.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 90 São atribuições do Conselho de Representantes:
I - elaborar o seu Regimento Interno de trabalho, observadas as

disposições desta lei;
II - enviar à Câmara Municipal, particularmente à Comissão de

Finanças e Orçamento, parecer sobre o Plano Plurianual (a cada 4 anos), a Lei de
Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária e a Prestação de Contas Anual do
Poder Executivo, inclusive quanto à efetividade dos resultados alcançados com
base nas metas estipuladas no processo de planejamento orçamentário;

III - estabelecer formas de articulação com os demais Conselhos
de Representantes e diversos Conselhos e Fóruns representativos da região sem
exercer relação de dependência ou subordinação entre os mesmos e o Conselho
de Representantes;

IV - contribuir para que os procedimentos da Subprefeitura, das
obras e dos serviços municipais tenham gestão transparente, sem discriminação
e com qualidade de resultado, sugerindo e proporcionando medidas de controle
dos cidadãos das ações municipais na área de ação da Subprefeitura, em
especial as de regulação de uso e ocupação do solo e de contratação de serviços
e obras;

V - acompanhar, de forma integrada com os demais
representantes da população em fóruns democráticos instituídos para este fim, a
adequação da aplicação das dotações orçamentárias nos serviços e órgãos na
área de sua abrangência;

VI - zelar pela aplicação das leis urbanísticas, em especial as
relativas ao Plano Diretor, Estatuto da Cidade, uso e ocupação do solo e
legislação ambiental;

VII - acompanhar a implementação e a aplicação do Plano Anual
de Metas da Subprefeitura;

4
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VIII - debater e apresentar sugestões para o Plano Diretor da
cidade, bem como para os planos diretores da região, distritos e bairros, e de
operações urbanas na área de sua abrangência;

IX - participar da elaboração da proposta orçamentária da
Subprefeitura;

X - opinar na cessão e tombamento de bens na área da
Subprefeitura;

XI - organizar pré-conferências regionais preparatórias para a
Conferência Municipal dos Conselhos de Representantes;

XIII - opinar sobre projetos que gerem impacto urbanístico e
ambiental significativo na região da Subprefeitura a seu critério, ou por
solicitação do Executivo ou de pelo menos um terço dos vereadores da Câmara
Municipal;

XIV - participar, em nível local, do processo de planejamento
municipal e, em especial, da elaboração das propostas de diretrizes
orçamentárias e do orçamento municipal;

XV - participar, em nível local, da fiscalização da execução
orçamentária e dos demais atos da administração municipal;

XVI - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara
Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse da população
local.

Art. 10. É vedado aos Conselhos de Representantes conceder
títulos e honrarias.

CAPÍTULO IV
DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES

Art. 11. A eleição para os membros dos Conselhos de
Representantes ocorrerá sempre no mês de março.

Parágrafo único. A primeira eleição deverá ocorrer em até 90
(noventa) dias após a constituição da Comissão Eleitoral a que se refere o art. 70
desta lei.

Art. 12. O processo eleitoral será coordenado por uma Comissão
Eleitoral Regional cuja composição deverá garantir legalidade e legitimidade ao
processo, assegurada a participação do Governo, da sociedade civil e do
Ministério Público.

§ 1 0 O Município deverá firmar convênios com a Justiça Eleitoral
para viabilizar as eleições para os Conselhos de Representantes, a fim de
possibilitar a utilização do sistema eletrônico de votação e apuração e a
fiscalização do processo eleitoral.

5
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§ 20 A eleição para os membros dos Conselhos de Representantes
será convocada por edital publicado no Diário Oficial do Município com pelo
menos três meses de antecedência.

§ 30 O Poder Executivo é responsável por dar publicidade à
eleição, devendo, entre outras medidas, garantir espaços para sua divulgação.

Art. 13. O candidato não poderá estar exercendo mandato
parlamentar, ocupar cargo em comissão, estar inscrito como candidato para
qualquer outro Conselho de Representantes de outra Subprefeitura e nem ter
concorrido a mandato parlamentar nos últimos 2 (dois) anos.

Art. 14. Serão considerados eleitos os candidatos mais votados,
observadas as regras relativas à composição do Conselho de Representantes.

§ 1 0 Os candidatos a que se referem os arts. 4 0 e 50 desta lei, se
não eleitos, serão considerados suplentes dos eleitos nos termos dos mesmos
artigos, na ordem decrescente do número de votos por eles obtidos.

§ 20 Os candidatos a que se refere o art. 60 desta lei, se não
eleitos, serão considerados suplentes dos eleitos nos termos do mesmo artigo,
na ordem decrescente do número de votos por eles obtidos.

Art. 15. O mandato de cada Conselheiro será de 2 (dois) anos,
com início no primeiro dia útil do mês de abril.

§ 10 É assegurada a possibilidade de uma única reeleição
consecutiva.

§ 20 Cabe ao Poder Executivo divulgar, no Diário Oficial do
Município, o resultado do pleito eleitoral, em tempo hábil para a realização da
posse na data prevista.

Art. 16. É vedado aos Conselheiros o recebimento de qualquer
vantagem pecuniária pelo desempenho de suas funções.

Art. 17. Perderá o mandato o Conselheiro que:
I - infringir qualquer das restrições previstas no art. 17 da Lei

Orgânica do Município;
II - deixar de comparecer, injustificadamente, a mais de 3 (três)

reuniões plenárias consecutivas ou 10 (dez) alternadas;
III - sofrer condenação criminal ou sentença transitada em

julgado que implique em restrição à liberdade de locomoção;
IV - cometer falta grave no exercício de sua função, conforme

tipificada no respectivo Regimento Interno;
V - passar a exercer mandato eletivo nos Poderes Executivo ou

Legislativo, excetuada a participação em outros órgãos colegiados criados pela
Legislação Municipal, Estadual ou Federal;

6
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VI - for comprovada sua candidatura a mais de um Conselho de
Representantes, no mesmo pleito;

VII - desligar-se, mesmo que provisoriamente, do partido que o
elegeu, nos termos dos arts. 4 0 e 50 desta lei.

§ 1 0 A perda de mandato será declarada pelo próprio Conselho de
Representantes após procedimento definido pelo Regimento Interno do
Conselho, observado o direito à ampla defesa.

§ 20 Nos casos de perda de mandato, renúncia ou morte de
qualquer Conselheiro, ele será substituído pelo respectivo suplente.

CAPÍTULO V
O FUNCIONAMENTO INTERNO

Art. 18. O Conselho de Representantes funcionará como órgão
colegiado, conforme estabelecer seu Regimento Interno.

Art. 19. As reuniões dos Conselhos de Representantes serão
públicas e ocorrerão com intervalo máximo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único. Uma vez por mês, e sempre que solicitado, o
Conselho deverá ouvir em plenária associações, movimentos sociais, outros
Conselhos e organizações não-governamentais.

Art. 20. As demais disposições de funcionamento deverão constar
do Regimento Interno de cada Conselho de Representantes, a ser aprovado por
maioria absoluta dos respectivos Conselheiros até três meses após a posse dos
eleitos na primeira eleição para Conselhos de Representantes.

§ 10 Os Regimentos Internos dos Conselhos só poderão ser
reformados por decisão da maioria absoluta dos membros de cada Conselho de
Representantes.

§ 20 Cada Conselho de Representantes deverá dar publicidade às
suas resoluções e eventuais gastos, através da Subprefeitura, no órgão de
imprensa oficial do Município de São Paulo.

CAPÍTULO VI
DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS

Art. 21. Os membros de todos os Conselhos de Representantes se
reunirão na primeira quinzena do mês de novembro de cada ano em uma
Conferência Municipal de Conselhos de Representantes da cidade de São Paulo,
de caráter público, com o objetivo de:

I - discutir problemas do Município e propostas de solução para
esses problemas;

7
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II - discutir a atuação e promover avaliação do funcionamento
dos Conselhos e suas necessidades;

III - discutir e propiciar formas de articulação dos Conselhos de
Representantes da cidade e sua relação com o Poder Público Municipal;

IV - apresentar sugestões de políticas públicas, reivindicações e
denúncias ao Poder Público Municipal.

Parágrafo único. A organização da Conferência de que trata o
"caput" ficará a cargo de uma Comissão Municipal de Organização, para a qual
cada um dos Conselhos de Representantes deverá indicar um dos seus
integrantes e que será responsável pela organização do evento e pelo
recebimento e encaminhamento de sugestões de pauta.

CAPÍTULO VII
DA RESPONSABILIDADE DO PODER EXECUTIVO

Art. 22. O Poder Executivo garantirá os meios necessários para a
formalização do convênio com a Justiça Eleitoral e para a realização das eleições
dos Conselhos de Representantes, nos termos do § 1 0 do art. 12 desta lei.

Art. 23. O Município organizará:
I - a cada dois anos, no segundo semestre do ano anterior àquele

em que se realizarão eleições, um curso de capacitação para candidatos a
membro do Conselho de Representantes, aberto aos interessados, inscritos ou
não como candidatos;

II - ao longo do primeiro ano dos mandatos, um programa de
desenvolvimento de capacitação, aberto aos Conselheiros de Representantes em
exercício e respectivos suplentes.

CAPÍTULO VIII
DA PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NO CONTROLE DOS CONSELHOS DE

REPRESENTANTES E DE SUAS ATIVIDADES

Art. 24. No mês de janeiro de cada ano os Conselhos de
Representantes tornarão públicos, por meio de quadros afixados nas sedes das
Subprefeituras, o respectivo relatório de despesas e trabalhos efetuados durante
o ano pelo Conselho.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei em
30 (trinta) dias e tomará todas as medidas necessárias à sua implementação no
prazo de 90 (noventa) dias.

8
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Art. 26. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de julho de 2004.

O Presidente,

JCSS/okm
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MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de julho de 2004, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. I° Esta lei dispõe, com fundamento nos arts. 54 e 55 da

. Lei Orgânica do Municipio, sobre a criação de um Conselho
de Representantes na área de cada uma das Subprefeituras do
Município.

• 4 1° O Conselho de Representantes tem eminente caráter pú-
blico e é organismo autónomo da sociedade civil, reconhecido
pelo Poder Público Municipal como órgão de representação da
sociedade de cada região da cidade para exercer os direitos
inerentes à cidadania de controle social, fiscalizando ações e
gastos públicos, bem como manifestando demandas, necessi-
dadeie prioridades na área de sua abrangência.

• § 2° O Conselho de Representantes buscará articular-se com os
demais Conselhos Municipais, Conselhos Gestores e demais
fóruns criados pela Constituição Federal, por Leis Federais oq
Municipais, não os substituindo sob nenhuma hipótese.
Art. 2° O Conselho de Representantes observará os princípios
estabelecidos para o Município em sua Lei Orgânica, em espe-
cial:	 .
I - defesa da elevação do padrão de qualidade de vida e de sua
justa distribuição para a população que vive na região da Sub-
prefeitura;	 •
II - defesa e a preservação do meio ambiente, dos recursos na-
turais e dos valores históricos e culturais da população da re-
gião da Subprefeitura;
111 - colaboração na promoção do desenvolvimento urbano, so- •

• cial e econômico da região e no acesso de todos, de modo
justo e igualitário, sem qualquer forma de discriminação, aos

, bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma exis-
tência digna;
IV - desenvolvimento de suas atividades e decisões pautado

t pela prática democrática, pela transparência e garantia de
1 acesso público sem discriminação e ocultarnento de informa-
ções à população da região da Subprefeitura;
V - apoio às várias formas de organização e representação do
interesse local em temas de defesa de direitos humanos e so-
ciais, políticas urbanas, sociais, econômicas e de segurança;
VI - não sobreposição à ação de conselhos, fóruns e outras
formas de organização e representação da sociedade civil, de-
senvolvendo ação integrada e complementar às áreas temáticas
de cada conselho;
VII - zelo para que os direitos da população e os interesses pú-
blicos sejam atendidos nos serviços, programas e prOjetos pú-
blicos da região, com qualidade, eqüidade, eficácia e e fi- 	 -

, ciência;	 .
VIII - participação popular;
IX - respeito à autonomia e à independência de atuação das as-
sociações e movimentos sociais;
X - programação e planejamento sistemáticos. 	 .

CAPITULO II
DA COMPOSIÇÃO

, Art. 3° Cada Conselho de Representantes será composto por
27 (vinte e sete) Conselheiros, eleitos na forma deste capítulo,

,r dentre cidadãos maiores de IS (dezoito) anos.
Art. 4° Os partidos políticos com representição na Câmara
Municipal, observada a proporcionalidade partidária, elegerão
9 (nove) Conselheiros em cada um dos Conselhos de Repre-
sentantes, nos termos desta lei.

§ 1°O quantitativo de vagas a que cada partido político terá di-
reito será estabelecido dividindo-se o número de vereadores .
eleitos por cada partido pelo total de vereadores eleitos, sendo
que o inteiro do quociente final, dito quociente partidário, re-

- presentará o número de vagas que cada partido poderá preen-
cher através do processo eletivo previsto nesta lei, do maior
para o menor.	 .
§ 2° As vagas remanescentes, uma vez aplicado o critério do

I parágrafo anterior, serão destinadas a eleição pelos partidos,
n nos termos desta lei, levando-se em conta as frações do quo-

ciente partidário, da maior para a menor.
§ 3° A representação partidária, para os efeitos desta lei, será
aquela da data da diplomação dos Vereadores, não importando
a sessão legislativa em que transcorra a eleição para o Con-:
selho de Representantes.
§ 4° As alterações na representação partidária da Câmara Mu-
nicipal no decorrer da Legislatura não terão qualquer efeito na

:. composição dos Conselhos de Representantes. 	 .
' Art. 5° Os Conselheiros de que trata o artigo anterior serão
1 eleitos pelos diretórios zonais do respectivo partido político na

l

• área de abrangência da Subprefeitura ou, na sua falta, pelo di-
retório municipal. •	 ,
Parágrafo (mico. Será considerado apto a concorrer no pleito a
que se refere o "caput" deste artigo, o candidato maior de 18 n

(dezoito) anos que for filiado ao partido político respectivo,
através do diretório zonal ou municipal correspondente à área
da Subprefeitura respectiva e atender a uma das seguintes con-
dições:	 .
I - ser residente ou domiciliado na área da Subprefeitura; 	 .
II - integrar relação econômica, na área da Subpre feitura,
como empregado, empregador ou autônomo, independente-
mente de vinculo formal; ou
III - pertencer a qualquer conselho, organização não-governa-
mental ou outras entidades com endereço na área da Subpre-
feitura, desde que pos-
suam, no mínimo, I (um) ano de existência.
Art. 6° As demais 18 (dezoito) vagas, não vinculadas à repre-
sentação partidária, serão preenchidas através do voto direto,
secreto, facultativo e universal de todos as pessoas com mais
de 16 (dezesseis) anos e que sejam portadoras de título de
eleitor.

, § I° O eleitor poderá votar nos candidatos ao Conselho de Re-
presentantes correspondente à Subprefeitura em cuja área se .
localize sua zona e seção eleitorais, desde que tenha mais de 1
(um) ano de domicílio eleitoral nesta zona e seção. I
§ 2° Quando a área da zona e seção eleitoral corresponder à
área de mais de uma Subprefeitura o eleitor deverá optar por
votar em apenas uma delas, a seu critério.
§ 3° Será considerado apto a concorrer no pleito a que se refere
o "caput" deste artigo, o candidato maior de 18 (dezoito) anos.
Art. 7° Para a primeira eleição do Conselho de Representantes,
caberá ao Subprefeito constituir, em 15 de janeiro, Comissão
Eleitoral com representação dos diversos setores da sociedade,
inclusive dos partidos políticos a que se refere o art. 4° desta
lei, após a realização de audiência pública que convalidará a
composição do Conselho, nos termos dos arts. 3° a 6° desta lei,
e da Comissão Eleitoral.	 . 

-

Pub!:cüdo no O I ARIO CFIC141.

de 31 / V4- 	 ..à.00\)1

ff I	 AI A.
p30a 	   	

 r4.	 :

LEFIkl• 13.881, DE 30 DE JULHO DE 2004

(Projeto de Lei e 001/01, da Mesa da Câmara)

Dispõe sobre a criação, composição,
atribuições e funcionamento do Con-
selho de Representantes e dá outras
atribuições e funcionamento do Con-

selho de Representantes e dá outras

CÓD. 0233



§ I° A iridiéricirde-ifuó trata o paragrato antenofaeverá ser!
convocada através da Imprensa Oficial, dos meios locais de
comunicação e de 2 (dois) jornais de grande circulação.
§ 2° Deverá ser lavrada ata com transcrição da audiência pú-
blica presidida pelo Subprefeito, ou pessoa por ele delegada,
com parecer final quanto à reti-ratificação da proposta de com-
posiçãd do primeiro Conselho de Representantes e da Co-
missão Eleitoral ali apresentada e debatida.
Art. 8° Não há limite quanto ao número de candidatos aos .
Conselhos de Representantes.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES
Art. 9° São atribuições do Conselho de Representantes:
1 - elaborar o seu Regimento Interno de trabalho, observadas
as disposições desta lei;
II - enviar à Câmara Municipal, particularmente à Comissão
de Finanças e Orçamento, parecer sobre o Plano Plurianual (a
cada 4 anos), a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orça-
mentária e a Prestação de Contas Anual do Poder Executivo,
inclusive quanto à efetividade dos resultados alcançados com
base nas metas estipuladas no processo de planejamento orça-
mentário;
III - estabelecer formas de articulação com os demais Conse-
lhos de Representantes e diversos Conselhos e Fóruns repre-
sentativos da região sem exercer relação de dependência ou
subordinação entre os mesmos e o Conselho de Represen-
tantes;
IV - contribuir para que os procedimentos da Subprefeitura,
das obras e dos serviços municipais tenham gestão transpa-
rente, sem discriminação e com qualidade de resultado, suge-
rindo e proporcionando medidas de controle dos cidadãos das
ações municipais na área de ação da Subprefeitura, em espe-
cial as de regulação de uso e ocupação do solo e de contra-
tação de serviços e obras;
V - acompanhar, de forma integrada com os demais represen-
tantes da população em fóruns democráticos instituídos para
este fim, a adequação da aplicação das dotações orçamentárias
nos serviços e órgãos na área de sua abrangência;
VI - zelar pela aplicação das leis urbanísticas, em especial as
relativas ao Plano Diretor, Estatuto da Cidade, uso e ocupação
do solo e legislação ambiental;
VI! - acompanhar a implementação e a aplicação do Plano
Anual de Metas da Subprefeitura;
VIII - debater e apresentar sugestões para o Plano Diretor da
cidade, bem como para os planos diretores da região, distritos
e bairros, e de operações urbanas na área de sua abrangência;

IX - participar da elaboração da proposta orçamentária da Sub-
prefeitura;
X - opinar na cessão e tombamento de bens na área da Subpre-
feitura;
XI - organizar pré-conferências regionais preparatórias para a
Conferência Municipal dos Conselhos de Representantes;
XIII - opinar sobre projetos que gerem impacto urbanístico e
ambiental significativo na região da Subprefeitura a seu cri-
tério, ou por solicitação do Executivo ou de pelo menos um
terço dos vereadores da Câmara Municipal;
XIV - participar, em nível local, do processo de planejamento
municipal e, em especial, da elaboração das propostas de dire-
trizes orçamentárias e do orçamento municipal;
XV - participar, em nível local, da fiscalização da execução or-
çamentária e dos demais atos da administração municipal;
XVI - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara
Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse
da população local.
Art. 10. É vedado aos Conselhos de Representantes conceder
títulos e honrarias.

CAPÍTULO IV
DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DOS CONSELHOS DE
REPRESENTANTES
Art. I 1 . A eleição para os membros dos Conselhos de Repre-
sentantes ocorrerá sempre no mês de março.
Parágrafo único. A primeira eleição deverá ocorrer em até 90
(noventa) dias após a constituição da Comissão Eleitoral a que
se refere o art. 7° desta lei. •
Art. 12. 0 processo eleitoral será coordenado por uma Co-
missão Eleitoral Regional cuja composição deverá garantir le-
galidade e legitimidade ao processo, assegurada a participação
do Governo, da sociedade civil e do Ministério público.

- -
§ I° O MunraiiiiraeWrá-firriiircriivefiróram a Justiça Elei-
toral para viabilizar as eleições para os Conselhos de Repre-
sentantes, a fim de possibilitar a utilização do sistema eletrô-
nico de votação e apuração e a fiscalização do processo elei-
toral.
§ 2° A eleição para os membros dos Conselhos de Represen-
tantes será convocada por edital publicado no Diário Oficial
do Município com pelo menos três meses de antecedência.
§ 30 O Poder Executivo é responsável por dar publicidade à
eleição, devendo, entre outras medidas, garantir espaços para
sua divulgação.	 .

1 Art. 13,0 candidato não poderá estar exercendo mandato par-
lamentar, ocupar cargo em comissão, estar inscrito como can-
didato para qualquer outro Conselho de Representantes. de
outra Subprefeitura e nem ter concorrido a mandato parla-
mentar nos últimos 2 (dois) anos.
Art. 14. Serão considerados eleitos os candidatos mais vo-
tados, observadas as regras relativas à composição do Con-
selho de Representantes. . .
§ I° Os candidatos a que se referem os arts. 4°c 50 desta lei, se
não eleitos, serão considerados suplentes dos eleitos nos
termos dos mesmos artigos, na ordem decrescente do número
de votos por eles obtidos.
§ 2° Os candidatos a que se refere o art. 6° desta lei, se não
eleitos, serão consideradós suplentes dos eleitos nos termos do
mesmo artigo, na ordem decrescente do número de votos por
eles obtidos.

, Art. 15. O mandato de cada Conselheiro será de 2 (dois) anos,
com início no primeiro dia útil do mês de abril.
§ 1° É assegurada a possibilidade de uma única reeleição con-
secutiva.
§ 2° Cabe ao Poder Executivo divulgar, no Diário Oficial do 1
Município, o resultado do pleito eleitoral, em tempo hábil para
a realização da posse na data prevista.
Art. 16. É vedado aos Conselheiros o recebimento de qualquer
vantagem pecuniária pelo desempenho de suas funções.

; Art. 17. Perderá o mandato o Conselheiro que:
! 1 .- infringir qualquer das restrições previstas no art. 17 da Lei •
i Orgânica do Município;

j (três) reuniões plenárias consecutivas ou 10 (dez) alternadas;
II - deixar de comparecer, injustificadamente, a mais de 3

fj III - sofrer condenação criminal ou sentença transitada em jul-
! gado que implique em restrição à liberdade de locomoção;
jIV - cometer falta grave no exercício de sua função, conforme
; tipificada no respectivo Regimento Interno;
1 V - passar a exercer mandato eletivo nos Poderes Executivo ou

Legislativo, excetuada a participação em outros órgãos cole-
giados criados pela Legislação Municipal, Estadual ou Fe-
deral;
VI - for comprovada sua candidatura a mais de um Conselho
de Representantes, no mesmo pleito;
VII - desligar-se, mesmo que provisoriamente, do partido que
o elegeu, nos termos dos arts. 4°e 5° desta lei.
§ I° A perda de mandato será declarada pelo próprio Conselho
de Representantes após procedimento definido pelo Regi-
mento Interno do Conselho, observado o direito à ampla de-
fesa.
§ 2° Nos casos de perda de mandato, renúncia ou morte de
qualquer Conselheiro, ele será substituído pelo respectivo su-
plente.	 1

CAPÍTULO V *	 •
O FUNCIONAMENTO INTERNO
Art. 18. O Conselho de Representantes funcionará como órgão
colegiado, conforme estabelecer seu Regimento Interno.
Art. 19. As reuniões dos Conselhos de Representantes serão
públicas e ocorrerão com intervalo máximo de 15 (quinze)
dias.
Parágrafo único. Uma vez por mês, e sempre que solicitado, o
Conselho deverá Ouvir em plenária associações, movimentos
sociais, outros Conselhos e organizações não-governamentais.-
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Art. 20. As demais disposições de funcionamento deverão
constar do Regimento Interno de cada Conselho de Represen-
tantes, a ser aprovado por maioria absoluta dos respectivos.
Conselheiros até três meses após a posse dos eleitos na pri-
meira eleição para Conselhos de Representantes. -
§ 1° Os Regimentos Internos dos Conselhos só poderão ser re-

, formados por decisão da maioria absoluta dos membros de
cada Conselho de Representantes.

• § 2° Cada Conselho de Representantes deverá dar publicidade
às suas resoluções e eventuais gastos, através da Subprefeitura,
no órgão de imprensa oficial do Município de São Paulo.

CAPÍTULO VI
DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS
Art. 21. Os membros de todos os Conselhos de Representantes•

se reunirão na primeira quinzena do mês de novembro de cada
. ano em uma Conferência Municipal de Conselhos de Repre-

sentantes da cidade de São Paulo, de caráter público, com o
objetivo de:
1 - discutir problemas do Município e propostas de solução
para esses problemas;
II - discutir a atuação e promover avaliação do funcionamento
dos Conselhos &suas necessidades;
111 - discutir e propiciar formas de articulação dos Conselhos -
de Representantes da cidade e sua relação com o Poder Pú-
blico Municipal;

opresentar sugestões de políticas públicas, reivindicações
e denúncias ao Poder Público Municipal.
Parágrafo único. A organização da Conferência de que trata o
"caput" ficará a cargo de uma Comissão Municipal de Organi-
zação, para a qual cada um dos Conselhos de Representantes
deverá indicar um dos seus integrantes e que será responsável
pela organização do evento e pelo recebimento e encaminha-
mento de sugestões de pauta.

CAPÍTULO VII
DA RESPONSABILIDADE DO PODER EXECUTIVO
Art. 22. O Poder Executivo garantirá os meios necessários
palia a formalização do convênio com a Justiça Eleitoral e para
a realização das eleições dos Conselhos de Representantes, nos
termos do § I° do art. 12 desta lei.

I
Art. 23. O Município organizará:

- a cada dois anos, no segundo semestre do ano anterior
àquele em que se realizarão eleições, um curió de capacitação
para candidatos a membro do Conselho de Representantes,
aberto aos interessados, inscritos ou não como candidatos;
II - ao longo do primeiro ano dos mandatos, um programa de
desenvolvimento de capacitação, aberto aos Conselheiros de
Representantes em exercício e respectivos suplentes.

CAPITULO VIII
DA PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NO. CONTROLE
DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES E DE SUAS
ATIVIDADES
. .Art. 24. No mês de- janeiro de cada ano os Conselhos de Re-

presentantes tomarão públicos, por meio de quadros afixados
nas sedes das Subprefeituras, o respectivo relatório de des-
pesas e trabalhos efetuados durante o ano pelo Conselho.

•

CAPITULO
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 25. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei
em 30 (trinta) dias e tomará todas as medidas necessárias à sua
implementação no prazo de 90 (noventa) dias.

, Art. 26. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta.
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-
sário.
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICI PIO DE SÃO PAULO, aos 30 de
julho de 2004,451° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e. Desenvolvimento Económico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Muni-

'cipal das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de julho

de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo
Municipal

(OBS:,No texto aprovado pelo Legislativo não figura o inciso
Coo. 0233	 LX11 do artigo 9°).
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